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você guarde um sonho bom pra mim (…). (Primeiro 

Andar, Rodrigo Amarante, Los Hermanos, 2005) 
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Amarante, Los Hermanos, 2001) 



RESUMO 

 

Durante o período de cinco meses exerci a tentativa de me iniciar na carreira de antropólogo 

através da observação de aulas da disciplina Sociologia em duas turmas da 1ª série do ensino 

médio. Esta ocasião me forneceu os dados para a elaboração das principais questões 

analisadas neste trabalho: as práticas na disciplina Sociologia de professores temporários 

licenciados em outras áreas, e as atividades e metodologias utilizadas no contexto atual de 

desenvolvimento da disciplina. Poucas escolas de Caucaia possuem em seu quadro docentes 

estatutários específicos da disciplina de Sociologia. Provavelmente em função disto, as 

práticas pedagógicas observadas não desenvolviam o que está proposto nas Orientações 

Curriculares para o Ensino de Sociologia. Em geral, apesar do esforço que os professores 

observados fazem para conseguirem a atenção dos alunos, suas ações pedagógicas apontam 

para uma desconexão entre o que é estudado em sala e o que é experimentado pelos alunos 

adolescentes, em seu cotidiano. O material empírico foi analisado e interpretado à luz da 

incipiente literatura sobre o tema no Brasil e à luz dos estudos de Pierre Bourdieu. 

 

Palavras-chave: Antropologia da Educação. Ensino Médio. Ensino de Sociologia. 



RÉSUMÉ 

 

Au cours de la période de cinq mois, j'ai essayé de commencer ma carrière en tant 

qu'anthropologue en observant des cours de sociologie dans deux classes de première année 

de lycée. Cette occasion m'a fourni les données pour l'élaboration des principales questions 

analysées dans ce travail: les pratiques dans la discipline de sociologie des enseignants 

temporaires sous licence dans d'autres domaines, et les activités et méthodologies utilisées 

dans le contexte actuel du développement de la discipline. Peu d'écoles à Caucaia ont des 

professeurs statutaires spécifiques en sociologie. Probablement à cause de cela, les pratiques 

pédagogiques observées n'ont pas développé ce qui est proposé dans les Directives 

curriculaires pour l'enseignement de la sociologie. En général, malgré les efforts des 

enseignants observés pour attirer l'attention des étudiants, leurs actions pédagogiques 

indiquent une déconnexion entre ce qui est étudié en classe et ce que vivent les étudiants 

adolescents dans leur vie quotidienne. Le matériel empirique a été analysé et interprété à la 

lumière de la littérature naissante sur le sujet au Brésil et à la lumière des études de Pierre 

Bourdieu.  

 

Mots-clés: Anthropologie de l'éducation. enseignement secondaire. enseignement de la 

sociologie. 
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1 INTRODUÇÃO 

 

1.1 Da trajetória ao campo de estudo 

 

Em 2006 comecei a graduação em Ciências Sociais na UERN1. Durante a 

formação, minha atenção se voltou para duas dimensões primordiais: a pesquisa científica e 

os movimentos sociais. Disso resultou o necessário questionamento: Como aproximar esses 

interesses? De que maneira unir o trabalho de pesquisa à dimensão política de efetiva 

participação na vida social? Naquela época eu acreditava de forma intuitiva e hoje por 

convicção que pesquisa científica deveria ter proximidade com a realidade social. E como 

escreveu Gramsci (1982), o pesquisador deveria assumir o papel do “intelectual orgânico”. 

No decorrer do curso percebi que a prática dos professores e alunos em sala de 

aula e nas reuniões dos grupos de estudo e de pesquisa, podia ser vista como coextensiva das 

dimensões da sociedade civil organizada. O nosso trabalho era um fenômeno continuado dos 

objetos de pesquisa da rotina acadêmica. Estávamos buscando fazer a nossa própria história, 

sabendo que não a fazíamos como desejávamos, mas sob as condições em que se 

apresentavam. Estávamos contribuindo, como escreveu Andrade (2003), para fazer a história 

das Ciências Sociais, e a própria história da Universidade. A dimensão política se faz presente 

no trabalho, seja ele erudito, técnico ou popular, sendo isso próprio da dinâmica da condição 

humana. 

Reflexões posteriores, seguidas de conversas com colegas professores que 

lecionam Sociologia no ensino médio, levaram-me a constatação de que antes de planejar e 

desenvolver sua prática pedagógica, o profissional de sociologia deve pesquisar o seu próprio 

material didático para usar em sala de aula, e, ainda, discutir e reivindicar seu espaço para 

                                                           
1  Estudei na primeira turma do Projeto Pedagógico (PP) que foi resultado da reformulação curricular cujo 

processo de construção foi realizado no período de 2005-2006. Este processo de reformulação envolveu uma 

série de discussões que balizaram o esforço conjunto de docentes, discentes e técnico-administrativos lotados 

no Departamento de Ciências Sociais da Universidade do Estado do Rio Grande do Norte (UERN). Estas 

discussões giraram em torno da reforma curricular, assim como também da elaboração final do PP, objeto de 

análise no trabalho de Costa (2011, p. 108-129). A autora verifica que, principalmente no que se referia às 

condições postas pela atual LDB para o ensino na educação básica, a estrutura curricular adotada até então não 

atendia de forma satisfatória à formação acadêmica dos seus alunos. Com relação à habilitação em licenciatura, 

o novo PP apresenta sua organização em cinco eixos (formação específica; formação complementar; formação 

pedagógica; formação livre e Estágio Curricular e Prática de Ensino), e apresenta como condição a 

integralização de 195 créditos, correspondendo a uma carga horária de 2.925 horas, relativas ao currículo 

pleno, incluindo as destinadas ao cumprimento de atividades acadêmicas complementares. O principal 

elemento de inovação são as alterações na organização curricular, estruturadas a partir dos conteúdos 

curriculares básicos e direcionados para uma formação pautada pelo estímulo à autonomia intelectual, à 

capacidade analítica e à formação humanística dos estudantes. Esse curso influenciou bastante na escolha de 

minha profissão. Possibilitou-me instrumentos sólidos para uma atuação profissional na área de atuação da 

licenciatura em Ciências Sociais e a visão da docência como uma ocupação permanente.  
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atuar. Precisa mostrar aos seus pares (existem grupos que consideram apenas a Matemática e a 

Língua Portuguesa como necessárias) o quanto a disciplina é importante para o 

desenvolvimento, o amadurecimento e a formação de uma consciência crítica do aluno em 

relação ao mundo em que vive. No entanto, os cursos de Ciências Sociais enfatizam a 

formação no Bacharelado (ALMEIDA; ROCHA, 2013), ficando em segundo plano a 

preocupação tanto com a habilitação em Licenciatura e, com isso, a reflexão sobre a 

Sociologia como disciplina escolar assim como a necessidade de se perguntar sobre o drama 

que se passa na sala de aula do ensino médio. De modo geral, entre os anos de 2000 e 2005 

havia pouca preocupação no curso de Ciências Sociais em fazer com que a Sociologia 

conquistasse seu espaço na estrutura curricular da educação básica. Entre os cientistas sociais, 

professores universitários, essa discussão não ocupava a pauta de prioridades. 

Minha geração, de graduandos da UERN, entre 2006 e 2010, tinha o interesse de 

modificar essa situação. Visualizávamos um espaço completamente novo para ampliação do 

impacto do nosso saber fazer na esfera pública e atuação profissional. Coube a nós 

transformarmos em prática aquilo que, anteriormente, era apenas anseio. As dificuldades que 

os alunos egressos dos cursos de Licenciatura em Ciências Sociais enfrentam para ingressar 

na rede pública e a consequente necessidade de trabalho foram as principais razões de minha 

escolha.  

Em fevereiro de 2010 inscrevi-me na 10ª Coordenadoria Regional de 

Desenvolvimento da Educação (CREDE 10), no Município de Russas, Ceará2, para ocupar 

uma vaga de “professor temporário” através de uma entrevista, pois a docência de Sociologia 

no ensino médio era meu objetivo de trabalho. Meu sonho de ensinar parecia distante até 

receber o resultado, uma vez que na entrevista haviam sido avaliados sobretudo meus 

conhecimentos na área de “ciências humanas escolares” e de Pedagogia. Sobre Sociologia, 

área do magistério para a qual eu concorria, foram feitas apenas perguntas breves e 

superficiais. Em função da nota obtida, somada aos pontos eventualmente acumulados por 

experiência no magistério,3 foi uma surpresa para mim ter meu nome publicado na lista de 

                                                           
2  A Secretaria da Educação do Ceará (SEDUC) se divide em 20 regionais. A Coordenadoria da Educação 

(CREDE 10) é responsável pelo acompanhamento das escolas estaduais nos municípios de Alto Santo, Aracati, 

Fortim, Icapuí, Itaiçaba, Jaguaruana, Limoeiro do Norte, Morada Nova, Palhano, Quixeré, Russas (local da 

sede), São João do Jaguaribe e Tabuleiro do Norte. Nesse período eu participava, no município de Russas, das 

primeiras fases do concurso público, Edital n. 003, SEDUC, de 21 de agosto de 2009, o primeiro no Ceará após 

a Lei n. 11.684/2008, que obrigava o ensino de Filosofia e Sociologia nas três séries do ensino médio. 
3  Entre os anos de 2008 e 2010 em diversas realidades de ensino: rede pública estadual (em diferentes regiões 

administrativas e municípios do Estado do Rio Grande do Norte), rede pública municipal (2º segmento do 

ensino fundamental) e rede privada de ensino (pré-vestibular e técnica). 
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classificação que ditava a ordem de disponibilidade dos docentes no banco de recursos 

humanos para aquele ano letivo.  

Como professor temporário, foram-me atribuídas vinte e quatro horas/aula em 

uma escola no campo que, para garantir o seu anonimato, chamarei de “Professora Pontes”, 

do município de Fortim, Ceará.4 Comprometido com o problema específico de buscar 

descortinar o universo de meu aluno e desvelar as relações sociais e os jogos de poder que vão 

tecendo nossa realidade, cearense e brasileira, assumi o meu primeiro cargo de professor do 

ensino médio em 1 de março de 2010. Nos turnos manhã e tarde, lotado em três dias letivos 

na semana, fiquei com turmas regulares e, no noturno, com turmas iniciais de jovens e adultos 

(cuja idade variava de 15 a 69 anos). Diante do desafio multidisciplinar, trabalhei com uma 

carga horária determinada pela falta de professor da área de humanas. No total, atuei como 

professor de três disciplinas em 16 turmas, cujo número de alunos variava de 35 a 45. 

Sociologia nas três séries, e Filosofia e Geografia em turmas de 1ª série do ensino médio. Para 

o planejamento dos conteúdos de Filosofia e Sociologia não havia livros didáticos. Para tanto 

recebi os cadernos do Primeiro, Aprender! (CEARÁ, 2009a; 2009b) e uma Matriz Curricular 

(CEARÁ, 2009) com Orientações específicas do Sistema de Ensino (CEARÁ, 2008) que 

eram materiais específicos.5 A partir do uso de materiais didático-metodológicos, 

particularmente dos exercícios diagnósticos do Primeiro, Aprender! Sociologia em sala de 

aula, mantinha-se constante reflexão acerca do objetivo da ação, das “metodologias 

adequadas” à transposição didática e prática para este nível de ensino, como reflete Eras e 

Feijó (2013, p. 90): 

 

Através das práticas pedagógicas e da nossa presença no meio escolar, acabamos por 

desenvolver uma dupla (tripla e/ou quádrupla) função de professores, indo além da 

função docente em buscar a análise da realidade do aluno, da escola e do ambiente 

que os cerca. Tal tarefa é fundamental tanto no sentido de questionamentos à 

realidade dada, em que somos também convocados a fazer o exercício da 

desnaturalização e estranhamento, quanto em nossas práticas de ensino e pesquisa 

afim de conseguir a efetiva adequação das teorias das ciências sociais para o ensino 

de Sociologia. 

 

                                                           
4  Nem as escolas e nem os indivíduos investigados neste estudo são identificados. Como a análise do campo 

escolar revela as relações de forças intrínsecas a ele, logo, verificam-se tensões entre sujeitos. Por conviver 

profissionalmente com tais tensões e pelo caráter público deste trabalho, preferi omitir as identidades de todos, 

embora compreenda que alguns ainda possam se enxergar no texto. 
5  Mais adiante apresentarei uma sistematização desses documentos. 
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O trabalho referente ao ensino-aprendizagem na sala de aula é revelador do 

sujeito; os saberes são adquiridos em processos de formação inicial e contínua, além da 

experiência que permite sua transformação e consolidação em saber fazer.6 
 

Definir claramente as disciplinas (desenvolver na prática um paradigma 

colaborativo e cooperativo entre os profissionais da educação) ainda é um desafio recorrente 

para o docente. No desvio de função do profissional do ensino7, ele pode ser um mero 

executor de um plano de curso, de um livro ou outros materiais didáticos e recursos 

rigorosamente definidos em planejamento curricular (baseado na transmissão do saber 

escolar). 

No Ceará, como escreveu Bruna Silva (2016), a lotação de professores em uma 

única escola nem sempre é garantida e muitos preenchem sua carga horária em mais de uma 

escola e em mais de uma disciplina, inclusive, o critério de concentração de carga horária do 

professor por escola pesa mais do que a sua formação específica. A lotação de professores 

temporários é instável e, na maioria das vezes multidisciplinar em relação à área do currículo, 

enquanto a lotação dos professores aprovados em concursos, apesar de mais estável, também 

pode ser multidisciplinar. 

No final de abril de 2010 pedi demissão do trabalho na escola Professora Pontes. 

Lá, pesquisei com os alunos o acervo da biblioteca e tive a surpresa agradável de encontrar 

uma quantidade razoável de livros clássicos da Sociologia e de sociólogos brasileiros. Tive 

também a oportunidade de assumir o lugar de sujeito ativo na definição de uma cultura de 

                                                           
6  Tive algumas experiências com o ensino de Ciências Sociais quando cursei o ensino médio em Apodi, no 

Estado do Rio Grande do Norte; professores(a) das disciplinas “Ensino Religioso” (2003), “Sociologia” (2004) 

e “Cultura e Economia do Rio Grande do Norte” (2005), eram licenciados em Ciências Sociais pela UERN – 

posteriormente, observando o cotidiano desses profissionais e prestando atenção ao que se dizia quando se é 

um aprendiz de sociologia em um tempo de incerteza, fui tendo acesso ao nosso métier. No Ceará, Sousa Neto 

(2014, p. 24, grifo nosso) afirma que, entre 1997 e 1999, “eu nunca ouvira falar de Sociologia em qualquer 

instituição de ensino, seja pública ou privada (…) a disciplina começa a ser reinserida gradualmente nas 

escolas públicas cearenses a partir de 2004”. 
7  A respeito do desvio de função do profissional do ensino, Rocha e Farias (2013, p. 21, grifo nosso) 

exemplifica: “este fato é semelhante a um enfermo que, ao procurar o atendimento de saúde no hospital e 

precisasse de um médico especialista em neurologia, fosse atendido por um médico especialista em urologia, 

porque somente havia aquela especialidade no local. É evidente que não é a mesma coisa, pois por mais boa 

vontade que o médico urologista tivesse para cuidar do problema neurológico, ele não teria o conhecimento 

específico necessário para um atendimento adequado”. Citando autores e o jurista Anacleto de Oliveira Faria, 

Nascimento (2016, p. 33) na definição de desvio de função: “Dá-se, em direito administrativo, o nome de 

‘desvio de função’ a circunstância de o funcionário público desempenhar serviços não inerentes ao cargo que 

detém”. Assim sendo, desvio de função é a atribuição ao servidor de outros serviços que não os inerentes ao 

seu cargo, bem como a ocupação de um posto de trabalho diferente daquele que havia sido objeto de 

contratação. Considera-se que o chamado desvio de função do professor é a atribuição ao professor de outras 

disciplinas que não são condizentes com suas qualificações, bem como a ocupação de um posto de trabalho 

distinto daquele para o qual foi licenciado.  
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avaliação que subsidia a formulação de políticas educacionais voltadas para a melhoria da 

aprendizagem com base na aferição do desempenho escolar de alunos.8  

Encerrado o concurso público do Edital n. 003/2009 da Secretaria da Educação do 

Estado (SEDUC) e com a posse dos aprovados, assumi na 1ª Coordenadoria da Educação 

(CREDE 1) de forma efetiva o cargo de professor de Sociologia, em 7 de dezembro de 2010, 

no Município de Caucaia, Ceará.9 Escolhi quarenta horas semanais por motivos financeiros, 

pois somente com essa carga horária de trabalho poderia custear minha moradia. 

Aceitei a oportunidade oferecida pela 1ª CREDE e concentrei toda a minha 

lotação na disciplina para a qual havia feito o concurso, Sociologia. No entanto, na semana do 

processo de efetiva regência de classe fui informado de uma alteração. Deixei de ser lotado 

nas escolas “Professor Dantas” e “Professor Pinheiro” (o que havia justificado minha 

mudança dos municípios de Apodi, RN, para, Caucaia, CE), para ser lotado na escola 

“Professor Sales” onde trabalhei com 32 (trinta e duas) turmas, cujo número de alunos variava 

de 35 a 48. Fui informado que tal mudança deveu-se a não existência de defict de professores 

de áreas específicas. De fato, não há, de acordo com os resultados da complementação de 

carga horária, conforme expliquei no meu caso que, além de Sociologia também ensinava 

Filosofia e Geografia. 

A graduação da UERN me preparou para assumir uma série de funções 

relacionadas às Ciências Humanas (pleitear trabalho em setores da sociedade que têm uma 

valorização maior, comparada à carreira do magistério). Não tinha, pois, motivos para ficar 

perdido no cotidiano da docência, desorientado e sem saber por onde começar o ensino de 

Sociologia na escola. 

                                                           
8  Desenvolvi através do conhecimento do meio e da prática da docência cotidiana os saberes experienciais ou 

práticos. Pavei (2008, p. 66-67) explica que tais saberes incorporam-se à experiência individual e coletiva do 

profissional na forma de habitus e de habilidades apresentadas nas maneiras do saber fazer e saber ser. Estas 

habilidades são produzidas por meio da busca de resolução de problemas e de respostas para questões que só se 

realizam no cotidiano do trabalho docente. Aqui cabe ressaltar a importância da minha primeira experiência 

profissional vinculada ao ensino superior como docente no curso de Ciências Sociais da UERN, cargo 

temporário conquistado por meio de seleção pública realizada no semestre de inverno em 2010. Exerci a 

função de professor de Metodologia de Ensino em Ciências Sociais, em contato direto com estagiários e atores 

escolares (professores, estudantes, direção, técnicos e administradores). Foi uma atuação desafiadora de 

ensinar, aprender e aprender a ensinar. Esta atuação deu-se como desfecho de uma trajetória de formação 

docente confrontada com saberes não dados à imediaticidade da leitura de textos/discursos ou da aula 

proferida. 
9  A Coordenadoria da Educação (CREDE 01) é responsável pelo acompanhamento das escolas estaduais nos 

municípios de Aquiraz, Caucaia, Eusébio, Guaiuba, Itaitinga, Maracanaú (local da sede), Maranguape e 

Pacatuba. É responsável por acompanhar as duas escolas onde foram realizadas a pesquisa. O ambiente onde se 

passará a maioria das tramas desta dissertação, situado na zona metropolitana de Fortaleza, tem localização 

distante aproximadamente 30 km da Av. Afonso Albuquerque Lima, s/n – Cambeba, endereço da SEDUC ou 

do endereço da 1ª CREDE. Para mais informações sobre as Coordenadorias da Educação, acessar: 

www.seduc.ce.gov.br. 
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Concentrei-me em duas dimensões da tarefa: o saber acumulado das Ciências 

Sociais (princípios lógicos do raciocínio e da imaginação sociológica), as necessidades 

contemporâneas dos jovens, da escola, do ensino médio e dos fenômenos sociais mais amplos 

(modos de ensinar, técnicas de criação de vínculos da sociologia com os alunos).10 Apesar de 

todo o envolvimento anterior e da minha dedicação exclusiva ao ensino de sociologia, eu não 

imaginava o tamanho do desafio que seria manter articulados os planos de aula das três séries 

do ensino médio desenvolvidos com mais de 1.400 (mil e quatrocentos) alunos de trinta e 

duas turmas, ministrando ao mesmo tempo a disciplina que não foi incluída no Programa 

Nacional do Livro para o Ensino Médio (PNLEM 2009), e chegando a lecionar até treze aulas 

no mesmo dia! Tendo conhecimento da precariedade da escola pública no país eu não 

imaginava que as condições de trabalho no magistério, em particular o cargo de professor 

efetivo de Sociologia, fossem tão difíceis, quase insuportáveis. 

A partir da reflexão sobre as Diretrizes, Parâmetros, Orientações Nacionais e 

Coleção Escola Aprendente, eu compreendi que é responsabilidade do professor continuar sua 

formação na própria docência. Na escola Professor Sales me sentia sobrecarregado de alunos 

e turmas distribuídas em condições de trabalho alienantes. Após uma greve desgastante me 

sentia sobrecarregado de trabalho.11 Além disso, do ponto de vista de um dos coordenadores 

pedagógicos e do diretor da instituição, minha “linguagem acadêmica” era “um grande 

problema para o entendimento das aulas”. Não me sentia bem distante da universidade e me 

                                                           
10  A universidade, como um campo específico, influencia, à sua maneira, o aluno que nela se insere, exercendo 

coerção através de sua estrutura. A pedagogia aplicada sobre as experiências e práticas formativas no curso de 

Licenciatura em Ciências Sociais da UERN aponta a necessidade de compreender o papel da Universidade na 

formação dos graduandos e com qual perspectiva educacional está se formando, procurando problematizar e 

responder as questões que ameaçam a sobrevivência do homem no mundo. Exigiu uma metodologia de estudo 

a qual não estava acostumado na educação básica. Precisei desenvolver meu vocabulário, a compreensão de 

textos complexos e a ser capaz de pesquisar novos materiais. Precisei aprender a criar estratégias para 

desenvolver-me como profissional além de adequar-me ao perfil da profissão que escolhi. Precisei também 

ousar exercer a reflexão e expor relatos sobre os experimentos de práticas formativas, enfatizando aquelas que 

diretamente vinculam a teoria/reflexão/ação. Toscano (2014, p. 116) aborda os fundamentos teóricos para 

pensar e agir na formação universitária em intercâmbio com o campo escolar, em direção à reflexão a respeito 

do seu lugar social e das suas práticas formativas frente aos problemas emergentes na sociedade 

contemporânea, e a emergência desta aproximação ensino/pesquisa/extensão na formação dos licenciandos em 

Ciências Sociais da UERN. “Vemos então o desafio de repensar as práticas formativas na Universidade que 

constituam em alternativas à própria Universidade, no sentido de atribuir novos sentidos a produção do 

conhecimento exercitando o diálogo, estimulando a criatividade, a curiosidade, a reflexão e a crítica constante 

entre professores e alunos”. 
11  Durante o ano letivo, o livro Sociologia para jovens do século XXI (OLIVEIRA; COSTA, 2007) era utilizado 

em sala de aula. Desenvolvi o projeto “Inventando Mundos” junto aos alunos da 1ª e 2ª séries do ensino médio, 

espectrado para o uso dos cadernos do Primeiro, Aprender! Sociologia, uma coleção de atividades específicas 

da disciplina; e, junto aos alunos da 3ª série, desenvolvi uma pesquisa para investigarmos seus próprios 

resultados obtidos no processo de avaliação da Sociologia e/ou das outras disciplinas do currículo. Este 

trabalho foi interrompido (e não mais retomado, pois a disciplina foi incluída pela primeira vez no Programa 

Nacional do Livro Didático – PNLD-2012) com a greve dos professores do Estado do Ceará, que ocorreu entre 

agosto e outubro de 2011. Uma sistematização dessas práticas foi produzida e os resultados apresentados no I 

SESEB (MEDEIROS, 2012). 



19 

 

questionava se a docência na escola teria sido a minha melhor opção. Observei durante minha 

experiência a necessidade constante de repetir explicações, informando o significado das 

palavras uma vez que os alunos não conheciam. Minha defesa passava pela afirmação de 

Gomes (2007, p. 482) “há que se ter cuidado para evitar que, em nome da tradução/adequação 

de linguagem para o público jovem do ensino médio, não facilitemos demais a ponto de 

matarmos o sentido de vencer obstáculos que é inerente a todo processo de construção de 

conhecimento”. Tinha como princípio a luta organizada em diferentes níveis e encampada por 

diferentes atores; luta que levou a Sociologia da marginalização curricular ao centro do debate 

escolar. Geralmente, a produção do conhecimento sociológico na escola segue um movimento 

que vai do estranhamento ao questionamento e deste à desnaturalização. 

 

Na escola, regida em sua maioria pela disciplinarização excessiva de todos os 

comportamentos, o conflito é sempre motivo de desconfiança. Da desconfiança com 

o conflito, que questiona a ordem normativa, nasce a desconfiança com a própria 

sociologia. Alguns questionamentos, que alunos e professores de sociologia 

apresentam nas diferentes esferas do espaço escolar, incomodam e desestabilizam. O 

sucesso ou insucesso da sociologia, nesse espaço, depende do tipo de reação que os 

agentes, que compõem a escola, esboçam quando inquiridos pela dinâmica própria 

da disciplina. Em muitos lugares esses agentes se mobilizam para silenciar os 

conflitos e garantir a normalidade (que as coisas se mantenham como estão), em 

outros, eles incentivam e dão voz ao conflito, para que as coisas nunca cessem de 

mudar (RAMOS, 2017, p. 7-8, grifo nosso).12 

 

Durante o período da “Semana Pedagógica”, antes do início das aulas, tive o 

pedido de remoção aceito pela SEDUC em fevereiro de 2012. Percebi o descompasso entre 

meu “retorno” e as reações dos gestores – a partir de março, passei a lecionar a disciplina 

Sociologia nas escolas Professor Dantas e Professor Pinheiro, onde até então trabalhavam 

docentes temporários e em complementação de carga horária. Foram eles que haviam 

escolhido os livros Tempos modernos, tempos de sociologia (BOMENY et al., 2010) e 

Sociologia para o ensino médio (TOMAZI, 2010) no PNLD-2012. Diante da insatisfação dos 

diretores, que explicitamente preferiam os “professores temporários que os alunos gostam 

muito”, assumi 27 turmas, já contando com a redução de um terço da carga horária para 

planejamento. Trabalhei com 15 turmas no turno da manhã, e 12 à tarde, todas com uma 

média de 35 a 47 alunos. No PNLD-2015 participei da escolha dos livros Sociologia para o 

ensino médio (TOMAZI, 2013) e Sociologia para jovens do século XXI (OLIVEIRA; 

COSTA, 2013). Até retornar à formação continuada em nível stricto sensu, em 2015, eu não 

sabia a quantidade de escolas públicas de ensino médio do município de Caucaia ou se era 

                                                           
12 Ver também Beserra (2016). 
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oferecida a disciplina aos seus alunos e muito menos que parte considerável dos professores 

de Sociologia não eram licenciados em Ciências Sociais.  

Mantive o interesse nas questões relacionadas à formação, que me conduziram ao 

ensino de Sociologia.13 Segundo Feijó (2012), uma das principais preocupações é a de abrir 

uma discussão sobre o que seria desejável em termos de construção de um programa para a 

disciplina, bem como de um método pelo qual ela poderia ser ensinada em um momento 

“tardio” ou de “radicalidade”, que tem como desafio pensar em quem e como educar jovens 

mediante o alto grau de complexidade social em que estamos inseridos e que toma conta das 

relações sociais, além do aspecto da “volatilidade” das informações e do conhecimento. 

Os processos de ensino e aprendizagem vivenciados no ambiente da sala de aula, 

como professor de Sociologia em formação permanente, e os interesses acadêmicos pessoais 

impulsionaram a realização deste trabalho, que busca entender como a sociologia pode estar 

nas escolas (ERAS, 2014), e, por outro lado, reconhece a experiência como categoria 

epistêmica fundante nessa tarefa de pensar teoricamente a prática de ensino na Educação 

Básica (ERAS; FEIJÓ, 2013). 

A trajetória de construção do meu objeto de pesquisa é um prolongamento da 

decisão de tornar-me professor de Sociologia. Falar sobre a minha própria história de vida 

aqui tem o sentido de selecionar a partir da minha biografia as linhas que se cruzam com o 

desenvolvimento deste trabalho e do problema a ser aqui investigado. Minha história de vida 

foi revisitada e ressignificada na escrita do diário de campo, que acompanhou o 

desenvolvimento da prática da pesquisa com Antropologia da Educação sobre o ensino de 

sociologia. Diário de campo cuja liberdade de escrita possibilitou, talvez, uma experiência de 

relato autobiográfico como dispositivo de formação na qual me compreendo; possibilidade de 

percepções decorrentes do fato de estar junto, ou seja, de ser ao mesmo tempo professor e 

pesquisador da própria prática, de não apenas olhar, mas de olhar-se também a partir do olhar 

do outro. Neste caso, o exercício profissional torna-se uma fonte para redimensionar o 

cotidiano escolar.14 Ao mesmo tempo em que é uma possibilidade de conhecer “por dentro” as 

                                                           
13  Por exemplo, sobre a minha participação em diversos seminários e encontros sobre a temática “Ensino de 

Sociologia”, ver ANAIS do II SESEB (2014) promovidos pelo Departamento de Ciências Sociais da UERN 

em Mossoró, RN, do III ENESEB (2013) em Fortaleza, CE, do IV ENESEB (2015) em São Leopoldo, RS, da 

30ª ABA (2016) em João Pessoa, PB, e do V ENESEB em Brasília, DF, julho 2017. 
14  No artigo “Experiência e saber de experiência da docência em Sociologia no Ensino Médio” Rocha e Farias 

(2014, p.17) explicam que, saberes experienciais ou de experiência compõe o amálgama mais ou menos 

coerente de saberes na prática docente oriundos da formação profissional, saberes disciplinares e saberes 

curriculares; experiência “é o que nos passa, o que nos acontece, o que nos toca. Não o que se passa, não o que 

acontece, ou o que toca”; o saber de experiência do professor é aquele que “se constitui em elemento essencial 

de formação do professor”. Citam demais autores que versam sobre o saber de experiência, compartilham 
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escolas e a rede pública. Este esforço é um grande desafio, pessoal e intelectual, por exigir 

uma desnaturalização consciente e de fato, problematizadora das práticas, inclusive, da minha 

própria atuação como docente responsável por contribuir para institucionalizar a Sociologia 

como disciplina escolar. 

Em 2015, Souza Filho (2016) denunciou que no Ceará professores com outra 

formação estavam ministrando Sociologia na rede pública de educação.15 À medida que a 

formação docente se afasta das Ciências Sociais, no caso dos professores de Sociologia, sua 

segurança em relação à elaboração de um currículo e método de ensino, que trabalhe “temas 

pertinentes à realidade social pode despertar grande interesse no educando, criando 

oportunidades para que ele faça uma leitura fundamentada em conceitos e teorias próprias do 

conhecimento sociológico” (CEARÁ, 2008, p. 76), tende a ir diminuindo.16 É ainda esse 

professor que muitas vezes encontra-se, como representado por Andrade (2003), na figura do 

pêndulo, ora preocupado com o conteúdo programático, ou seja, em como ensinar a disciplina 

tendo como referência, muitas vezes, o livro didático, seguindo as determinações das 

Orientações Nacionais e Estaduais, ora se ocupando da construção do conhecimento que 

busca trabalhar a educação numa perspectiva de aprendizado coletivo, considerando as 

questões sociais, culturais, éticas, políticas etc., em que o ambiente escolar e seus atores estão 

inseridos.  

Além disso, como Rocha e Farias (2014) destacam, atualmente, muitos docentes 

com formação em licenciatura em Ciências Sociais (e aprovados em concurso público para 

lecionar Sociologia na escola pública de Ensino Médio) têm buscado ampliar o seu campo de 

atuação na escola lecionando outras disciplinas, para melhor lidar com a exigência de apenas 

                                                                                                                                                                                     

desse sentido atribuído ao conceito de experiência, o que ao mesmo tempo reflete na elaboração do saber 

brotado dela. 
15  No artigo “O perfil do professor brasileiro de sociologia do ensino médio e sua percepção da condição 

docente”, Bodart e Silva (2016) analisam informações de 550 professores de quase todos os estados brasileiros 

(apenas no estado de Roraima não houve professor de Sociologia que respondesse o questionário online 

presente em um blog de Sociologia), apontando muitos desafios no que tange ao ensino de Sociologia no 

Brasil. Soma-se ao grande percentual de professores não formados na área, a deficiência na formação, 

sobretudo na formação continuada dos que lecionam Sociologia no ensino médio, e a disciplina ainda não é 

significativamente reconhecida pelos alunos e demais professores. 
16  Veremos que nas práticas pedagógicas não era evidente que a escolha dos conteúdos por parte do professor 

está condicionada à análise prévia das condições para que os educandos ingressantes do ensino médio possam 

ter uma formação humanística, através da desnaturalização e do estranhamento da realidade social por eles 

vivenciada, levando em conta toda a diversidade cultural existente. Galdino (2015, p. 112) destaca, que esta 

segurança será menos sólida nos docentes que ensinam Sociologia, mas que possuem formação acadêmica para 

alguma outra das disciplinas definidas pelas Diretrizes Curriculares Nacionais para o Ensino Médio (DCNEM) 

como sendo integrantes da área de Ciências Humanas, ou seja, História, Geografia e Filosofia; e muito fraca 

em docentes que possuam formação fora dessa área, ou seja, nas áreas de Matemática, Ciências da Natureza e 

Linguagens. 
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uma aula da disciplina por semana. Dessa forma um dos maiores desafios do ensino da 

disciplina é garantir a qualidade das aulas quando o professor tem 27 turmas! 

São, pois, essas condições de trabalho que tomo como ponto de partida deste 

estudo. Este trabalho, apresenta uma análise das condições objetivas e metodologia do 

“professor temporário” da disciplina Sociologia,17 através da observação de sua prática, tendo 

como base a pesquisa realizada em salas de aula da 1ª série, na rede pública de ensino médio 

regular, em dois bairros periféricos da zona urbana do Município de Caucaia, Ceará. A 

pretensão aqui é de uma etnografia da sala de aula sobre o saber-fazer pedagógico18 e das 

práticas pedagógicas do professor de Sociologia do ensino médio.19 Espero contribuir com o 

debate sobre a temática, propondo uma análise da prática, ou das várias práticas do ensino da 

disciplina Sociologia no ensino médio. Parti do princípio de que, por falta de um debate 

amplo (ou ainda incipiente) sobre o objetivo do ensino de Sociologia e, consequentemente, 

sobre os conteúdos a serem ensinados, a Sociologia no ensino médio acaba por adotar práticas 

diferenciadas, dependendo das escolhas didáticas, pedagógicas e teóricas dos professores. 

Nessa perspectiva, Neves (2015, p.88) verifica na rede pública estadual de educação do Rio 

de Janeiro, que a Sociologia se apresenta plural, ora como uma disciplina engajada política e 

ideologicamente, ora como uma matéria disciplinadora, ora como reprodutora dos debates 

cientificistas específicos do âmbito da academia, ou, ainda, um híbrido de tudo isto. 
                                                           
17  O professor temporário é aquele contratado nos termos da L.C. 22/2000. A contratação é feita após a 

aprovação do candidato em processo seletivo simplificado, em condições precárias de trabalho. Vejam no 

DOE o Edital 2/2016 – GAB-SEDUC, de 30 de março de 2016. 
18  Maria Sousa (2012) explica que, o processo de construção da identidade profissional, é um processo 

complexo, sempre inacabado e permanentemente reconstruído, graças ao qual cada indivíduo se apropria do 

sentido de sua história pessoal e profissional, necessitando de tempo para internalizar inovações e mudanças. 

O saber-fazer do professor, conforme Therrien (2010), se dá de forma também complexa e em um contexto 

específico no qual o professor toma decisões durante a sua realização, a partir dos saberes práticos e teóricos 

mobilizados na realização da ação. Ao buscar compreender melhor a implementação da Sociologia como 

conteúdo curricular obrigatório da Base Nacional Comum Curricular (BNCC), entendo, portanto, que seria 

essencial me aproximar daqueles agentes que efetivamente implementariam tal política pública (Lei 

13.415/2017) no contexto de suas agências (do elemento ativo da ação humana). Essa dissertação tem como 

problema, a análise da relação entre o saber-fazer da Sociologia como disciplina do ensino médio e a forma 

das aulas, assim como a sua prática dentro da instituição, as metodologias de ensino do professor e as 

(re)ações dos alunos. 
19     É preciso destacar comparativamente, Fuentes (2015) que explica que a rede pública de São Paulo têm 

várias categorias de docentes, no Ceará os contratos por tempo determinado (selecionados nos termos da 

legislação específica e instruções normativas pertinentes) nunca geraram vínculo de estabilidade com o 

serviço público. E para o professor “temporário” ter direitos mínimos como os vales transporte e 

alimentação, precisa obrigatoriamente está trabalhando no mínimo 40 horas semanais. A carga horária 

semanal de trabalho do professor do Grupo Ocupacional Magistério da Educação Básica (MAG) é de 20 ou 

40 horas, sendo destinado 1/3 para atividades extraclasse na escola. Sendo que as escolas públicas estaduais 

devem realizar a seguinte ordem de prioridade na lotação de professores 1) professores efetivos com regime 

de trabalho de 40 horas semanais 2) professores efetivos com regime de trabalho de 20 horas semanais 3) 

professores efetivos com carga horária ampliada temporariamente 4) professores contratados por tempo 

determinado (DOE, Ceará, Portaria n. 1259/2014). Penso basicamente nos docentes da disciplina de 

Sociologia e que a lecionam. Relato alguns dos desafios do trabalho em regime de contrato temporário que 

tem persistido no Sistema de Ensino. 
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Tento aqui verificar a relevância da discussão sobre a situação da Sociologia no 

ensino médio; a Sociologia não apenas como uma disciplina acadêmica, mas como 

contribuição específica no ensino e especialmente no ensino médio. A Sociologia é uma forma 

organizada e teórica de conhecer a realidade e, portanto, necessária para se interpretar o 

cotidiano. Será que há espaço no ensino público para discussões e compreensão daquilo que 

entendemos como o real? Este ensino poderá contribuir para transformações? O que pode ser 

transformado? Quais sujeitos sociais contribuíram para provocar tais transformações?  

Consiste em um pressuposto deste trabalho que a atuação dos professores em sala 

de aula e nas suas unidades escolares tenha o potencial de contribuir para a transformação da 

sociedade como um todo, através das mudanças locais. Supõe-se que, para se fazer mudanças 

profundas no sistema educacional e na sociedade, é necessário que ocorram, dentre outras, 

transformações culturais. Logo, o exercício da reflexão sobre as culturas, sobre a coletividade 

e sobre a atuação profissional, é uma das condições para a compreensão de problemas, 

administração de conflitos e, consequentemente, para a própria transformação social. 

Para tanto, pretendo identificar como esse suposto processo se desenvolve nas 

escolas cuja prática do ensino de Sociologia observei, identificando a dimensão política de 

tais práticas pedagógicas. Pretendo demonstrar empiricamente como o professor tem realizado 

o trabalho, especialmente no que tange à concepção, organização e concretização da 

compreensão da Sociologia e a forma como articula a prática pedagógica através de atividades 

mediadas com os alunos em sala de aula. Para isso, invisto na etnografia das práticas da 

disciplina Sociologia no Município de Caucaia, Ceará, privilegiando a complexidade do 

ambiente das escolas públicas nas quais a disciplina de Sociologia a ser lecionada por 

professores com licenciatura em Ciências Sociais e aprovados em concurso público, é 

lecionada por professores temporários e por professores aprovados para lecionar outras 

disciplinas e que apenas complementam sua carga horária ensinando Sociologia. 

A observação da sala de aula, particularmente a observação do desempenho do 

professor e dos alunos, foi orientada pelos seguintes questionamentos: com que elementos o 

professor, qualificado ou não na área, desenvolve/constrói o ensino de Sociologia? Como o 

aluno do ensino médio participa dos processos de aprendizagem e de ensino da disciplina? 

Haveria qualquer relação entre o desinteresse institucional pela qualificação específica nas 

diversas disciplinas da área de Humanidades e de certa “inferioridade” delas, particularmente 

da Sociologia, em relação às demais? Que tipo de reflexão é desenvolvida nas aulas? Que 

consequências produzem para o professor, alunos e escola? 
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1.2 Prática da docência da Sociologia nas escolas campo como objeto e seus limites 

 

Este texto pode soar, em alguma medida, distante de algumas autopercepções dos 

estudados, mas sem essa objetivação “nos perderíamos na mera constatação fenomenológica 

de uma justaposição de experiências parciais – a que corresponde apenas uma dimensão da 

vida de nossos observados.” (ROCHA, 2011, p. 28). Admito que não é minha pretensão 

fornecer um relato objetivo (em seu sentido mais clássico e absoluto, ou ingênuo, como 

alguns podem preferir dizer) das informações a que tive acesso. 

 

Como bem coloca Roy Wagner, explica Rodrigo Rocha, para atingir essa 

objetividade absoluta, teríamos de estar completamente libertos de qualquer viés 

cultural. E isso é impossível, já que o próprio ato de conhecer pressupõe do sujeito 

cognoscente alguma cultura. Assim, só me resta tentar atingir uma ‘objetividade 

relativa’, o que poderá ser feito mediante a descoberta (e sua incorporação na 

reflexividade geradora do presente texto) das tendências e maneiras ‘pelas quais 

nossa cultura’ – e meu habitus, em particular – me ‘permite compreender uma outra’ 

cultura, ‘e as limitações que isso impõe a tal compreensão’ (ROCHA, 2011, p. 27). 

 

A institucionalização e a presença do ensino de sociologia como disciplina no 

ensino médio no Estado do Ceará, bem como a sua (des)continuidade, são processos bem 

mais complexos do que o limitado relato etnográfico que deles forneço, o qual deve ser 

concebido como uma aproximação ao tema. 

 

As etnografias, Rocha cita Strathern, são as construções analíticas de acadêmicos; os 

povos que eles estudam não o são. É parte do exercício antropológico reconhecer 

quanto a criatividade desses povos é maior do que aquilo que pode ser 

compreendido por qualquer análise singular (ROCHA, 2011, p. 28). 

 

A pesquisa foi desenvolvida em duas fases. A primeira objetivou um 

conhecimento extensivo em relação à formação do professor de Sociologia e aspectos a 

respeito dos saberes de experiência da docência na implantação da Sociologia no ensino 

médio, da importância da disciplina nas três séries do currículo e a dimensão da prática da 

docência da disciplina na rede pública. 

A segunda fase buscou obter um conhecimento em profundidade em relação aos 

professores temporários no que diz respeito à carreira profissional, forma de participação da 

implementação da Sociologia no ensino médio, sua prática pedagógica, visão sobre a 

importância da disciplina e seu conteúdo para os alunos, seu status diante da comunidade 

escolar e sobre a condição da Sociologia como disciplina obrigatória. Foram abordadas 

também dimensões a respeito da melhoria do ensino de Sociologia, melhores condições de 

trabalho para os professores e as estratégias que eles vêm adotando para afirmação da 

disciplina no ambiente escolar. Para a coleta de dados, além da observação participante, 
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utilizei outras estratégias para a coleta de dados, como o grupo focal e as entrevistas semi-

estruturadas. 

Os critérios utilizados para a coleta dos dados e sua posterior análise respeitaram 

as orientações propostas por Bourdieu (1992), no capítulo II de seu livro “O poder 

Simbólico”. Na Introdução a uma Sociologia Reflexiva o autor se propõe a ensinar um ofício: 

pesquisar, e nesse propósito Bourdieu afirma que num trabalho de pesquisa há que se ter rigor 

e não rigidez em relação ao método. O autor defende uma liberdade extrema sem 

evidentemente deixar de ter uma vigilância também extrema com as condições de utilização 

das técnicas, da sua adequação ao problema posto e às condições de seu emprego. Diz o autor: 

 

Esta atenção aos pormenores de procedimento da pesquisa é uma dimensão 

propriamente social de como achar bons informantes, como nos apresentamos, como 

descrever-lhes os objetivos da pesquisa, decidir se é melhor inserir uma dada 

pergunta num questionário destinado à exploração estatística ou reservá-la para a 

interrogação de informantes, e de modo mais geral, como penetrar o meio estudado 

(BOURDIEU, 1992, p. 26-27). 

 

Após a revisão da literatura sobre a Sociologia e sua história, procurei através de 

entrevistas informais estabelecer contato com colegas professores que lecionam há muitos 

anos, professora (UFC) e estudantes (UFC, UECE) dos cursos de Licenciatura em Ciências 

Sociais de Fortaleza, Ceará.20 Identifiquei um discurso angustiado com a situação da 

Sociologia no ensino médio da rede pública, bem como, as dificuldades deles (professores) 

em função dos desafios enfrentados. Tais informações ofereceram subsídios para a elaboração 

dos instrumentos – roteiros de observação, entrevista e grupo focal.  

As observações feitas na sala de aula aconteceram no período em que eu cursava 

as disciplinas teóricas no mestrado. Foi realizado um levantamento de dados acerca da prática 

da docência de Sociologia. Este levantamento nos apresentou algumas dificuldades por parte 

do professor sem licenciatura na área na hora de desenvolver o ensino. Coube-nos 

contextualizar o ensino de Sociologia em aulas semanais de 50 minutos/turma e identificar 

outros aspectos intervenientes na realização da prática da Sociologia no ensino médio. Na 

verdade, quando se olha atentamente para a realidade da escola pública, nota-se uma 

                                                           
20 Rocha (2013, p. 44) explica sobre a implantação de cursos de licenciatura em Ciências Sociais no Ceará, na 

Universidade Federal do Ceará que “em 1968 foi criado o Curso de Graduação em Ciências Sociais, com a 

modalidade Licenciatura. Em meados da década de 1970, foi criada a modalidade Bacharelado”; em 1978 a 

Universidade de Fortaleza (UNIFOR) tem o seu curso de Ciências Sociais reconhecido nas modalidades 

Licenciatura e Bacharelado; o curso de Licenciatura em Ciências Sociais da Universidade Estadual Vale do 

Acaraú (UVA) foi criado em 1998; na Universidade Estadual do Ceará, o curso de Licenciatura em Ciências 

Sociais “existe desde 2003. Ele foi recentemente reconhecido pelo Conselho Estadual de Educação, cujo 

projeto pedagógico segue as exigências do MEC”, conforme o subprojeto de Ciências Sociais do PIBID-

UECE, 2009; e, o curso de Licenciatura em Ciências Sociais da Universidade Regional do Cariri (URCA), 

em 2005, conforme parecer do Conselho Estadual de Educação do Ceará. 
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semelhança significativa na formação e forma como a disciplina Sociologia é ministrada. Isso 

acontece por causa da ocorrência, ou não, de algumas particularidades. Este trabalho, ao tratar 

do ensino de Sociologia no município de Caucaia fundamentando-se em um modelo teórico 

existente, não se propõe a dar conta de todo entendimento sobre algo tão complexo que é 

ensinar Sociologia na educação básica. As categorias formação docente e condições objetivas 

para a prática da disciplina e a metodologia utilizada nas aulas de Sociologia, organizam as 

principais categorias aqui analisadas. 

 

Quadro 1 - Aspectos intervenientes na realização do ensino de Sociologia. 

FORMAÇÃO 

DOCENTE 

CONDIÇÕES 

OBJETIVAS 

METODOLOGIA 

Ciências Sociais Regime de 

contratação 

Preparação das 

aulas 

Pressupostos 

metodológicos 

Práticas de ensino 

Licenciatura Nº de escolas em  

que o professor 

trabalha  

Planeja a aula 

sistematicamente 

 

 

Conceitos 

 

Temas 

 

Teorias 

 

Aula expositiva 

Bacharelado Quantidade de 

turmas 

 

 Não planeja a aula 

sistematicamente 

Leitura e análise de 

textos 

Outras áreas Quantidade de 

alunos por turma 

Utilização de recursos 

didáticos 

Licenciatura Carga-horária das 

aulas 

Pesquisa sociológica 

Bacharelado 

Fonte: ALENCAR, 2016, p. 96-97. 

 

O critério para seleção dos docentes que tiveram as práticas pedagógicas 

analisadas, obedeceu a uma consulta prévia à SEDUC para identificação das escolas da rede 

pública que possuem Sociologia em sua estrutura curricular. Procurei a 1ª CREDE para obter 

informações sobre o número de professores de Sociologia ou professores que lecionam 

Sociologia, mas não encontrei dados disponíveis. Obtive a informação de que a disciplina é 

ministrada em todas as séries do ensino médio nas escolas da rede estadual, porém não foi 

informado como e quem a ministra. 

Por conta de tais dificuldades, optei por selecionar as escolas do Município de 

Caucaia, procurando informações no “Sistema Integrado de Gestão Escolar” para cada uma 

delas. Fiz um levantamento do número de escolas da rede pública do município com ensino 

médio, identificando nome, telefone e endereço de cada uma, a partir de informações obtidas 

com o Setor Administrativo e Pedagógico da SEDUC e dos dados disponibilizados na internet 
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(restritamente) no site “Sige-Escola”. Verifiquei se nas escolas havia a disciplina de 

Sociologia e professor lecionando-a, qual a formação, o regime de trabalho e quantas turmas 

assumiam. Visitando ou ligando para a escola no dia letivo destinado ao planejamento dos 

professores de ciências humanas (a quinta-feira), conversei sobre a pesquisa. Algumas 

ligações foram atendidas pela secretária, outras foram encaminhadas para a coordenação 

escolar. Realizei no mês de novembro de 2016, por ocasião da ausência de respostas, visitas 

às escolas. A princípio seriam nove professores efetivos da SEDUC com prioridade de 

lotação, mas devido aos afastamentos (de saúde, para estudos de pós-graduação ou para 

assumir outros cargos no sistema de ensino) e “desvios” da sala de aula, 30% das dezesseis 

unidades têm concentrado toda a lotação dos aprovados em concurso público para lecionar 

Sociologia (entre elas as escolas Professor Dantas e Professor Pinheiro). Obtive um retorno de 

quatro dos cinco professores efetivos de Sociologia no município. Estes atualmente ensinam 

somente a disciplina, ou seja, com uma carga-horária de 40 horas, cada um precisa de 27 

turmas. Dos quatro, três docentes foram efetivados em 2004 e um em 2010, garantindo a 

presença do licenciado na área no Sistema de Ensino. 

De um total de dezesseis escolas de ensino médio da rede pública do Estado, 

selecionei duas. A seleção privilegiou escolas onde a prática docência em Sociologia era 

bastante diversificada no sentido de se obter uma amostra representativa da 1ª CREDE, ou da 

mesma cidade, mas de bairros distintos. A intenção era obter uma visão geral da situação do 

ensino de Sociologia no município de Caucaia, Ceará. 

O processo de observação das práticas pedagógicas dos professores temporários 

durou quatro meses, tendo iniciado no mês agosto e terminado em dezembro. A análise dos 

dados respeitou o critério de análise etnográfica. Esta não é apenas identificada como um 

conjunto de instrumentos metodológicos sutis, que se aplicam a experiências (teóricas e 

práticas) extremamente diversificadas. Trata-se com Schweig (2015), de realizar uma 

“Antropologia da Sociologia no Ensino Médio”, com Oliveira (2013a, p. 171) de enxergar a 

“descoberta” que “se dá mediante um processo de observação cuidadoso de um fenômeno 

social, o que remete não apenas a um acúmulo de detalhes sobre uma determinada realidade”. 

Para este autor o que se mostra ainda mais importante no caso da Etnografia é a relevância 

que damos a esses detalhes, processo este que se dá em contínua reflexão com o que é 

encontrado em campo e também com a própria tradição teórica da disciplina antropológica. 

Nesse sentido, no caso da pesquisa etnográfica, não se trata apenas de coleta de dados, pois o 

que ocorre de fato é um processo de construção dos dados, que se dá na interação entre o 

pesquisador e o pesquisado (OLIVEIRA, 2013, p. 172).  
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O trabalho de campo, além da experiência de “estar lá”, tem a característica de 

suscitar uma escrita que subentende a presença do pesquisador em um lugar e num 

determinado tempo. Para uma análise da cultura é preciso se ater aos significados que ela 

produz.21 Significa dizer que o trabalho do pesquisador se reconhece no empenho em 

apresentar as minúcias do ambiente pesquisado, transformar o exótico em familiar, bem como 

transformar aquilo que nos é familiar em exótico. Isso define o trabalho etnográfico.22 

Antes de iniciar a segunda fase da pesquisa, solicitei aos professores participantes 

que indicassem alguns de seus pares. Obtive a indicação de vários professores. Selecionei 

apenas quatro professores efetivos nas escolas que trabalham com os professores temporários 

de Sociologia. Para esta seleção utilizei como critérios as condições de exequibilidade da 

pesquisa e minha disponibilidade para o trabalho de campo nas quartas-feiras e sextas-feiras. 

Colaboraram com a investigação os estatutários das seguintes disciplinas/sexo do docente: 

Arte-Educação (duas professoras, uma delas complementado a carga horária), Educação 

Física (professora) e História (professor). Escolhi uma turma de 1ª série do ensino médio e 

entrevistei cada um dos professores. Observei e utilizei um caderno de campo onde fazia 

algumas anotações específicas, tais como: datas, conteúdos das aulas, nomes de autores e 

livros ou de pessoas, a formação dos grupos na sala, dramas, entre outras. Também utilizei os 

roteiros de orientação com questões básicas para nortear o desenvolvimento das observações e 

entrevistas. As falas foram gravadas em aparelho de celular, com permissão dos informantes e 

realizadas na própria realidade escolar dos professores. Não houve nenhuma recusa em dar 

entrevista. Pelo contrário, todos foram acessíveis e se colocaram à disposição para posteriores 

                                                           
21 É preciso mais que entrevistar e dialogar sobre a experiência do significado primário com o pesquisado, já 

que só ele o possui, para posteriormente, ter um segundo diálogo que será com a própria cultura dele. É 

importante saber distinguir uma piscadela de um tique nervoso. Essa abordagem se encontra no livro A 

Interpretação das culturas de Geertz (2014), onde o mesmo usa o exemplo para ilustrar o que seria uma ação 

com significado social e uma simples ação involuntária.  
22  Oliveira (2013b) aponta o caminho para uma descrição densa da educação. O ambiente das escolas 

investigadas, e da escola pública em particular, me é especialmente familiar. Meus pais, trabalhadores da 

agricultura familiar apodiense, sempre disseram que a escolha de migrar para a cidade foi a ausência de 

escola no campo. Desde que tive acesso à escola pública em meados dos anos 90 como aluno pude me 

envolver em todas as atividades de meu interesse, seja viajando pelo estado em competições esportivas ou 

culturais, seja no trabalho voluntário na biblioteca sobre problemas da falta de uso do acervo, seja 

participando do movimento estudantil e até de greve dos professores. Assim, enfrentei o principal desafio 

nessa primeira aproximação com o ambiente pesquisado, que consistia na dificuldade de enxergar as 

experiências vivenciadas ali sem, de algum modo, me deixar “capturar” pela instituição escolar – portanto, 

me deixar levar pelo que estava sendo vivido sem reduzir tudo de imediato a categorias do discurso 

pedagógico (tais como disciplina, currículo, carga horária, conteúdo, avaliação, etc) como se fossem 

categorias explicativas por si. Se eu estava disposto a oferecer uma visão da prática do ensino de sociologia, 

referente ao saber-fazer do professor no trabalho pedagógico, seria preciso não tomar estes termos como 

dados de realidade. No entanto, se uma das tarefas básicas da Antropologia consiste em estranhar o que nos é 

familiar, tornar “exótico” o ambiente da escola requer um esforço bastante grande. Schweig (2015, p. 39) 

destaca a difusão social e naturalização desta instituição, bem como de seu modo de socialização, que é 

extrapolado para outros espaços sociais. 
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esclarecimentos caso fossem necessários. E assim, sem que tivesse sido planejado desde o 

começo, acabei por eleger o professor temporário e suas práticas de ensino de Sociologia 

como “objeto” para a pesquisa que resultou nesta dissertação. 

Ressalto, com Alencar (2016), a categoria condições objetivas. Examinei o 

trabalho em regime de contratação flexível, o número de escolas que o professor trabalha, a 

quantidade de turmas assumidas, a quantidade de alunos por turma e a carga horária. Para a 

categoria metodologia e recursos didáticos, analisei a preparação das aulas – se o professor 

planeja ou não suas atividades – e as práticas de ensino e os pressupostos metodológicos – 

aulas expositivas, leitura e análise de textos, utilização de recursos didáticos e pesquisa 

sociológica. 

A concomitância entre estudos de mestrado e docência no ensino médio 

contribuiu para uma postura investigativa dentro da sala de aula. Senti-me um pouco como “a 

antropóloga outsider” (SILVA JÚNIOR, 2016), que vai a campo na tentativa de se aproximar 

do objeto de estudo e criar um distanciamento para escrever sobre o que se passa na sala de 

aula quando se é o professor, percebendo com Beserra e Lavergne (2012), que preciso 

compreender, descrever e apresentar “as noções de sociologia e de ensino de sociologia que 

guiam” cada professor. Mas se é difícil fazer da sua própria aula material de pesquisa, é 

possível torná-la geradora de questões relacionadas ao ensino, principalmente aquelas 

relacionadas à sua prática. Após a experiência de um ano como professor, Dubet (1997) faz 

uma análise sobre o que se passou, alertando que o fato de ser um sociólogo não lhe permitia 

antecipar os acontecimentos melhor que outros profissionais do ensino. No entanto, a análise 

que faz posteriormente de sua experiência como professor, como não poderia deixar de ser, é 

como sociólogo. Sendo assim, os questionamentos e desafios enfrentados ao longo de seis 

anos como professor de Sociologia no Ceará ganharam contornos diferentes quando olhados 

de “longe” do trabalho da sala de aula. Isso influenciou significativamente minhas 

observações na realização da pesquisa de campo e na procura por referências bibliográficas. 

Durante as observações eu chegava no horário do início das aulas observando a atuação dos 

professores em sala de aula e no ambiente escolar de modo geral.23 Depois de dois meses 

                                                           
23 Entre 30 de agosto e 16 de dezembro de 2016 participei, com intentos delineados a partir da experiência da 

docência de Sociologia no ensino médio, das práticas de ensino de sociologia no ambiente escolar de 

unidades onde professores se arriscam a ministrar aulas sem ter formação específica. Ter trabalhado nas 

escolas Professor Dantas e Professor Pinheiro contribuiu para ser aceito como pesquisador, me inserir no 

campo e, aos poucos, me levar na direção do que se tornou depois meu estudo. A opção pelas escolas, e, 

dentro delas, pelas duas salas da 1ª série, não foi imediata. Iniciando o mestrado em Educação, entre agosto 

de 2015 e março de 2016, trabalhava nessas escolas, juntamente com outros quatro colegas professores de 

Sociologia. Eu tinha vinte e três turmas, cujo número de alunos variava de 35 a 48. Este, pois, foi o motivo da 

escolha do meu “campo”. Não tinha disponibilidade para desenvolver minha pesquisa em outras escolas 
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observei especificamente as aulas da disciplina de Sociologia, e, ainda, a chegada dos alunos, 

o intervalo, o uso do acervo da biblioteca e a volta dos alunos para casa. Ao tomar notas 

durante as atividades, minha tarefa de reconstituir minha experiência de campo, no pós-

campo, era facilitada. Não obstante o uso dessas ferramentas, meu procedimento geral de 

primeiro registro era pôr para funcionar minha memória. Tão logo eu saia das atividades de 

ensino e voltava aos meus estudos de Pós-Graduação em Educação, eu procedia à 

rememoração e à escrita do meu “diário de campo”. Estes, pois, foram os caminhos que 

desembocaram na escrita dos capítulos que compõem a dissertação, organizada da seguinte 

forma: o segundo capítulo objetiva apresentar uma visão geral do que é o campo de estudos 

sobre as práticas do ensino de sociologia, de que eles tratam e como este estudo se inscreve 

entre eles. O terceiro capítulo se debruça sobre uma compreensão mais ampla da Sociologia e 

seu campo de atuação no ensino médio do Município de Caucaia, Ceará. O quarto capítulo 

apresenta a pesquisa etnográfica da sala de aula assumindo o foco da análise das práticas. É o 

capítulo, de menor extensão, porém mais especializado: se debruça sobre as atividades e o 

calendário das unidades, onde forneço alguns relatos do dia a dia de atividades de ensino de 

Sociologia como disciplina escolar. Rocha e Farias (2013) encontram em A casa & a rua de 

Roberto Damatta que o objetivo do ensino de sociologia no ensino médio é desenvolver o 

“raciocínio sociológico”, além de “levar em conta a verdade da sociedade” e o significado 

dela em sua vida. Mas se o professor não tem, em virtude de uma formação precária ou de 

nenhuma formação, o conhecimento específico necessário para o ensino de Sociologia, como 

ele, afinal, ocorre? É isto o que buscaremos mostrar aqui. 

 

                                                                                                                                                                                     

porque a minha dedicação ao curso de mestrado era parcial. Apesar da “facilidade” de estudar o próprio local 

de trabalho, somente com o afastamento da função (DOE, Ceará, 11 de mar./2016, p. 115; 23 de jun./2017, p. 

45-46) para dedicação exclusiva ao curso de mestrado e especificamente com o encerramento da última greve 

dos professores, do Estado do Ceará, em agosto de 2016, pude iniciar de modo mais sistemático o trabalho de 

campo envolvendo a sala de aula. 



31 

 

2 A SOCIOLOGIA DO ENSINO MÉDIO NO BRASIL: UM BALANÇO DA 

EXPERIÊNCIA RECENTE 

 

2.1 Estado da arte: a história, o objetivo e as práticas do ensino de sociologia no ensino 

médio 

 

Na revisão bibliográfica sobre o ensino de sociologia no ensino médio, encontrei 

trabalhos datados de 2008 a 2016. Os materiais e sítios pesquisados foram delimitados por sua 

relevância na disseminação de trabalhos acadêmicos em todo o Brasil e também foram 

pesquisados bancos de Dissertações e Teses das bibliotecas de várias Universidades, entre as 

quais destaco: a Universidade Federal do Ceará – UFC; a Universidade Federal do Rio 

Grande do Norte – UFRN; o Banco de Dissertações e Teses da Coordenação de 

Aperfeiçoamento de Pessoal de Nível Superior – Capes; o Scientific Electronic Libary Online 

– SciELO. Já os periódicos tiveram seu lastro de tempo de consulta maior, devido à relevância 

de alguns textos e debates neles publicados. 

Traçando uma linha de desenvolvimento das pesquisas, de 1993 até a publicação 

da Lei n. 11.684/08, Takagi (2007) afirmou que o conhecimento das Ciências Sociais sobre o 

ensino de sociologia era limitado,24 ou seja, havia pouca produção acadêmica acerca do 

assunto. O motivo seria uma hierarquização entre os campos acadêmico, científico e escolar 

nas ciências sociais. De acordo com ela, o ensino ocuparia uma posição de pouco prestígio 

diante dos demais campos.25 Mas, recentemente, a temática tem sido mais explorada, embora, 

como diz Bittencourt (2013), as pesquisas ainda sejam incipientes, faltosas de informações 

mais precisas sobre o ensino e a aprendizagem da sociologia no âmbito escolar. Nos 

programas de pós-graduação, notadamente nos de Ciências Sociais e Educação, ano a ano, 

ampliou-se o número de teses e dissertações sobre o tema. Neuhold (2014) mapeou 51 

dissertações e teses defendidas entre 1993 e 2013. Entre 2010 e 2013, por exemplo, foi 

defendido mais de 1/3 do total de trabalhos produzidos nos últimos 20 anos. Bodart e Cigales 

(2017), entre 2014 e meados de 2016, mapearam 47 teses e dissertações. Durante o mestrado, 

presenciei na UERN duas defesas de mestrado sobre a temática no Programa de Pós-

                                                           
24 Handfas (2017) busca mapear a produção acadêmica sobre o ensino de sociologia, refletindo sobre o 

crescimento da produção acadêmica por período a) 1993-1999: seis Dissertações de Mestrado; b) 2000-2008: 

18 Dissertações de Mestrado, duas Teses de Doutorado; c) 2009-2016: 69 Dissertações de Mestrado, 13 Teses 

de Doutorado. 
25 Takagi cita Ileizi Silva, “O tema ‘ensino de sociologia’ não tem sido objeto de muitas pesquisas seja nos 

cursos de pós-graduação em Educação, seja nos cursos de Ciências Sociais. Certamente, uma das razões para 

isso é o fato dessa disciplina não figurar sempre nos currículos das escolas de ensino médio” (op. cit., p. 11). 
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Graduação em Ciências Sociais e Humanas. Uma investigava o currículo praticado na cidade 

de Fortaleza – CE, e a outra a relação entre os critérios e a escolha dos livros de Sociologia no 

PNLD, por professores na rede pública do ensino médio do Rio Grande do Norte e da Paraíba. 

Ambos os trabalhos foram orientados por Geovânia S. Toscano. 

A produção de conhecimento sobre a temática, segundo Handfas (2017, p. 2), 

“resulta do contexto particular de intensa mobilização pelo retorno da sociologia ao ensino 

médio, a partir da década de 1980, envolvendo uma articulação sindical, acadêmica e política” 

e, também, complementa, “por um conjunto de ações e iniciativas de atores interessados em 

ampliar os espaços institucionais nas associações científicas dos cientistas sociais”. 

Surge entre os pesquisadores a necessidade de registrar o que tem sido praticado, 

mapear a variedade de experimentações no ensino de sociologia nas escolas.26 A crescente 

produção bibliográfica em torno do “ensino de sociologia”, não obstante o acúmulo de 

debates tenha resultado na formulação de discursos sobre a história da Sociologia como 

disciplina escolar (OLIVEIRA, 2013) e sobre os seus sentidos (FERREIRA; OLIVEIRA, 

2015), não tem incluído novas perspectivas analíticas, mantendo-se fincada nos primeiros 

estudos sobre a temática (NEUHOLD, 2014). 

Examinando a produção acadêmica sobre o Ensino de Sociologia, Handfas e 

Maçaira (2014) destacam a investigação sobre a história da Sociologia como disciplina 

escolar e questões relacionadas à formação do professor,27 não sendo encontradas, até então, 

pesquisas que apresentem dados sobre o cotidiano do ensino da disciplina. Estudos ainda em 

desenvolvimento a respeito dos efeitos e das maneiras pelas quais conteúdos de ciências 

sociais se estabelecem nas redes escolares no Brasil, abrangem seis eixos: (1) o currículo, (2) 

as práticas pedagógicas e metodologias de ensino, (3) as concepções sobre a sociologia 

escolar, (4) a institucionalização das ciências sociais, (5) o trabalho docente e (6) a formação 

do professor. Tais temas configuram o mainstream da produção intelectual na área (CARNIEL 

et al., 2016). Nessa perspectiva, são representativos das demandas emergentes nos domínios 

                                                           
26 Ileizi Silva, entrevistada por Bodart (2016, p. 238, grifo nosso) argumenta que “as pesquisas sobre o estado 

da arte, o contexto de formação dos professores com o PIBID e a inserção de cientistas sociais nas escolas 

por meio de concurso público (...) Evidentemente que isso depende da permanência da Sociologia nos 

currículos do ensino médio”. 
27 Em geral, diz Rúbia Oliveira (2015), apontam-se os problemas, os desafios, apresentando algumas soluções, 

sem que os principais interessados sejam ouvidos, o público jovem da escola – dissimulando a “coisificação” 

do aluno e do professor, abandonados a seus próprios recursos, situação semelhante não é difícil de enxergar 

na história da educação no Brasil. Ao coisificar os alunos, muitos professores não enxergam que reproduzem 

uma coisificação de si mesmos. Senna (2012, p. 16) explica com Paulo Freire, as coisas serão diferentes ou se 

modificarão a partir do momento em que as pessoas forem vistas como pessoas e não como fontes de lucro: a 

crítica ácida do autor à lógica (neo)liberal que invadiu as redes e a mente dos professores, corrompendo o 

senso de vocação e transformando educadores nas escolas em trabalhadores de fábricas, ainda na década de 

1960, no auge dessa coisificação. 
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da escola, que a) têm acompanhado a construção e o desenrolar de relações intersubjetivas de 

docentes de sociologia no ambiente escolar ou b) direcionam sua atenção à participação dos 

alunos nas aulas de Sociologia. “Mas não podem ser perfeitamente enquadrados em nenhum 

dos ‘seis grandes temas’ classificados por Handfas e Maçaira (…) mobilizam tanto recursos 

etnográficos quanto entrevistas ou levantamentos de perfis biográficos” (CARNIEL et al., 

2016, p. 181-182). 

A obrigatoriedade da Sociologia como disciplina no currículo do ensino médio28 é 

certamente um fator para essa crescente produção acadêmica sobre o tema. Na última década, 

Neuhold (2014) aponta que foram organizados grupos e linhas de pesquisa que somaram mais 

de 22 apenas computando os cadastrados no CNPq. Foram criados cursos de especialização e 

cresceu o número de eventos científicos – com a consolidação de grupos de trabalho e eventos 

direcionados para a temática, como o GT Ensino de Sociologia (SBS) e o Encontro Nacional 

sobre Ensino de Sociologia na Educação Básica (ENESEB) – realizados para discutir o ensino 

de Sociologia como disciplina na escola visando o encaminhamento de soluções de problemas 

com os quais os professores se deparam nessa fase de consolidação. Atualmente29 outros 

avanços devem ser destacados. Alguns encontros acadêmicos locais (como o já citado 

SESEB), nacionais e internacionais congregam não somente a comunidade científica da área 

strito sensu, mas também possibilitam a participação da comunidade de professores de 

Sociologia do ensino médio, bem como estudantes de licenciatura em Ciências Sociais que se 

preparam para a docência, especialmente os bolsistas do Programa de Bolsas de Iniciação à 

Docência (PIBID) vinculados à escola pública.30 

                                                           
28 

A Medida Provisória 746/2016 (sancionada em fevereiro de 2017) que tem força de lei, desde a publicação 

no Diário Oficial em setembro, mais uma vez coloca em evidência a presença da Sociologia como disciplina 

no currículo escolar e a organização que valorize as disciplinas científicas. 
29 Amaury Morais falava da dificuldade de integrar os professores da educação básica aos eventos da SBS. 

Entrevistado por Oliveira (2014), explica que a SBS só aceita como membros profissionais com titulação 

igual ou superior a mestre. A grande maioria dos professores da educação básica não tem titulação superior à 

graduação. Foi a partir de divergência e desgaste no interior da Comissão de Ensino da SBS que o professor 

Flávio Sarandy sugeriu a fundação da Associação Brasileira de Ensino de Ciências Sociais – ABECS. Foi 

fundada a Unidade Regional da ABECS-Mossoró, no Rio Grande do Norte, em 14 de agosto de 2017, com 

30 membros representantes das seguintes categorias: professores da licenciatura em Ciências Sociais da 

UERN, professores de Sociologia da educação básica da rede estadual, licenciandos do curso de graduação e 

alunos do Laboratório de Ensino em Ciências Sociais da UERN. Fonte: www.abecs.com.br/e-fundada-a-

unidade-regional-da-abecs-mossoro/ Acessado em 31/08/2017. 
30 O mais recente que participei O Ensino de Ciências Sociais em tempos de exceção: desafios e perspectivas 

(Natal, UFRN, 2016). O número 18 da Revista Inter-Legere, diz Gomes (2016, p. 2), traz algumas respostas 

de especialistas as questões polêmicas que envolvem mais especificamente a Base Nacional Comum 

Curricular (BNC). Também traz elementos para pensar muitos pontos que deveriam ser repensados na 

Medida Provisória (publicada no Diário Oficial da União no primeiro mês de mandato efetivo de Michel 

Temer como Presidente da República e seu Ministro da Educação Mendonça Filho) para se articular à BNC 

existente, “Acreditamos que essa seja uma discussão imprescindível, uma vez que a MP. 746/2016 e a BNC 

estão em franco descompasso”. 
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Em Recife (PE), o campus Apipucos da Fundação Joaquim Nabuco (Fundaj) 

ofereceu o primeiro programa de mestrado profissional (MP) voltado especificamente para a 

qualificação de professores de Sociologia do ensino médio ou de licenciados em Ciências 

Sociais no Brasil. As primeiras vagas foram oferecidas em 2013 (ZARIAS et al., 2017). 

Ressalte-se o Mestrado Profissional de Sociologia em Rede Nacional (ProfSocio), a sua 

criação derivou de uma série de contextos favoráveis em termos institucionais, legais e 

políticos cujos contornos têm relação com o contexto político-institucional de instabilidade no 

país. As condições favoráveis que levaram à criação do ProfSocio já não existem mais. 

Aprovado pela Coordenação de Aperfeiçoamento de Pessoal de Nível Superior (Capes) em 

2016, ainda nesse ano, tais condições inverteram-se de tal modo que foi necessário transferir a 

coordenação nacional do curso da Fundaj, uma instituição mais suscetível às ingerências 

políticas, para a Universidade Federal do Ceará (UFC) a fim de assegurar sua execução, que 

está prevista para 2018. Zarias et al (2017, p. 292-293) explicam a criação do MPs como 

resultado de uma política de indução da Capes, decorre da busca em aproximar a pesquisa 

científica da prática profissional. 

No que concerne aos trabalhos, o programa disponibiliza no seu site mais de uma 

dúzia de dissertações defendidas. Considerando os resumos das dissertações analisadas, foram 

identificados os seguintes temas investigados pelos professores autor-pesquisadores: a 

formação continuada do professor, o conteúdo (criminalidade, movimentos sociais e 

“realidade local”) e a metodologia (pesquisa) de ensino de sociologia, o fracasso escolar, a 

mediação didática e o processo de uso do livro didático em sala de aula. 

Alguns trabalhos evidenciam a relação entre a pesquisa e a experiência da 

docência, como apontam as Orientações Nacionais e Escola Aprendente. Abaixo destaco três 

deles. A racionalidade prática da transposição didática da Sociologia como disciplina no chão 

da escola tem permitido a condução de investigações a partir das próprias experiências 

docentes no ensino médio, apresentando a variedade da experimentação metodológica nas 

pesquisas e nas práticas de ensino de sociologia. Também chamam a atenção, pela tímida 

presença, das perspectivas das Ciências Política e da Antropologia, da observação participante 

e da etnografia nas investigações da escola e do ensino de Sociologia.31 

Descrevendo o processo de institucionalização dos Núcleos de Estudos de Gênero 

e Enfrentamento da Violência contra a Mulher e o funcionamento desses núcleos nas Escolas 

                                                           
31 Para acesso aos textos, vejam o site: http://basilio.fundaj.gov.br/mp_cienciassociais/ Acessado em 22 de abr. 

2016. Apesar da CAPES através da Portaria n. 7 de 2009 sugerir três modalidades prevalece o tipo de 

Trabalho Final 1) dissertação, podendo ser ou 2) materiais didáticos e instrucionais ou 3) proposta de 

intervenção. 

http://basilio.fundaj.gov.br/mp_cienciassociais/
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de Referência em Ensino Médio (EREMs) nas regiões Metropolitana, Agreste e Sertão do 

Estado de Pernambuco, Rômulo Silva (2015) defendeu que o sucesso e a qualidade das ações 

dos núcleos se relacionam com particularidades, como região de instalação, gestão acadêmica 

e escolar, número e perfil dos profissionais e estudantes envolvidos com as atividades 

educacionais. 

Paulo Silva (2015, p. 105) realizou uma pesquisa-ação na sua sala de aula, com o 

uso das técnicas do Coaching, adaptadas ao ensino de Sociologia. E descreve os casos de 10 

jovens da periferia de Camaragibe (PE): 

 

“(…) o primeiro achado dessa pesquisa é a possibilidade do uso de ferramentas do 

Coaching tanto para a coleta de dados qualitativos que podem ser usados para 

conhecer um pouco do interior, dos medos, desejos, sonhos, frustrações que 

constituem o ser do aluno e que se refletem nas suas atitudes e desempenho escolar, 

como levantar temas de discussão para as aulas de Sociologia”. 

 

Já Moura (2015) defendeu um modelo de mediação didática para o ensino de 

sociologia utilizando a etnografia para o ensino de cultura, como método de pesquisa e 

avaliação pedagógica. Ela toma por base sua experiência, realizada na sala de aula de uma 

escola pública de São José do Belmonte, no sertão pernambucano. 

Da análise dos guias de livros didáticos de Sociologia (BRASIL, 2011; 2014), 

Oliveira e Cigales (2015) mostram o esforço dos agentes em questão pela superação de um 

modelo que, entre outros problemas produzidos pela intermitência da presença da disciplina 

nas escolas de nível médio no país, simplesmente utilizava na escola, os mesmos manuais de 

introdução à Sociologia do ensino superior.32 

O Guia do PNLD-2012 (BRASIL, 2011) para a disciplina Sociologia foi 

desenvolvido em um momento que a obrigatoriedade da disciplina para o ensino médio 

acabara de ser implementada pela Lei n. 11.684/08, incluindo pela primeira vez a disciplina 

no PNLD. Antes do PNLD-2015, não se oferecia nas escolas Professor Dantas e Professor 

Pinheiro, onde conduzi a minha investigação, as mesmas condições oferecidas hoje. 

Na escola Professor Dantas, em 2013, o diretor, junto com uma comissão da 1ª 

CREDE, questionados por mim e pelo professor de Filosofia sobre a falta dos livros de 

Sociologia e Filosofia, afirmaram em reunião da Superintendência que “a SEDUC não 

recebeu do MEC livros suficientes”, que “esse problema aconteceu em todo o estado”. Apenas 

                                                           
32 Em vez de apenas duas obras aprovadas em 2011, seis obras foram aprovadas no PNLD-2015, e cinco no 

PNLD-2018. O artigo de Ricardo Silva (2016) é uma discussão construída através da leitura de autores 

críticos aos interesses econômicos concatenados às políticas de avaliação do livro didático. Sobre a escolha 

dos livros didáticos de Sociologia nas escolas públicas da rede estadual do Ceará, ver o artigo de Souza Neto; 

Almeida e Pessoa (2015). 
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no ano de 2015 todas as escolas públicas receberam a quantidade suficiente de livros. Na 

maioria das escolas de Caucaia os estudantes não receberam livros de Filosofia e Sociologia, 

principalmente, nos anos letivos de 2012, 2013 e 2014. Antes, receberam exemplares que 

ficaram disponíveis no acervo da biblioteca para o uso em sala de aula, sob orientação do 

professor.  

Britto (2011, p. 8) detalha o processo de aquisição dos livros didáticos pelos 

estabelecimentos escolares da seguinte forma: 

 
As obras aprovadas na avaliação pedagógica passam a constar do Guia do Livro 

Didático, que é distribuído a todas as escolas do País, para que os docentes façam 

suas escolhas. Feita a escolha, o estabelecimento escolar deve encaminhar o pedido 

ao FNDE, por meio da internet ou de formulário remetido pelos Correios. Nos 

pedidos, deve constar a primeira e a segunda opção da escola. Compilados os 

pedidos, o FNDE negocia a aquisição dos exemplares diretamente com as editoras, 

relativos à primeira opção manifestada pelas escolas. A aquisição é realizada por 

inexigibilidade de licitação, considerando que as escolhas dos livros são efetivadas 

pelos professores. Concluída a negociação, o FNDE firma um contrato com cada 

editora, com quantitativos baseados em projeções do número de alunos nas escolas, 

calculadas a partir do Censo Escolar mais atualizado. Não havendo acordo entre as 

partes em relação ao preço, o regulamento permite que o FNDE, em respeito ao 

princípio da economicidade, contrate a aquisição de obras escolhidas em segunda 

opção. Na eventualidade de novo impasse, o Fundo pode negociar a aquisição da 

obra mais escolhida na região da escola. A distribuição é feita diretamente pelas 

editoras às escolas, por meio de um contrato entre o FNDE e a ECT. A previsão de 

chegada dos livros aos estabelecimentos de ensino se dá entre outubro e o início do 

ano letivo.33 

 

Os trabalhos de Santos (2015), Röwer (2016) e Rúbia Oliveira (2015), se ocupam 

da perspectiva dos estudantes, respondendo a questão norteadora: para que serve a 

Sociologia? 

Guimarães Neto et al. (2012, p. 21) afirmam que há no ensino superior um grande 

reconhecimento da importância dos conceitos e métodos da Sociologia, como subsídios para a 

formação em outras áreas. Muitas vezes lhe cabe ambientar o estudante no modus operandi da 

própria pesquisa científica, como uma espécie de ciência matriz entre as ciências sociais, uma 

das mais recorrentes nos currículos universitários no Brasil. Desde que a Sociologia se 

converteu em curso na França, pelas mãos do jovem Durkheim, em 1887,34 foi se 

                                                           
33 Nota-se com Ricardo Silva (2016, p. 270) que o acesso aos livros didáticos é legitimado não apenas 

pedagógica, mas legalmente. Seu atributo consiste em caracterizar-se como política pública, visto que todos 

os alunos do ensino básico das escolas públicas detém o direito de acessá-los. Mas há interesses pecuniários 

em jogo, na relação de compra dos livros didáticos pelo governo federal e venda desses suplementos 

pedagógicos por algumas editoras que, por sua vez, representam interesses de alguns grupos empresariais do 

ramo editoral, nacionais e internacionais. Segundo Britto o mercado dos livros didáticos corresponde a 54% 

de toda a indústria de livros do Brasil, no ensino fundamental o Estado consome 90% dos livros publicados. 
34 É relevante dizer, sob influência do professor Aécio Cândido, que David Émile Durkheim, um dos pais da 

Sociologia, teve muitas dificuldades para fazê-la reconhecida como disciplina universitária. Mesmo para a 

Europa, que vivera a Revolução Industrial e que, no final do século XIX, se deliciava com os espetáculos 
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diversificando e ganhando novos formatos ao ser divulgada em outros países, tornando-se 

atualmente um dos conteúdos mais presentes nas matrizes curriculares do ensino superior. 

Simone Meucci (2007) compreende a trajetória da sociologia no ensino médio 

contribuindo para a análise da história e do desenvolvimento da Sociologia no Brasil. Para 

ela, a análise da história da sociologia também explicita o seu lugar pouco valorizado no 

ensino e, por consequência, dos professores que a ensinam. Um efeito marcante dessa 

expansão do ensino de sociologia, identificado por Rosistolato (2009), é que a oferta da 

disciplina, mesmo no ensino superior, não é atendida exclusivamente por sociólogos. O 

conhecimento produzido pelas ciências sociais é considerado importante para a formação de 

bacharéis e licenciados em todas as áreas do conhecimento, entretanto sabemos pouco sobre o 

ensino de sociologia no ensino superior,35 da mesma forma que sabemos pouco sobre seu 

ensino na educação básica.  

Em geral, os docentes da educação básica são instigados a participar de eventos 

acadêmicos e alguns têm desenvolvido um habitus científico36 e têm debatido, principalmente 

em programas de pós-graduação de Educação e de Ciências Sociais, “parâmetros para a 

elaboração de materiais didáticos”, “a escolha de conteúdos e metodologias de ensino 

adequadas ao Ensino Médio”, “o PIBID e a formação de licenciados em Ciências Sociais”, 

“quais são os profissionais habilitados a lecionar Sociologia na escola e quem leciona”, e 

ainda “a compreensão da realidade escolar e das juventudes”. O movimento que culminou na 

garantia legal da presença da Sociologia como disciplina obrigatória no ensino médio é 

acompanhado por um processo, não antes visto, de tomada do “ensino” como objeto de 

produção de conhecimento nas Ciências Sociais. Processo que Schweig (2015, p.14) 

denomina disciplinarização da Sociologia, ou seja, de sua transformação em objeto de ensino. 

                                                                                                                                                                                     

quase cotidianos da ciência, nos jardins públicos de Paris e nas academias reais das grandes capitais, não 

poderia parecer séria uma ciência demasiadamente mundana, que pretendia explicar as relações humanas sem 

recorrência ao divino. É certo que, aos olhos do nosso tempo, ela teve a sua coleção de teses estapafúrdias. 

Mas a história das invenções, na febre espetacular dos primeiros tempos, não está menos fincada por delírios 

e sonhos impossíveis. E por incompreensões. A ciência é feita dessa forma: de erros imensos e de tentativas 

alucinadas. Com eles é que se constroem gotas de conhecimento válido por algum tempo. 
35 

Os trabalhos de Gussi (2001), Rosistolato e Prado (2015), Beserra e Lavergne (2016), Beserra (2016; 2016a) 

e Lavergne e Beserra (2012) tratam de quem ensina Antropologia na Pedagogia. Nesse último, afirmam os 

autores, “de fato pedagogos, sociólogos, antropólogos, filósofos e psicólogos da educação estamos 

concentrados na pesquisa sobre a educação básica e a educação superior, sobretudo no que respeita a um 

estudo do seu cotidiano, permanece território proibido. Como explica Pierre Bourdieu, na sua sociologia da 

sociologia, a pesquisa sociológica sobre o cotidiano acadêmico desvela as relações de poder que permeiam as 

nossas práticas, o que a torna tanto rara quanto indesejada, daí provavelmente porque contamos nos dedos os 

sociólogos que, como ele, se arriscaram nessa empreitada” (id., p. 18). 
36 Senna (2014, p. 71) explica com Bourdieu, que esta “modalidade” requer um capital intelectual maior, as 

lutas do campo são mais específicas, exigindo do concorrente uma capacidade maior de manipulação e 

investimento do seu capital intelectual e simbólico, sendo esse movimento que posiciona o indivíduo no 

lugar dentro do campo em que se encontra. 
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Além disso, há esforços de professores e pesquisadores na compreensão da realidade escolar e 

das juventudes (FREITAS; LIMA FILHO, 2013), público com quem a Sociologia é desafiada 

a criar novos modos de diálogo. 

Na última década, depois da implementação obrigatória das disciplinas Sociologia 

e Filosofia nas escolas de ensino médio no Brasil, com a aprovação da Lei 11.684, em 3 de 

junho de 2008,37 o seu ensino tem sido mais tematizado na pós-graduação. Porém, as 

dificuldades de análise da situação da Sociologia nos sistemas educacionais estaduais 

continuam grandes. Apresenta-se um cenário tortuoso para os professores. Ileizi Silva (2010) 

observa que muitas justificativas, argumentos e ações terão que ser mobilizados nas escolas a 

fim de legitimar a Sociologia nos projetos político-pedagógicos de cada unidade. “Ter uma 

história, mesmo que fragmentada e intermitente, ajuda-nos a começar o debate (...), a 

conscientizarmo-nos de nossas origens, percebendo que (...) temos pontos de partida para a 

continuidade do processo de consolidação da disciplina” (SILVA, I., 2010, p. 15, grifo nosso). 

A partir de lutas e debates sobre a sua pertinência no ensino básico, a Sociologia conseguiu 

garantir a sua permanência no ensino médio como disciplina obrigatória e não facultativa 

(entre 2008 e 2016). Nesse período, não foi apenas um amplo espaço de atuação profissional 

junto ao magistério da educação básica que se estruturou no país. Junto com o 

desenvolvimento de variadas práticas de ensino, materiais didáticos e políticas de formação e 

de recrutamento docente, o ensino de sociologia se converteu em uma área relativamente 

autônoma de pesquisa, articulando licenciaturas e programas de pós-graduação aos contextos 

políticos, pedagógicos e escolares, que forneceram as condições objetivas para os seus 

processos de produção do conhecimento. Pode-se mesmo dizer que foi a entrada da 

Sociologia no currículo do ensino médio que forçou a preocupação nos cursos de Pós-

Graduação em Ciências Sociais com a escola brasileira. 

Por ter uma história diferente das outras disciplinas, sobretudo das ciências exatas 

e naturais, a Sociologia é uma disciplina jovem e com um número muito pequeno de 

                                                           
37  Revogado pela Lei n. 13.415, de 16 de fevereiro de 2017, que altera entre outras as Leis n. 9.394/96 

(Diretrizes e Bases da Educação Nacional) e n. 11.494/07 (Fundo de Manutenção e Desenvolvimento da 

Educação Básica e de Valorização dos Profissionais da Educação) e institui a Política de Fomento à 

implementação de Escolas de Ensino Médio em Tempo Integral. O currículo do ensino médio será composto 

pela Base Nacional Comum Curricular (BNCC), por itinerários formativos, que deverão ser organizados por 

meio da oferta de diferentes arranjos curriculares, conforme a relevância para o contexto local e a 

possibilidade dos sistemas de ensino, a saber: linguagens e suas tecnologias, matemática e suas tecnologias, 

ciências da natureza e suas tecnologias, ciências humanas e sociais aplicadas, formação técnica e 

profissional. A BNCC referente ao ensino médio (que está em processo de finalização) incluirá 

obrigatoriamente estudos e práticas de educação física, arte, sociologia e filosofia. Ressalta-se que a 

organização das áreas e das respectivas competências e habilidades será feita de acordo com critérios 

estabelecidos em cada sistema de ensino. 
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pesquisas sobre a sua prática de ensino e seus materiais didáticos (CARNIEL et al., 2016; 

COSTA; SOUZA, 2016). Objetivando investigar o “Estado da Arte” da temática “ensino de 

sociologia”, Bodart e Cigales (2017) descrevem um cenário marcado por mudanças recentes e 

significativas que vêm corroborando para a estruturação e avanço desse subcampo de 

pesquisa, ainda que notem permanências de problemas e novos desafios.  

Na contramão da importância do tema, a literatura sobre o assunto ainda deixa 

muito a desejar, ao menos em termos quantitativos (BODART; CIGALES, 2017, p. 271). Um 

dos motivos que parecem relevantes para explicar esta lacuna é uma “tradicional” 

concentração da produção sobre o ensino de Sociologia nas instituições localizadas nas 

Regiões Sul e Sudeste. Talvez um reflexo do processo de institucionalização das Ciências 

Sociais no Brasil, em que São Paulo e Rio de Janeiro ocupam lugar de destaque tanto devido à 

criação dos primeiros cursos superiores de Sociologia no país, quanto pela mobilização 

política pelo retorno do ensino de Sociologia a partir da década de 1980. Das 12 teses voltadas 

ao ensino de Sociologia, o maior número, cinco, foram defendidas no Sudeste e no Sul, e 

apenas duas na região Nordeste (BODART; CIGALES, 2017, p. 272).  

A tendência identificada por Handfas e Maçaira (2014) de que as dissertações e 

teses sobre o tema concentravam-se, até o ano de 2012, prioritariamente nos programas de 

pós-graduação em Educação não se constatou no contexto do Ceará. Buscando identificar 

onde as teses e dissertações têm sido apresentadas/defendidas, encontrei duas instituições de 

Ensino Superior. A Universidade Federal do Ceará (quatro dissertações) e Universidade 

Estadual do Ceará (duas dissertações). 

Na busca por atualizar o estado da arte da pesquisa sobre o ensino de sociologia 

no estado do Ceará, identifiquei os programas de pós-graduação stricto sensu que abriram 

espaços para que pesquisadores defendessem suas pesquisas sobre o tema. Em Sociologia 

(quatro dissertações), em Políticas Públicas e Sociedade (uma dissertação) e em Educação 

(uma dissertação). Até o ano de 2016, nenhuma tese sobre o ensino de Sociologia e não 

tivemos incremento de trabalhos defendidos/apresentados no programa de pós-graduação em 

Educação Brasileira (PPGEB/UFC). 

Observa-se a falta de estudos no subcampo do ensino de sociologia que utilizem 

ferramentas próprias das Ciências Sociais, no caso da etnografia, para pesquisar essa 

realidade. Nessa direção, esta dissertação tem o objetivo de apresentar uma etnografia da sala 

de aula, do saber fazer pedagógico da Sociologia como disciplina escolar. Para tanto foram 

analisadas as condições objetivas da sua institucionalização, em especial na rede pública do 

Ceará, a metodologia e as práticas pedagógicas dos professores temporários. O fato destes 
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serem maioria na rede pública complexifica a institucionalização da disciplina. Porém não 

acredito que os problemas aqui discutidos não apareçam também nas práticas dos professores 

estatutários que lecionam em Caucaia. O que torna preciso que pesquisas sejam realizadas 

para que isto seja verificado no futuro.  

Negando um ‘reducionismo simplista’ de que ‘não se realiza Etnografia em 

Educação’, mas apenas pesquisas do ‘tipo etnográfico’, concordo com Oliveira (2013a, p. 

170), quando afirma que o método “pressupõe a possibilidade de um duplo movimento: de 

irmos até os agentes sociais, e de trazermos esses agentes em sua totalidade até nós, por meio 

da descrição etnográfica”. 

 

2.2 Crítica do “ponto de partida” da institucionalização da Sociologia nas redes de 

ensino do Brasil 

 

“Agora, cada um deve procurar construir os roteiros para sua prática em cada 

escola” – Orientações Curriculares para o Ensino Médio (v. 3) – Conhecimentos de 

Sociologia (OCEM Sociologia, 2006). Moraes (2012), um dos autores do documento, indica o 

“ponto de partida” para elaboração de propostas curriculares pelos sistemas de ensino, pelas 

escolas, pelos professores. 

 

Nossa proposta [BRASIL, 2006] não era flexibilizante porque nunca jamais houve 

uma proposta de ensino de Sociologia consagrada nacionalmente, senão dezenas ou 

centenas, no mínimo, e infinitas, no máximo, presentes no cotidiano escolar, quando 

construídas por professores, nas propostas oficiais, elaboradas em cada gestão, ou 

nos próprios livros didáticos, a cargo de cada autor e a cada edição (MORAES, 

2012, p. 122). 

 

Caridá (2014, p. 73-74) fez um levantamento dos “conteúdos curriculares oficiais” 

da disciplina de Sociologia de 14 Estados, sendo dois na região Nordeste. No Ceará, diz ela, 

“configura-se uma contradição, visto que o estado aprova uma proposta de conteúdos, mas 

permite que os professores de outras áreas do conhecimento lecionem a disciplina a fim de 

complementar suas cargas horárias”. A proposta oficial “não teoriza sobre a disciplina de 

Sociologia (…) elenca as habilidades e competências que a disciplina deve cumprir ao final 

de cada série e divide os conteúdos bimestralmente, de forma bastante breve. Não sugere 

nenhuma atividade, nem formas de avaliação” (idem). A autora, revelando conhecimento 

parcial do contexto cearense, não se pergunta sobre o que se passa na realidade das unidades, 

sequer examina os “Conhecimentos de geografia e aprendizagem escolar”, “O ensino de 

filosofia: um convite à reflexão”, “O ensino de história e a formação do educando” e “O 
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ensino de sociologia para uma formação crítica”, textos descritos na Coleção Escola 

Aprendente (v. 4). Pretende, apesar disso, discutir as metodologias de apoio didático 

envolvendo as disciplinas que compõem a área do conhecimento Ciências Humanas e suas 

Tecnologias (CEARÁ, 2008). Além de exercerem funções técnico-pedagógicas na Secretaria 

da Educação, os autores e a revisora da “Disciplina: Sociologia”, Paulo Venício Braga de 

Paula, licenciado em História e Mestre em Planejamento de Políticas Públicas pela UECE e 

Rosendo Freitas Amorim, licenciado em História e Filosofia pela UECE, Mestre e Doutor em 

Sociologia pela UFC e professor do Mestrado e Doutorado em Direito na UNIFOR, que 

também assinam a “Disciplina: História”; e Fátima Maria Cândida Beserra, bacharel em 

Ciências Sociais e especialista em Antropologia Social pela UFC, “serviram-se de suas 

vivências e experiências condensadas em diálogos realizados nas formações da própria 

instituição” e, de acordo com eles, a coleção “foi pensada e escrita por professores da rede 

pública estadual” (CEARÁ, 2008, p. 7, grifo nosso).  

Nessa perspectiva, a educação é vista pelas “propostas curriculares oficiais”, 

como explica Takagi (2007, p. 38). O material escolar é elaborado pelos poderes públicos 

estaduais e federal. Documentos foram e são formulados com o propósito de fornecer uma 

diretriz para a educação nacional. A ideia seria regrar aquilo que é ensinado em cada fase dos 

ciclos, para que se evite repetições e definam-se os conteúdos prioritários. Os professores, em 

geral, não são muito receptivos, ao contrário, são resistentes às propostas de homogeneização 

(um currículo padrão, mínimo ou comum). Observa-se que esses documentos não causam 

impactos sobre a docência no interior das instituições educacionais. Os professores não 

acompanham a publicação das propostas curriculares, reflete Caridá (2014) sobre a “coleção”, 

analisando apenas o seu primeiro volume. Não as lêem e não modificam seus planos de curso. 

Dessa forma, as mudanças empreendidas pelos órgãos passam ao largo dos currículos 

escolares ef etivos. A proposta, afinal, torna-se apenas mais um “discurso possível” 

(TAKAGI, 2007, p. 39). 

Vieira (2005) afirma que, em 1992, o Ceará foi um dos primeiros estados da 

federação a criar um sistema estadual. Passando por várias denominações e modificações ao 

longo de sua implementação, o Sistema Permanente de Avaliação da Educação Básica do 

Ceará (SPAECE) – a difusão dos resultados e a incorporação de indicadores de movimento 

escolar (taxas de aprovação, abandono e inovação com forte potencial de reverter a cultura do 
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fracasso escolar, sobretudo) são passos importantes no sentido de construir uma cultura de 

avaliação.38 

Com tal enfoque, aspectos importantes que envolvem a educação podem deixar de 

ser discutidos: ser aluno, ser professor, a construção coletiva do que seja ensino e 

aprendizagem, entre outros dos temas não tratados nessa discussão. 

Ter responsabilidade pelo planejamento e materialização de aulas, responder a 

superiores, representados tanto pela figura do gestor quando pelas políticas públicas 

implementadas, sobre o que faz ou se deixa de fazer em sala de aula, usar recursos didáticos e 

construir uma relação cotidiana com o ensino e aprendizagem dos alunos são fatores 

percebidos diferentemente quando se é professor. Essa maneira de pensar é compartilhada por 

Therrien (2010), que o professor elabora seu próprio conhecimento a partir das experiências 

vividas, resultando em uma pluralidade de saberes que vão construir sua identidade 

profissional e competência docente; os saberes múltiplos e heterogêneos constitutivos do 

repertório de saberes do profissional de educação, quando transformados pedagogicamente na 

experiência de sua práxis cotidiana, tornam-se fundantes da autonomia relativa de sua ação 

política situada no chão da sala de aula. 

As propostas curriculares, segundo Bruna Silva (2016), determinam o caráter ou 

mesmo a natureza do conhecimento sociológico escolarizado, oficializado ou legitimado com 

o intuito (nada mais do que isso) de orientar. Tais propostas serviriam para suscitar discussão 

e reflexão no conjunto dos professores do ensino médio e da universidade – os primeiros 

responsáveis diretos pela escolha de conteúdos de ensino desde a sala de aula, os últimos 

responsáveis pela formação dos professores –, pois são políticas de regulamentação da ética 

profissional para efetivar o objetivo ou atribuição, no sistema educacional, da presença da 

disciplina Sociologia no ensino médio. 

 

No Ceará, Matrizes Curriculares para a Sociologia foram definidas em 2008. Estas 

matrizes integram a coleção “Escola Aprendente”, publicada pela Secretaria de 

Educação do Estado do Ceará (SEDUC) como resultado da ação Professor Aprendiz. 

Sendo resultado desta ação de estímulo à colaboração de professores na produção 

didático-pedagógica das disciplinas, as Matrizes Curriculares foram pensadas por 

professores da rede estadual que atuam em cargos técnico-pedagógicos na própria 

Secretaria (SILVA, B., 2016, p. 42-43). 

 

“As orientações curriculares para o Ensino Médio, diz Cunha (2009, p. 13), foram 

elaboradas pelo Ministério da Educação a partir de ampla discussão com as equipes 

técnicas dos Sistemas Estaduais de Educação, professores e alunos da rede pública e 

                                                           
38 Em março de 2016 a SEDUC, por meio da Coordenadoria de Avaliação e Acompanhamento da Educação 

(Coave), divulgou uma plataforma virtual que disponibiliza estatísticas da Educação Básica do Estado do 

Ceará: http://dados.seduc.ce.gov.br/. Os dados iniciam em 2007, exceto as informações sobre o Enem que 

vão de 2011 a 2014. Fonte: http://www.seduc.ce.gov.br Acesso: 08/08/2017. 
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a representação da comunidade acadêmica com o objetivo de oferecer uma 

contribuição para o diálogo entre o professor e a escola, sobre a prática docente. O 

material não é um manual ou uma cartilha a ser seguida, mas um instrumento de 

apoio à reflexão do professor a ser utilizado em favor do aprendizado a fim de que 

as orientações sejam um estímulo à revisão de práticas pedagógicas, em busca do 

melhor ensino”. 

 

“A Secretaria de Educação do Estado (CEARÁ, 2008, p. 83) no esforço de 

elaboração de uma proposta curricular democrática e participativa produziu um 

currículo a partir de seminários estaduais, com participação de professores, técnicos 

do Ensino Médio da SEDUC e a colaboração de professores dos cursos de 

Sociologia da Universidade Estadual do Ceará. Além disto, foi criado um canal de 

participação via internet para que os professores pudessem sugerir suas 

contribuições”. Sousa Neto (2014, p. 44), ao citar o documento que “é mais uma 

ferramenta de apoio ao trabalho do professor em sala de aula [enxerga] que a escola 

tem autonomia para construir uma proposta curricular que promova um ensino de 

qualidade, que busque desenvolver as competências e habilidades na formação do 

aluno crítico e reflexivo” entende que as propostas curriculares fornecem elementos 

para a construção de um plano de curso estruturado sobre a Sociologia nas escolas; o 

autor explica que “ao justificar a necessidade de se estabelecer uma organização 

curricular, o Escola Aprendente estabelece, como finalidade da disciplina escolar de 

Sociologia, a formação crítica do cidadão. Para o documento, conhecimento 

sociológico se justifica no Ensino Médio por sua capacidade de apresentar 

referenciais epistemológicos que farão com que o aluno possa ter a possibilidade de 

refletir sobre o seu pensar e agir social. (…) Por fim, pode-se constatar que o Escola 

Aprendente estabelece uma relação de complementaridade entre o que já se havia 

produzido nos parâmetros, quanto à organização curricular de Sociologia, e a 

demanda de se organizar os conhecimentos da disciplina em âmbito estadual, com o 

intuito de qualificar as condições para o seu ensino no estado do Ceará” (SILVA, B., 

2016, p. 46). 

 

As propostas de Alagoas, Pernambuco, Rio de Janeiro, São Paulo e do Ceará são 

apresentadas como discursos que indicam a participação dos professores, dizendo estarem de 

acordo com as práticas escolares quando, na verdade, não estão. Os objetivos das propostas 

são principalmente ideológicos, pois pretende-se persuadir o professor de que para ser 

comprometido com a educação, é preciso utilizar-se do documento, aliás, “democraticamente” 

elaborado pela SEDUC, porque escrito com a participação de alguns grupos de professores do 

Estado (CEARÁ, 2009). Explicam que a elaboração e implementação dos Referenciais 

Curriculares Básicos do Ensino Médio são o resultado “de um processo realizado 

coletivamente, serviram de instrumento norteador à ação curricular cotidiana na escola 

cearense, visto que neles estão contidas as Matrizes Curriculares do Ensino Médio”. Porém, 

quando a SEDUC encaminha à escola a proposta de ensino de Sociologia para uma formação 

crítica na forma das Matrizes Curriculares, “como parte integrante da Coleção Escola 

Aprendente, o faz não como um documento pronto e acabado, mas como um instrumento 

norteador em termos de contribuição ao trabalho pedagógico na sala de aula e, com a certeza, 

de que os professores as tornarão realidade no que se refere ao componente curricular de sua 

disciplina” (CEARÁ, 2009, p. 5, grifo nosso). No trecho “um processo realizado 
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coletivamente” e nos destacados acima, houve a formação artificial de uma atmosfera 

democrática pois não foram criados espaços para diálogo. As expressões “nas formações” e 

“por professores” podem ser entendidas como uma referência impessoal aos professores 

aprovados nos últimos concursos públicos realizados pela SEDUC e que assumiram a sala de 

aula em 2004, quanto aos docentes aprovados e convocados nos últimos meses de 2010 e de 

2014. 

Em relação ao tema desta dissertação, vê-se que ao subtrair novamente a 

Sociologia do ensino médio, as autoridades educacionais no Brasil privilegiam os 

instrumentos acerca do técnico e não os referentes à Filosofia e ao conhecimento da teoria 

social. Coloca-se um interesse em massificar um saber técnico e funcional. Dessa forma 

abortando de nossas escolas públicas a possibilidade dos alunos desenvolverem uma 

consciência política e um conhecimento sobre a cultura e a sociedade.  

A escola pública que se imagina e se deseja é um espaço possível para a 

construção do social de forma a dar sentido a esse social, cultural e político do mundo. A 

questão é perceber, na prática cotidiana do professor e, no caso específico, do professor 

temporário de Sociologia, um agente social, cuja atividade docente passa não apenas pela 

transmissão de conteúdo, mas, sobretudo, pela sua responsabilidade de educador. O papel do 

educador é em certa medida, o papel de mediador entre os alunos (que trazem saberes, pré-

conceitos, opiniões) e o mundo profissional, o mundo ideologicamente construído, o mundo 

dos adultos. 
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3 A SOCIOLOGIA DO ENSINO MÉDIO NO CEARÁ: CONDIÇÕES OBJETIVAS DA 

DISCIPLINA NA REDE PÚBLICA CAUCAIENSE 

 

Uma retrospectiva histórica das intermitências da presença da Sociologia no 

Ensino Médio, desde o final do século XIX até a atualidade, a partir de Röwer (2016) e Souza 

(2017), revela que a sua presença/ausência na educação básica como a sua consolidação no 

ensino superior decorre dos objetivos atribuídos às Ciências Sociais e seus possíveis efeitos, e 

a determinados atores que compõem o Estado brasileiro, nos âmbitos legislativo e executivo. 

A relação entre sentido/funcionalidade e contexto social, cultural e político, perpassa tanto a 

seleção de conteúdos curriculares como as experiências didáticas no ensino da disciplina. 

 

3.1 Notas sobre a história recente do ensino de Sociologia na rede pública do Ceará 

 

Neste capítulo, pretendo apresentar o processo de institucionalização da disciplina 

Sociologia no ensino médio, a partir de uma revisão das monografias, dissertações e teses 

sobre essa temática39, articuladas a relatos de professores e professoras. Gonçalves & Lima 

Filho (2014, p.73) percebem que pouco se pesquisa sobre essa temática, mesmo após a 

obrigatoriedade da disciplina, não consolidando uma tradição de pesquisas no âmbito do curso 

de Ciências Sociais. No que se refere à UFC Xavier (2016) corrobora apontando, entre as 

razões disso, a intermitência desta disciplina no currículo do ensino médio.40 As dissertações 

de Almeida (2013) e Rocha (2013) não apresentam uma situação diferente em relação à 

UECE.41 

Não encontrei estudos sobre a História da Sociologia como disciplina escolar no 

Ceará. Identifiquei alguns dados nesse sentido. O item “A Sociologia no Ceará” apresenta 

resultados de conversas e entrevistas com profissionais formados na área, que prestaram 

concursos públicos. Uma das professoras entrevistadas é licenciada em Ciências Sociais (em 

                                                           
39 Ver: http://www.repositorio.ufc.br/ Acesso em: 13 de nov. 2016. 
40 A Sociologia como disciplina, segundo Bodart e Silva (2016), passou a compor a grade curricular do ensino 

médio, antiga escola secundária no Brasil, em 1925, com a Reforma Rocha Vaz. A partir da Lei Francisco 

Campos, n. 19.890 de 1931, essa disciplina manteve-se obrigatória até 1942 nos cursos preparatórios para os 

Institutos de Ensino Superior. Dessa forma, considerando que os autores enfatizam o caráter intermitente da 

sociologia na educação básica, podemos dizer que o modo como ela fez tradição nas redes públicas dos 

sistemas educacionais, sua história é marcada por idas e vindas e por interpretações equivocadas sobre o que 

são os conteúdos ministráveis pelo referido domínio do saber. Com Santos (2001; 2002; 2004) se vê que não 

é somente durante a ausência como disciplina obrigatória (1942-1981), que sua presença significava uma 

sociologia para a moral ou uma sociologia como agitadora. 
41 Após a obrigatoriedade e o PIBID (2008), no caso das licenciaturas em Ciências Sociais da UFC 

(GONÇALVES; LIMA FILHO, 2014) e da UECE (ALMEIDA; GONÇALVES, 2012), a existência de 

licenciandos executando atividades nas escolas promove impactos na Graduação e na Pós-Graduação. 
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1996) pela UERN, efetivada antes da Lei n. 11.684/08. Como outros docentes da SEDUC, 

informa sobre as condições de trabalho na disciplina Sociologia. De acordo com ela, não lhes 

foram dadas as mesmas condições de trabalho que aos professores das demais disciplinas do 

ensino médio.42 Xavier (2016, p. 75) destaca que, no período do concurso realizado em 2013, 

ocorreu o III Encontro Nacional sobre o Ensino de Sociologia na Educação Básica (ENESEB) 

na UFC, e uma das reivindicações43 foi a inclusão de vagas para Sociologia nos concursos 

para professores do estado. Entretanto, a autora não oferece uma análise documental dos 

editais publicados, por exemplo, o Edital n. 003/2009 da SEDUC. 

Já Souza Filho (2016, p. 40) oferece algumas informações sobre os concursos 

públicos do estado do Ceará. Resultado de análise de documentos, pesquisas e dados da 

SEDUC e de saberes adquiridos também como servidor efetivo, além da experiência como 

técnico da SEDUC, o autor entrevistou professores da escola pública estadual no ano letivo de 

2015. Os professores afirmaram ter dificuldade de desenvolver estratégias para colocar em 

prática o currículo da disciplina por não terem formação em Ciências Sociais. O autor destaca 

a persistência do “grande problema” do desvio de função do professor diante dos concursos 

realizados nos governos Lúcio Alcântara (2003-2006) e Cid Gomes (2007-2010).44 Afirma: 

“No ano 2012, no Ceará apenas 10,7% [do total de 651 professores lotados em sala de aula na 

disciplina Sociologia] eram graduados em Ciências Sociais. Em Fortaleza, esse percentual 

ficou em torno de 15%. No ano 2015, no Ceará apenas 8,3% eram graduados em Ciências 

Sociais. Em Fortaleza, o percentual aponta para 8,7%” (id., p. 54). 

É importante enfatizar que apesar de setores da SEDUC evidenciarem que a 

disciplina Sociologia vem sendo ensinada por professores sem habilitação específica (VIDAL 

& et. al., 2005), o último concurso público não incluiu vaga para Sociologia. Foi necessária a 

pressão exercida pelo levante organizado por professores da educação básica e das 

                                                           
42 Isto é, 32 e, hoje, 27 diários para administrar com o lançamento de trabalhos escolares, exames de 

conhecimento e habilidades e registro de presença de educando na sala, entre outros registros como o plano 

de aula. Pode-se dizer, com Rocha (2013) que o ensino de sociologia pouco mudou. A realidade da prática da 

docência multidisciplinar encontrada em 2010, relatada na introdução, pode ser facilmente achada nas 

escolas com mais frequência do que deveria. 
43 Foi um abaixo-assinado com aproximadamente 340 assinaturas e a formação de uma comissão de professores 

da rede básica de ensino do Estado e de professores das Universidades, para participar da reunião com 

representantes da comissão do concurso público da Secretaria da Educação do Ceará (SEDUC) para 

reivindicar a inclusão da Sociologia no edital (op. cit., p. 74). A respeito desse “levante” baseado na 

reivindicação da “necessidade de contratação destes profissionais e a carência destes nas escolas, devido à 

obrigatoriedade recente”, vejam Caridá (2014, p. 73). 
44 No Ceará o ensino de sociologia teve assento temporário nos anos 1980, conforme Rocha & Farias (2013, p. 

30), quando ocorreu uma “seleção” de professores de Sociologia para os quadros da SEDUC. Depois disso, 

foi realizado concurso público para professores dessa disciplina no governo Tasso Jereissati (1999-2002). 

Foram estabelecidas aulas de Sociologia em algumas séries e em outras não, com apenas uma aula de 50 

minutos por semana em vez de duas como a maioria das outras matérias do conhecimento, fato agravado pela 

ausência de material didático.  
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universidades e pela indignação dos participantes do III ENESEB que ocorria na UFC, para 

que a SEDUC incluísse 15 vagas (cf. Edital n. 007 de 2013). 

Para os autores das dissertações citadas, as poucas vagas para Sociologia nos 

concursos da SEDUC, antes ou depois da obrigatoriedade, refletem o próprio processo de 

institucionalização da disciplina nas escolas do Ceará. Também evidencia que na falta de 

professores, e, em particular, na falta de professores licenciados em Ciências Sociais, a 

Sociologia tende a ser ministrada por docentes que não são formados na área. Em 2012, 

segundo o censo escolar do INEP, apenas 17,1% dos professores de Sociologia do ensino 

médio no país tinham formação em Licenciatura em Ciências Sociais. Nesse mesmo ano, a 

rede pública estadual cearense ficou entre as sete do país que tem mais da metade do quadro 

de professores temporários, com uma taxa acima de 60% do total (SILVA, B., 2016). Em 

2013, nos diz Xavier (2016, p. 75), “os que ministram aulas de Sociologia e são licenciados 

nesta área correspondem a 14%. Esses números apontam para um dado ainda mais alarmante: 

o fato de 86% dos professores de Sociologia não possuírem formação na área”. 

A complementação de carga horária é uma prática naturalizada nas escolas da rede 

estadual de Caucaia. Quando uma escola qualquer não oferece ao professor efetivo a carga 

horária mínima da disciplina, oferece-lhe outras, de áreas nas quais o professor não possui 

formação. Nas escolas investigadas, esse fenômeno também acontece.  

Essa complementação que os professores efetivos de outras disciplinas fazem na 

Sociologia é utilizada pela SEDUC, para demonstrar que não há falta de professores. Desse 

modo o déficit de professores de Sociologia não aparece. É importante salientar que, em casos 

como esses, é grande a responsabilidade institucional com a gestão de pessoas. Pois, do modo 

como ocorre, os profissionais são desviados das suas competências para exercer funções de 

outros. A banalização da prática de complementação de carga horária em disciplinas nas quais 

não estão habilitados, a ausência de uma institucionalidade que aprimore a orientação 

curricular, bem como de avaliações institucionais qualitativas sobre o que se faz nas salas de 

aula, podem gerar esses fenômenos. Entre outras coisas, a prática da complementação de 

carga horária pode levar a um ensino deficitário. Nesse caso, não se deve responsabilizar 

apenas o professor por tal fenômeno, uma vez que o mesmo possui uma formação diversa, 

bem como se submeteu a um concurso ou seleção de acordo com o componente no qual está 

habilitado, que não é a Sociologia. A propósito da reflexão, seria interessante que a rede 

estadual revisasse sua linha de complementação de cargas horárias, uma vez que desvios 

dessa natureza incidem diretamente na aprendizagem dos alunos, objeto central do ensino. O 

resultado é um professor despreparado e um ensino sem qualidade. 
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É evidente que na falta de docentes, ocorre o desvio de função em todas as áreas: 

Arte-Educação, Filosofia, Física, Matemática e Química. Mais do que a falta de professores 

formados, o problema também é de racionalização dos gastos e de desvalorização de certas 

disciplinas pela política nacional de educação. Ao fazer com que os professores efetivos 

completem sua carga horária com disciplinas para as quais não têm formação específica, o 

Estado, por meio da SEDUC, não só controla gastos, mas demonstra que as disciplinas não 

tem importância, pois podem ser ministradas por professores formados em qualquer área 

(CONCEIÇÃO; SANTOS, 2013). Parece ser suficiente a declaração de afinidade com a 

disciplina e não a formação específica. 

Isso, sem dúvidas, traz prejuízos ao ensino da Sociologia, impedindo que os 

alunos compreendam questões, como preconceito contra minorias, formação do cidadão e as 

relações sociais, o que é muito comum nas escolas públicas. Mesmo que a formação em 

Ciências Sociais deixe, em muitos casos, a desejar, é preciso pelo menos ter formação em 

Ciências Sociais para a habilitação/atuação como professor de Sociologia.  

Ciente dos princípios que orientam a construção das práticas da disciplina 

(BRASIL, 2006), o professor com formação específica na área poderá ser capaz de selecionar 

e acionar autores, teorias e temas de maneira adequada, sem distorcer conceitos, assim como 

uma abordagem específica sobre a realidade humana como meio de tornar mais precisa sua 

distinção em relação às demais disciplinas do ensino médio. Ou seja, ocorre a domesticação 

do nosso olhar, do nosso ouvir e do nosso escrever pela formação disciplinada em Ciências 

Sociais? Concordo com Sarandy (2002) que o contato dos jovens educandos com nossas 

teorias sociais (a herança intelectual da sociologia, para se referir a Florestan Fernandes), 

ainda que formatadas pela didática necessária ao nível médio de ensino, produz uma 

compreensão que nenhuma outra disciplina poderá produzir. O mesmo pode ser estendido às 

aulas de História, Filosofia, Geografia e até Matemática (SENNA, 2014, p. 75). Está claro que 

a prática do complemento e do desvio de função, comum mesmo com professores 

concursados, nada tem a ver com interdisciplinaridade, transdisciplinaridade ou o que quer 

que seja. 

A Secretaria da Educação do Ceará, antes da institucionalização da política 

pública em questão (Lei 11.684/08), incluía a disciplina Sociologia nos currículos escolares. A 

situação das unidades do município de Caucaia, que conta com um quadro docente no qual 

apenas 10% dos professores são efetivos, aponta que a disciplina de Sociologia está envolvida 

com dilemas e desafios que precisam ser melhor estudados, analisados e debatidos. 
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3.2 Caucaia: o seu lugar e o da sua educação no Ceará e no Brasil  

 

Passei a morar em Caucaia a partir do ano de 2010, mês de dezembro. Com o 

ensino mais sistemático de Sociologia, ficou mais claro que em sala de aula professor e alunos 

precisam fundamentalmente realizar atividades de pesquisa o que proporcionará o 

aprendizado. 

O município brasileiro de Caucaia faz parte da Região Metropolitana de Fortaleza, 

capital do Estado do Ceará. Está localizado na faixa litorânea e, de acordo com o IBGE, sua 

área territorial em 2016 era de cerca de 1.228,5 km2. Sua população estimada em 

aproximadamente 358 mil habitantes, sendo considerada a cidade mais populosa depois de 

Fortaleza, a quinta mais populosa do Brasil. O Ceará é o terceiro Estado da região Nordeste, 

com 8.963.663 pessoas, ficando atrás da Bahia – o mais populoso da região com 15.276.566 

habitantes e, em seguida, Pernambuco que tem 9.410.336 habitantes. De acordo com o 

Instituto de Pesquisa e Estratégia Econômica do Ceará (IPECE), faz fronteira com os Estados 

do Piauí (Oeste), Rio Grande do Norte e Paraíba (Leste), Pernambuco (Sul) e com o Oceano 

Atlântico (Norte). Caucaia possui o 3º maior Produto Interno Bruno (PIB), a 10ª IDH Renda e 

a 6ª IDH Longevidade, sendo, pois, uma das mais importantes cidades do Ceará. De acordo 

com o IBGE/IPECE, faz fronteira com os municípios de São Gonçalo do Amarante, 

Pentecoste e Maranguape (Oeste), Fortaleza, Maracanaú e Maranguape (Leste), Pentecoste e 

Maranguape (Sul) e com São Gonçalo do Amarante o Oceano Atlântico (Norte). 

 

Figura 1 – Localização da área do Município de Caucaia. 

Fonte: MEDEIROS et al., 2012, p. 168. 
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No campo educacional, conforme Souza Filho (2016), o Ceará tem destaque 

quanto à frequência escolar apresentando o maior índice (96,29%) entre as crianças de 5 e 6 

anos de idade no país. No entanto, esse perfil de frequência escolar no Estado se diferencia 

quando se trata das idades mais avançadas. Entre jovens com idade entre 11 e 13 anos, 

86,02% frequentam a escola, o que coloca o Ceará em 12º nesse quesito. Já entre pessoas com 

18, 19 ou 20 anos, 37% têm acesso ao ensino superior. Treze estados ficam acima do Ceará 

nesse índice. 

De acordo com os dados do Programa das Nações Unidas para o 

Desenvolvimento (Pnud), em 2013 o Índice de Desenvolvimento Humano (IDH) de Caucaia 

era de 0,682, que é considerado médio (8º no Ceará). O maior IDH entre os 184 municípios 

do Estado foi encontrado em sua capital Fortaleza, que tem IDH de 0,754, enquanto o menor 

índice está no município de Salitre que tem IDH de 0,540. Interessante notarmos que Caucaia 

apresenta IDH igual ao Ceará. No Brasil o IDH é mais alto, 0,727. 

O acesso ao município é feito principalmente pelas rodovias BR-020 e CE-085, 

além de estradas secundárias. Caucaia está distante 16 km rodoviários de Fortaleza, estando as 

duas cidades interligadas através da ponte José Martins Rodrigues sobre o rio Ceará, que liga 

a Avenida Leste-Oeste à rodovia estadual CE-225, interligada com a BR-222. A influência 

polarizadora da metrópole Fortaleza e a praia do Cumbuco, tendo um fluxo turístico estimado 

em 300 mil turistas por ano, faz de Caucaia o palco principal dos esportes de vela, 

principalmente o kitesurf. A Praia do Cumbuco é considerada uma das melhores do mundo 

para a prática do esporte. Verifica-se que o contingente populacional de Caucaia tem crescido 

com maiores taxas nas áreas urbanas. Possui 44 km de litoral, dos quais 28 km fazem parte 

das localidades litorâneas de Caucaia-Sede e os 16 km restantes pertencem aos distritos de 

Guararú e Catuana, inseridos na área de proteção ambiental do Rio Cauípe e Estação 

Ecológica do Pecém. Bom Princípio, Jurema, Mirambé, Sítios Novos e Tucunduba 

completam a divisão político-administrativa do território. 

 

 



51 

 

Quadro 2 - População total, urbano e rural, Caucaia e Distritos. 

Fonte: IBGE/2010 In: MEDEIROS & et. al., 2012, p. 170. 

 

Atualmente, a base da economia no município é principalmente o comércio, 

indústria e serviços. A região ocupa a maior área anexa ao complexo industrial do Pecém e 

potencializa e amplia a cadeia produtiva. O “corredor industrial” é uma área reservada à 

implantação de indústria, comércio e serviço. O comércio é efervescente, uma breve 

passagem pela sede do município demonstra isto. A circulação de pessoas não para e a 

instalação de indústrias na região é crescente.  

 

Figura 2 - Distribuição geográfica da população de Caucaia. 

 

Fonte: MEDEIROS & et. al., 2012, p. 171. 
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Figura 3 - Corredor industrial ao longo das rodovias BR-222, BR-020 e Quarto Anel Viário. 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

Fonte: http://www.revistafale.com.br/Fale77/economia77.html Acessado em 18 de ago. 2017. 

 

Localizadas nas proximidades de Caucaia-Sede, Jurema e das rodovias do 

corredor industrial, as escolas Professor Dantas e Professor Pinheiro contam com ambientes 

de apoio pedagógico: centro de multimeios com biblioteca, laboratório educacional de 

informática, laboratório educacional de ciências45 e quadra coberta para a prática de esportes. 

                                                           
45  Esses laboratórios são de ciências naturais, onde são feitos experimentos físicos, químicos e biológicos que 

contribuem para o aprendizado dos alunos por poderem observar com detalhes um fenômeno natural 

ocorrendo. Muitos dados indicam que as disciplinas da área de ciências humanas são subvalorizadas no 

ambiente escolar da rede estadual do Ceará. É a área com menor carga horária. A disciplina de sociologia, em 

específico, só possui uma hora-aula semanal. As principais avaliações externas (e internas também) das 

escolas estaduais priorizam as disciplinas de Língua Portuguesa e Matemática, tais como SPAECE e Prova 

Brasil etc. Pessoa e Souza Neto (2017, p. 5), com Moraes (2014), fazem uma importante reflexão acerca da 

relação entre a postura dos professores e as visões que têm se criado em torno do papel da sociologia nas 

escolas de ensino médio: uma, veiculada por colunistas de revistas e periódicos, combate o ensino de 

sociologia, acusando-o de se tratar, na prática, de mera doutrinação de princípios marxistas; a outra, que 
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Para esses ambientes pedagógicos existem profissionais por unidade que desenvolvem ações 

de cunho pedagógico, tanto no apoio dos professores como dos alunos.46 Em 2007, de acordo 

com a SEDUC, os docentes com nível superior no ensino fundamental de Caucaia chegavam 

a 80,1% e no ensino médio 94,6%, enquanto no Ceará 72,9% e 95,5%, respectivamente. A 

quantidade média de alunos por sala de aula no ensino médio em Caucaia é de 41,6 e no 

Ceará 33,7. Recentemente, as taxas de distorção idade/série no ensino médio do município 

ficaram em torno de 20%, escolarização líquida 50%, aprovação 70%, reprovação 10% e 

abandono 12%. 

 

Quadro 3 – Dados sobre indicadores de oferta, movimento e rendimento em três escolas de 

Caucaia. 

 

Escola Professor Sales 

Ano 2011 2012 2013 2014 2015 

Matrícula 1.493 1.409 1.229 1.264 1.278 

Distorção 30,48% 29,31% 25,06% 20,49% 18,94% 

Aprovação 72,87% 72,92% 79,24% 84,53% - 

Reprovação 5,47% 11,46% 6,87% 7, 65% - 

Abandono 21,66% 15,63% 13,90% 7,82% - 

 

Escola Professor Dantas 

Ano 2011 2012 2013 2014 2015 2016 

Matrícula 1.122 1.022 810 803 870 842 

Distorção 25,40% 26,32% 8,67% 8,55% 5,40% - 

Aprovação 61,91% 71,49% 87,14% 86,77% 91% 91% 

Reprovação 22,61% 10,36% 9,06% 9,41% 5,7% 7% 

Abandono 15,48% 18,15% 3,81% 3,82% 3,3% 2% 

 

 

 

                                                                                                                                                                                     

alguns estudiosos do tema têm em reivindicar uma disciplina de sociologia mais engajada, assumindo um 

papel ativo na luta contra as desigualdades causadas pelo sistema capitalista. Classificadas de visões 

ideológicas, uma alternativa baseada no campo das ciências naturais é a ideia de alfabetização científica: um 

trabalho docente que visa à apresentação de teorias e métodos, capazes de levar os estudantes à consciência 

de si mesmos e da realidade social que eles vivenciam em seu cotidiano. Trata-se de uma aposta em vertentes 

teóricas que vão além das convicções pessoais do professor. “É no processo de alfabetização científica de 

nossos alunos que lançamos mão do convencimento enquanto ferramenta pedagógica em determinadas 

situações produzidas no cotidiano da escola” (id., p. 6). 
46 Ter trabalhado nas escolas de campo criou um ambiente privilegiado para a realização da pesquisa. Sendo, 

então, viável desenvolver a pesquisa em nível de Mestrado, em um município grande em proporções 

geográficas, porém, possuidor de poucas escolas de ensino médio. O mestrado, em seu tempo e espaço 

privilegiado, permitiu a narrativa de uma investigação sobre a situação da institucionalização. Possibilitou 

que nos puséssemos a retirar o véu daquilo que antes aparentava ser essa prática do ensino de Sociologia na 

sua permanência pós-obrigatoriedade, para então enxergar com a acuidade de quem pesquisou e 

compreendeu alguns de seus aspectos. 
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Escola Professor Pinheiro 

Ano 2011 2012 2013 2014 2015 2016 

Matrícula 1.049 923 751 715 706 824 

Distorção 32,98% 36,37% 36,88% 36,92% 30,17% - 

Aprovação 66,90 63,48% 70,04% 65% - - 

Reprovação 6,94% 9,22% 11,61% 14,58% - - 

Abandono 26,16% 27,3% 18,35% 20,42% - - 

Fonte: elaboração própria baseado em dados da pesquisa de campo. 

 

3.3 A situação do quadro de professores de Sociologia em Caucaia no Ceará: um 

problema local e do (sub)campo, com extensão nacional 

 

O esforço inicial dispensado para realizar uma pesquisa abrangente em todas as 

escolas do Município teve a intenção de conhecer melhor o perfil dos professores que 

lecionam Sociologia. A decisão de fazer o levantamento se deu pelo fato de que não havia 

informações precisas na SEDUC sobre os docentes e tampouco sobre a situação da disciplina 

no ensino médio da rede pública estadual de Caucaia. 

Dos 857 professores lotados nas dezesseis escolas estaduais do município de 

Caucaia, 43 (5%) lecionam Sociologia. A pesquisa exploratória teve por objetivo dar 

visibilidade aos professores que lecionam a disciplina para, depois, oferecer uma visão que 

englobasse as três dimensões, a saber: o histórico da disciplina no sistema de ensino, a 

formação e a prática na docência da Sociologia. 

Em relação aos professores que lecionam Sociologia em Caucaia, a 

predominância é do sexo masculino, com 72%. Por tipo de escola se distribuíram da seguinte 

forma: 4% lecionam em escola técnica, 2% em escola indígena e os demais nas escolas 

regulares de ensino médio. Em relação às disciplinas que lecionam, 6% são lotados somente 

na disciplina Sociologia, 24% ensinam História e Sociologia, 22% ensinam Filosofia e 

Sociologia, 20% ensinam Geografia e Sociologia. 51% são lotados na disciplina mas 

assumem entre uma e cinco turmas. Destes, 11% não conseguimos informações. Ou seja, dos 

48 professores que lecionam Sociologia, cinco não foram contatados. Dos 21 professores 

temporários, apenas um respondeu que tinha Licenciatura em Ciências Sociais e outros 95% 

supõe-se que realizaram uma seleção simplificada concorrendo para disciplina que não 

Sociologia. Destes, os que ensinam duas ou três turmas representam 48%. Na totalidade das 

escolas, 28% são professores aprovados em concurso para lecionar Filosofia, Geografia ou 

História e com essa mesma quantidade de turmas complementam sua carga horária.  
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No ano letivo de 2016, a maioria dos alunos tiveram aulas de Sociologia com um 

docente sem formação na área. Dos 48 professores da disciplina lotados na rede pública 

estadual, 10% são professores com formação na área e estatutários da SEDUC. Destes, 6% 

são professores efetivos e não complementam a carga horária ministrando outras disciplinas 

do ensino médio. E 70% dos professores em desvio de função ou contratados por tempo 

limitado não são licenciados na área. Apenas um professor temporário tem licenciatura em 

Ciências Sociais e não ensina somente Sociologia. Como escreveu Meneguetti, N. e 

Meneguetti, D. (2010, p. 43-44, grifo nosso): 

 

Estudo inédito feito pelo Ministério da Educação (MEC) mostra que ‘Com exceção 

das áreas de física e química, existem mais licenciados do que a demanda para dar 

aulas em todas as salas do ensino médio. O problema é que mais de 70% dos 

formados em licenciatura no país não trabalham como professores nas escolas 

brasileiras, optando por outros empregos’ (…) mesmo com contratos emergenciais 

não são supridas as necessidades e esses professores contratados acabam 

ministrando aulas de diversas matérias, mesmo as de outra área de formação. 

 

Na perspectiva dos autores, apesar da sua importância, os professores da rede 

pública de ensino do Brasil não são valorizados merecidamente. Consequência disto o país 

sofre frequentemente com a falta de profissionais qualificados em diversas áreas. Com o 

aumento do número de componentes curriculares, o “desvio de função do professor” tende a 

justificar-se como um fenômeno natural.47 No entanto, o documento da Secretaria da 

Educação do Ceará (SEDUC) organizado por Vidal et al. (2005) sobre o currículo diz que a 

formação profissional exigida para atuar no ensino médio cearense é a licenciatura plena em 

disciplina específica, conforme a LDB 9394/96. 

Questionada e, na maioria das vezes, duramente criticada por segmentos dos 

meios de comunicação de massa, secretarias estaduais de educação e meio acadêmico, mesmo 

depois de estabelecida na LDB a pós-obrigatoriedade do ensino de Sociologia, não garantiram 

a imediata aceitação da disciplina e do docente no ambiente e comunidade escolar. Assim 

                                                           
47 Uma vez que o critério de concentração de carga horária do professor por escola pesa mais do que a própria 

formação específica do mesmo (SILVA, B. 2016), na investigação identifiquei uma diversidade que configura 

o campo da sociologia no ensino médio, sempre habitado por agentes com múltiplas formações e 

perspectivas (com limitações) da própria posição e objetivo da disciplina no currículo. As diferenças das 

práticas curriculares entre as modalidades de escola regular, integral e integral técnica, para Galdino (2015, p. 

93-94), não se mostraram significativas para afirmar-se que há uma ligação direta entre a tipologia da escola 

e o currículo real praticado pelos professores de Sociologia. As caracterizações e os contrastes entre as 

diferentes práticas encontradas no seu campo de pesquisa acabaram sendo configuradas por outros aspectos. 

Uma característica apontada como tendo uma grande influência na prática dos professores é a formação. 

Docentes ministram aulas de Sociologia como forma de complementar a carga horária de trabalho como uma 

prática rotineira nas escolas da rede estadual de Pernambuco. 
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como também pela sociedade como um todo, marcada pela tradição técnica. A Lei n. 

11.684/2008, por si só, não “obriga” o respeito e reconhecimento da disciplina.48 

Atualmente, segundo os pesquisadores Carniel e Lima, na apresentação do dossiê 

Ensino de Sociologia, da revista Espaço Acadêmico (n. 190, 2017), vivenciamos um período 

conturbado para a organização curricular da Sociologia como disciplina escolar e para as 

licenciaturas da área. Trata-se de um momento de crise e de reconstrução para quem atua com 

esta modalidade de ensino. A ruptura precipitada pela Medida Provisória e ratificada pela Lei 

n. 13.415/2017 parece ter imposto a necessidade de reavaliar e, em alguma medida, de 

reinventar as maneiras pelas quais o ensino é concebido e praticado na disciplina e nos cursos 

de formação docente.49 Em Caucaia, dos 48 professores de Sociologia lotados em sala de aula, 

cinco são formados na área. Entendo, como Fuentes (2015), que a consolidação da Sociologia 

como disciplina escolar dependerá em grande parte da dinâmica que organiza e regula o 

trabalho docente. Além de disciplinas específicas serem ministradas por profissionais que não 

possuem formação, ainda são vistas como matérias menos importante pelas autoridades 

educacionais. Termina que são poucos os concursos, são muitas as carências e são muitos os 

contratos flexibilizados para o cargo de professor de Sociologia. 

                                                           
48  Em 2008, por exemplo, o editorial do jornal Folha de São Paulo, intitulado “Desserviço à educação”, julgava 

a alteração do currículo “estranha”, entendendo que não existia “um corpo docente preparado para a tarefa”, 

o que incorreria em “soluções improvisadas (…), introdução de manuais simplificadores, quando não 

doutrinariamente enviesados, que contrariam o objetivo pretendido: incentivar a formação humana e a 

capacidade crítica” (NEUHOLD, 2014, p. 38). Em entrevista concedida ao programa Bom Dia Brasil, na 

Rede Globo de televisão no dia 22 de setembro de 2014, ainda na administração do Partido dos 

Trabalhadores, a então Presidente da República Dilma Rousseff – em plena campanha eleitoral – já aspirava 

a possibilidade de se implementar ações que pudessem viabilizar a criação de um modelo diferente para o 

nível médio. Ao ser questionada sobre as suas propostas para a educação, afirmara que não tinha “nada contra 

filosofia e sociologia, mas um currículo com 12 matérias não atrai um jovem” (ALENCAR, 2016, p. 85-86). 

Tudo isso, de uma forma ou de outra, colabora expressivamente para que as discussões acerca da 

permanência ou não da sociologia, como componente curricular obrigatório, estejam a todo instante presente 

no debate público. Sobre as críticas da imprensa ao ensino de Sociologia, ver Amaury Moraes (2014). 
49  Defendendo, na sua página do Facebook, a posição da então recente Medida Provisória n. 746, de 22 de 

setembro de 2016 apresentada pelo MEC e que reorganiza o ensino médio, o sociólogo Simon Schwartzman  

(sobre a transformação da disciplina sociologia em optativa) reintroduz questões relacionadas com os 

sentidos, os potenciais e a própria legitimidade da circulação pública dos conhecimentos produzidos pelas 

ciências sociais: “existem muitos médicos, físicos, engenheiros, economistas, advogados, e pessoas que não 

estudaram, que têm ‘senso crítico’ sem terem estudado sociologia ou filosofia. É importante que todos 

tenham um entendimento pessoal da sociedade em que vivem, mas isto se adquire estudando história, 

geografia, direito, literatura, ou, simplesmente, sendo suficientemente alfabetizado para ler os jornais. A 

exigência de ensino obrigatório de sociologia e filosofia nas escolas, que só existe no Brasil, foi o resultado 

da pressão sindical das respectivas corporações, e não são mais importantes, por exemplo, do que a 

economia, a antropologia, a psicologia ou o direito”. Fonte: 

https://www.facebook.com/sschwartzman/posts/10209758117777268 Acessado em 24 de set. 2016. 
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Em 2016, de acordo com o MEC, o resultado final do ENEM apontou para um 

dos piores desempenhos na história do exame.50 As pesquisas indicam que fatores 

intraescolares têm condicionado o ensino médio brasileiro. Diniz e Quaresma (2016) 

destacam, entre outros, a intensa carga horária do professor, aulas tradicionais, sucessivas 

reprovações, práticas avaliativas ineficazes, ambiente escolar pouco estimulante, conteúdo 

enciclopedista, distorção idade/série e ensino fundamental deficitário. As unidades analisadas 

são condicionadas também por fatores extraescolares. Auditoria do Tribunal de Contas da 

União (TCU), aponta que, em 2013, o déficit de professores com formação específica para 

esse nível de ensino era de 32,7 mil. A situação da Sociologia é a terceira mais grave no país, 

faltando 4,6 mil profissionais, com déficit e insuficiência de professores em 25 estados. 

É fácil identificar o tipo “professor temporário” trabalhando nas escolas do 

Município.51 Nos relatórios apresentados à SEDUC, conforme as informações do Sistema 

Integrado de Gestão Escolar, 43% dos professores eram temporários em 2016. Nas escolas 

pesquisadas essa média era menor, 37% e 32% respectivamente. 

Consideramos que as questões que surgem a partir desses dados não podem ser 

resolvidas ou pensadas apenas a partir do nível legal-institucional, pois se expressam e se 

desdobram também no âmbito da subjetividade e das ações dos sujeitos. Acreditamos assim, 

que a consolidação (ou não) da disciplina neste nível de ensino pode depender da atribuição 

dos objetivos e do lugar que ela ocupa nas escolas, tanto em relação às demais disciplinas, 

como no que diz respeito a seu papel social enquanto conhecimento escolar. Marcia Pereira 

(2013) observa, com Chervel (1990), que a valorização e o reconhecimento das diferentes 

ciências pela sociedade passam pela difusão dos seus conhecimentos nas escolas, portanto, 

pela cultura escolar. 

A falta de competência docente (THERRIEN, 2010), como experimentei na rede 

pública do Ceará, em Caucaia, justificada pela “insuficiência de mestres”, apresenta-se na 

dificuldade cada vez maior de se encontrar profissionais qualificados para formar as novas 

gerações de estudantes.52  Essa “falta de competência” era potencializada por outros fatos: 

desqualificação na formação inicial e na formação continuada, carga horária extensa de 

                                                           

50   Marcando o fim do exame de avaliação da educação básica, o novo ENEM será usado exclusivamente para 

o acesso à educação superior. Fonte: http://portal.mec.gov.br/component/content/article?id=44171 Acesso em 

27 de jan. 2017. 

51   Em Caucaia, o Centro Regional de Desenvolvimento da Educação (CREDE 1) estende suas ações a um total 

de 16 escolas, sendo: 81% regulares, 12% profissionalizantes e 7% indígenas. Contando com 857 

professores, sendo que 485 são docentes estatutários da Secretaria Estadual de Educação (SEDUC). 

52   Nas dezesseis escolas, onde foram realizadas as observações, identifiquei quatro docentes estatutários com 

licenciatura específica, e um temporário, lotados nas turmas do ano letivo 2016. 
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trabalho, salários baixos,53 debilidade da organização do trabalho pedagógico, desvalorização 

do trabalho docente, degradação das estruturas físicas das escolas, inexistência de participação 

e avaliação institucional para uma gestão democrática, adoecimento e sofrimento psíquico dos 

professores. A esses fatores soma-se o não menos importante desafio de educar centenas de 

crianças e adolescentes quando o país enfrenta grave crise na formação de um dos 

profissionais vitais para a construção da sociedade e um somatório de tantos outros. Ao 

mesmo tempo em que o Estado providencia os professores adequados à implantação das 

disciplinas na escola, obriga-os a vivenciar a violência decorrente do trabalho precário 

rotinizado. 

Além disso, os docentes que ministram Sociologia devem lidar com a fragilidade 

de uma disciplina recém-incluída, mas não ainda legitimada nos currículos e que disputa com 

as demais disciplinas, espaço em termos de carga horária. Alves e Souza (2013, p. 48-49) 

explicam que algumas disciplinas conseguem acomodar-se melhor à escola que adota um 

modelo pedagógico estéril, de encarceramento e aniquilamento do pensamento. A Sociologia, 

no entanto, por sua natureza, não pode e nem consegue tal acomodação. Os autores descrevem 

o ativismo improdutivo, interpretado na fala de um dos nossos entrevistados pelo mal-estar da 

imaginada “zona de conforto”, que é o modo pelo qual cada um busca dar conta daquilo que 

lhe é cobrado por suas instâncias superiores. 

 

(…) as escolas se limitam a terem professores ministrando suas aulas, preocupados 

prioritariamente em dar conta dos conteúdos de suas respectivas disciplinas e com a 

atualização de seus diários, coordenadores para cima e para baixo nos corredores 

colocando alunos para dentro das salas ou resolvendo conflitos, coisa que jamais 

termina, e diretores sempre atarefados com as questões administrativas ou em 

constantes reuniões na Secretaria de Educação. É óbvio que, com este modelo não 

há espaço nem motivação para reuniões, debates ou reflexões. (…) uma demanda se 

impõe sobre todas as outras, a demanda da Secretaria da Educação do Estado do 

Ceará/SEDUC. Além disso é oportuno ressaltar que nem sempre esta demanda é por 

nós avaliada como a melhor para as escolas, a melhor para a educação. Muitas vezes 

visam a melhorar a imagem do governante perante a opinião pública local, nacional 

e internacional. (ALVES; SOUZA, 2013, p. 55, grifo nosso). 

 

Para refletir sobre a temática central deste trabalho, qual seja, a de observar e 

compreender a construção do ensino de Sociologia no ensino médio, a partir das práticas do 

                                                           
53 No item 2.2 do Edital n. 003 de 2009 podemos ler sobre remuneração inicial mensal bruta: “a lei n. 14.431 

de 31 de julho de 2009, publicada no Diário Oficial do Estado do Ceará de 13 de agosto de 2009, estipula 

remuneração de R$ 1.327,66 para uma carga horária de quarenta horas semanais e de R$ 663,83 para uma 

carga horária de vinte horas semanais”; e, “de R$ 1.222,46 para uma carga horária de 20 (vinte) horas 

semanais e de R$ 2.444,92 para uma carga horária de 40 (quarenta) horas semanais” (cf. Edital n. 007 de 

2013). A faixa de remuneração dos informantes que possuíam carga horária de 40 horas semanais estava 

entre R$ 2.200,00. Já os outros que não complementaram a carga horária possuem o salário reduzido à 

proporção das turmas assumidas. O “valor da remuneração mensal será calculado de acordo com a Lei n. 

15.901, de 10 dezembro de 2015, publicada no DOE de 15 de dezembro de 2015” (cf. Edital n. 002/2016 – 

GAB-SEDUC/CE, de 30 de março de 2016). 



59 

 

professor temporário, escolhi observar as práticas cotidianas de dois docentes de Sociologia. 

É importante chamar a atenção para este contexto no qual os observei. Trata-se de um 

contexto de precarização do trabalho em geral e, em particular, do trabalho docente. Seus 

profissionais são inseridos numa organização burocrática na qual perdem a autonomia de 

escolha sobre o quê e como ensinar. Perdem, portanto, uma das dimensões que compõem a 

ideia da liberdade de cátedra. Além dos problemas gerais ligados à função de professor do 

ensino médio da escola pública, o professor de Sociologia tem ainda de lidar com o ensino de 

uma disciplina que ainda não se consolidou. Por exemplo, a “falta” de licenciados em 

Ciências Sociais e o pouco conhecimento da disciplina constroem modos de pensar e agir 

sobre a Sociologia distantes do que se pretendeu quando da sua inclusão no currículo do 

ensino médio. Desse modo, o seu conhecimento é geralmente negligenciado dentro do 

currículo e do projeto político pedagógico das escolas. As disciplinas de Língua Portuguesa e 

Matemática são priorizadas. Os alunos também priorizam as disciplinas que consideram 

secundárias como Biologia, Educação Física, História, Espanhol ou Inglês, Física e Química. 

Filosofia, Formação para a Cidadania, Arte-Educação e Sociologia são consideradas 

disciplinas de pouca importância. Os modos de pensar e agir sobre as disciplinas escolares 

condicionam a prática pedagógica dos professores e a forma particular como vivenciam o 

processo de precarização e as regulamentações do trabalho docente: 

 

[Dentre outros] perdas de direitos trabalhistas, que variam conforme a categoria de 

docentes; submissão dos/as docentes ao trabalho inspirado na lógica de mercado 

[de acumulação flexível, dita “ativismo improdutivo”] e das empresas privadas; 

elevado número de professores não-efetivos (sobretudo na disciplina de Sociologia); 

baixos salários, que levam professores a assumir elevada carga horária de trabalho, 

número de alunos e escolas; flexibilização dos contratos e das condições de trabalho; 

precarização das estruturas escolares (FUENTES, 2015, p. 133, grifo nosso). 

 

Foram verificados nas práticas pedagógicas, como mostram Alves & Souza 

(2013), dois grandes problemas para a disciplina de Sociologia nas situações em que é 

ministrada por pessoas formadas em outras áreas do conhecimento. Esta falta de formação 

acarreta, na maioria das vezes, uma visão/entendimento distorcido e por vezes inadequado do 

que seja o ensino de sociologia. Por mais que esses professores tenham boa vontade, interesse 

e responsabilidade, irão constantemente deparar-se com limitações provenientes da falta de 

formação, ou seja, da ausência de um conhecimento mais aprofundado dos princípios e dos 

objetivos próprios da Sociologia como disciplina escolar. O segundo problema está presente 

num aspecto aparentemente menos relevante que o anterior, o compromisso deste professor 

com a disciplina. Não é raro que professores formados em outras áreas assumam a disciplina 

de Sociologia apenas para a complementação de suas cargas horárias numa mesma escola e 
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assim não se submeterem a trabalhar em várias escolas. Este fenômeno também ocorre com 

cientistas sociais/professores. 

 

É claro, e temos exemplos, que alguns professores procuram exercer a disciplina [de 

Sociologia] com toda a responsabilidade que lhe é possível e há inclusive àqueles 

que a exercem com certo brilhantismo. Isto, porém, não invalida o que foi expresso 

há pouco, pois estes casos se caracterizam como uma exceção. (FUENTES, 2015, p. 

46-47). 

 

Alves e Borin (2016) observam que hodiernamente questões de desvalorização e 

desqualificação da força do trabalho docente indicam que certas reformas no ensino 

repercutem em uma desprofissionalização e proletarização da docência. Ainda segundo as 

autoras, na busca de uma transformação fértil com igualdade, tais reformas pregam a 

transformação da composição, estrutura e aspectos organizacionais das redes de ensino, a fim 

de implementar uma nova percepção de produtividade, excelência, eficiência e eficácia. Pois 

se avalia hoje que a educação é o principal mecanismo de distribuição de renda e mobilidade 

social, posto que dirigida à formação para o trabalho e a educação orientada para a gestão ou 

disciplina da pobreza. Procura-se uma organização sistêmica devido ao dever de 

universalidade do direito à educação. Por isso estas reformas apresentam características de 

padronização e massificação dos processos pedagógicos, bem como dos administrativos cujas 

unidades formadoras, muitas vezes sem a devida preparação para tal, não têm conseguido 

atender as demandas. A ampliação progressiva das escolas cearenses, a partir do ano 2000, foi 

a consequência imediata do esforço de universalização do Ensino Fundamental priorizado 

pelas políticas educacionais no país, a partir de 1995 (VIDAL et al., 2005). As DCNEM 

apresentam na dimensão curricular a proposta de currículo organizado tendo em vista os três 

domínios da ação humana ‘a vida em sociedade, a atividade produtiva e a experiência 

subjetiva’. Possuem como eixos estruturais, as quatro premissas apontadas pela UNESCO 

como marcos da educação na sociedade contemporânea: aprender a conhecer, aprender a 

fazer, aprender a viver e aprender a ser. Este cidadão moldado em sala de aula pelo ponto de 

vista da formação crítica, consciente e aberto para as diversidades e superação dos obstáculos, 

controle social, político e econômico, é o resultado efetivo do papel do professor: buscar 

alternativas para ser operador de transformações, pedra fundamental onde uma sociedade 

deve ser construída, ensinando aos alunos instrumentos teóricos que os levem a refletir sobre 

a possibilidade de recuperar a capacidade de decisão nas práticas sociais. Desse modo, é 

indispensável a existência de uma prática reflexiva nas escolas. Tenho percebido, entretanto, 

que não são raras as escolas onde os professores, gestores e funcionários não possuem um 

espaço sério e prioritário para refletir, discutir, avaliar e planejar suas ações coletivamente, 
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sejam elas, pedagógicas ou administrativas. Com vistas a superar o que Alves e Souza (2013) 

classificam de “a interiorização” e “a individualização” da prática pedagógica representada 

pelo “ativismo improdutivo”, é ao trabalho do professor de Sociologia que tal realidade mais 

incomoda. Asseguro, baseado em minhas experiências, que escolas que assim não procedem 

são exceções. De modo geral, as escolas se limitam apenas a ter professores ministrando suas 

aulas. 

A contextualização e a pesquisa são princípios das Diretrizes Nacionais (BRASIL, 

2006; 2011) para os estudos e as práticas da Sociologia como disciplina escolar. A qualidade 

na educação é um direito que deve ser exigido em todo o país. Como parte deste processo o 

professor em sala de aula deve ensinar, verdadeiramente, aos educandos a vivenciarem suas 

localizações e a realizarem suas escolhas de modo que possam apropriar-se mais 

racionalmente das nossas instituições sociais. Para tanto o professor precisa fornecer ao 

indivíduo instrumentos teóricos que lhe permita relacionar sua prática com a organização 

social mais ampla, e assim o aluno possa definir-se como agente ativo na construção de uma 

nova sociedade. Rémi Lavergne (2009 p. 281), a propósito de uma reflexão sobre o contexto 

de menor investimento na escola pública, faz uma “pequena digressão” em sua etnografia de 

uma escola pública de Fortaleza: “o que é revolucionário é ensinar, verdadeiramente; querer 

ensinar; a vontade de se dedicar a uma forma de ensino que forneça ferramentas às crianças 

para que mais tarde possam competir por melhores oportunidades, impedindo a reprodução do 

sistema escolar brasileiro que deixa o público da escola pública fora da competição, em geral, 

e fora da competição para as boas oportunidades, em particular, que ficam apenas ao alcance 

das classes médias e altas, as únicas que podem financiar um ensino de (alta) qualidade”. 

Lavergne (idem, ibidem) considera que mudar substancialmente as coisas, quer dizer investir 

político e financeiramente para que a escola pública possa se tornar realmente uma escola de 

qualidade. Isto contribuiria para perturbar toda essa lógica atual. Não fazendo mais sentido a 

diferença em termos de qualidade das escolas particulares e públicas, as classes médias e altas 

teriam de enfrentar mais concorrência para alcançar as boas oportunidades socioeconômicas. 

A respeito desse cenário, diz Alencar (2016), a escola pública destaca-se como 

lugar de integração dos menos favorecidos que a partir da década de 1920 do século passado 

começam a demandar por mais participação e espaço na busca de um ensino público 

universalizado e de qualidade. Ser docente da rede pública é ter como horizonte a 

escolarização das camadas populares, sobretudo aquelas historicamente excluídas da 

participação nos processos decisórios mais proeminentes de nossa sociedade, assim como na 

preparação do educando para o exercício da cidadania. Não significa, portanto, 
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necessariamente e apenas entender a cidadania como direito ao acesso aos cursos técnicos, ao 

mercado de trabalho ou à universidade. Ser cidadão é ter assegurado o direito à participação 

social de modo consciente, que só é possível quando o ser humano tem garantido o direito ao 

trabalho.54 
 

Por isso é fundamental adotar uma perspectiva histórica, no sentido de encarar o 

sistema e a escola e todos aqueles elementos que os caracterizam como invenções sociais 

(SILVA, 1992). A educação moderna é um dispositivo institucionalizado, de massa e 

estatalmente controlado e regulado. A educação no Estado brasileiro é regida pela Lei de 

Diretrizes e Bases da Educação Nacional, que estabelece a cooperação entre os órgãos 

institucionais e a família na educação dos educandos. A escola transmite as ideias dominantes 

tanto através dos conteúdos escolares que mais se prestam a isso (Língua Portuguesa, 

Sociologia, Filosofia, História, Geografia) quanto através de matérias menos suspeitas, como 

Matemática, Biologia e Física, por exemplo. Ou ainda através de rituais e práticas que 

corporificam a perspectiva dominante de sociedade. Silva (1992) e Kuenzer (2007) chamam a 

atenção, entre os elementos que contribuem para reproduzir as estruturas sociais, estão 

aquelas divisões do sistema escolar que, correspondendo às divisões sociais, contribuem para 

reproduzi-las. Por detrás da aparente unidade, esconde-se uma profunda e fundamental 

divisão: aquela entre o trabalho manual e o intelectual. Por essa razão, a escola concentra em 

seu espaço uma pluralidade de atores envolvidos direta ou indiretamente em suas atividades 

como os estudantes, professores, auxiliares administrativos e a comunidade onde a unidade 

encontra-se inserida. Por uma definição arbitrária, permitida por uma posição de força inicial, 

a cultura dominante é definida como sendo “a” cultura, o que a transforma, por isso mesmo, 

em capital cultural. Ou seja, sua posse confere valiosa vantagem ao possuidor na relação entre 

os grupos ou classes. Conforme Silva (1992, p. 35), como e onde se dá a reprodução em 

educação reside, pois, na forma como esse capital cultural é transmitido de geração para 

geração. 

 

Mas esta transmissão só é eficaz na medida em que as propriedades culturais assim 

transmitidas transformam-se em disposições duradouras, isto é, na terminologia de 

Bourdieu-Passeron (2009; 2015), constituem-se em habitus, o que só se realiza sob 

condições de uma longa imersão num ambiente em que estejam presentes esses itens 

                                                           
54  A cidadania aqui definida não possui o mesmo sentido que lhe é atribuído pela concepção liberal. Nesta a 

noção vincula-se à criação dos meios que asseguram ao indivíduo o direito à propriedade. Conforme 

Meksenas (2008) o exercício da cidadania ocorre quando os indivíduos têm acesso às riquezas sociais que, 

através do trabalho, ajudam a construir. O direito ao trabalho deve ser entendido como possibilidade de o 

indivíduo compreender as relações sociais que organizam essa atividade em nossa sociedade brasileira 

contemporânea, de modo que essa compreensão contribua nas formulações que esse indivíduo elabora para 

participar das riquezas sociais. Essa perspectiva orientou a elaboração do currículo adotado pelos docentes 

das escolas analisadas. 
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culturais. O ambiente que apresenta estas características em nossa sociedade é, 

naturalmente, a família. (…) Qual o papel da escola neste processo? Ele é 

secundário na inculcação e transmissão cultural. Embora ela contribua para 

reforçá-la, sua função reside sobretudo em legitimar as desigualdades produzidas no 

âmbito da família, transmutando-os em diferenças nos esforços de aquisição perante 

a cultura escolar. Isto é, ela faz com que pareça que as desigualdades não se devam 

às injustiças socialmente produzidas, mas à falta de capacidade e talento na 

aquisição escolar da cultura. (SILVA, 1992, p. 33, grifo nosso). 

 

Almeida & Gonçalves (2013) discutem sobre as relações entre o ser professor de 

Sociologia no ensino médio cearense e o desprestígio, a falta de valorização profissional e as 

condições de trabalho adversas. Os dados apresentados por Diniz-Pereira (2011) indicam que 

existe a necessidade de formar/certificar um enorme número de professores e há, de fato, um 

crescimento da demanda para abrir novos cursos de licenciatura. Há, porém, também uma 

baixa ocupação de vagas nos cursos já existentes e um número relativamente baixo de 

graduandos em relação ao número de vagas oferecidas. Segundo o referido autor, a 

dificuldade de os alunos manterem o seu sustento durante a graduação, a baixa expectativa de 

renda em relação à futura profissão e o declínio do status social da docência fizeram com que 

os cursos de licenciatura, tanto em instituições públicas como privadas, convivessem com 

altíssimas taxas de evasão e, por via de consequência, permanecessem em constantes crises. 

Pesquisas mostram que os alunos abandonam os cursos de licenciatura por não acharem a 

profissão atrativa quanto à remuneração e pelas dificuldades antevistas no exercício 

profissional. A evasão nos cursos de licenciatura entre 2010 a 2011 revela que a média anual 

do curso de Sociologia é de 28,6% estando na primeira posição no ranking. A cada ano, 

16,5% dos alunos de licenciatura abandonam os cursos. No Ceará são 10,4%. Mais de 41% 

dos matriculados não chegam a se formar (XAVIER, 2016).55 

As relações vividas na família e na escola espelham a estrutura das relações 

sociais no local de trabalho, sobretudo quando este coincide com a própria escola, por haver 

uma predominância de relações de amizade, parentesco, companheirismo, compadrio. 

Podemos inferir que os espaços do mundo familiar e, particularmente, das práticas educativas, 

não possuem fronteiras bem demarcadas. Por essa razão, no caso do sistema escolar, a 

vivência de relações sociais é considerada como prolongamento da família e o professor 

comporta-se como parente do aluno. Conforme Silva (1992) quanto mais se sobe no sistema 

                                                           
55 Fonte: http://www.gazetadopovo.com.br/vida-e-cidadania/evasao-em-licenciatura-chega-a-39-

ci2oebivr3fzzqs1q9w6o2h5a Acesso em 01 de nov. 2016. Nota-se que o Plano Nacional de Educação 2014-

2024 (Lei n. 13.005/14) traz em seu texto o objetivo de formação dos professores: “Meta 15: garantir, em 

regime de colaboração entre a União, os Estados, o Distrito Federal e os Municípios, no prazo de 1 (um) ano 

de vigência deste PNE, política nacional de formação dos profissionais da educação de que tratam os incisos 

I, II e III do caput do art. 61 da Lei no 9.394, de 20 de dezembro de 1996, assegurando que todos os 

professores e as professoras da educação básica possuam formação específica de nível superior, obtida em 

curso de licenciatura na área de conhecimento em que atuam”. 
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de ensino, mais as relações sociais se tornam menos autoritárias, proporcionando a formação 

de atitudes mais auto-reguladas e menos exteriormente controladas. 

Com a ajuda do conceito de habitus, diz Domingos Sobrinho (2011), podemos 

compreender tanto as regularidades identitárias manifestadas pelos professores pesquisados, 

observáveis através de certas práticas, disposições e representações predominantes, quanto às 

variações identitárias expressas pelos subgrupos que os compõem. Estas observações nos 

permite compreender a atual posição dos professores no campo educacional, seus gostos, 

estilo de vida e formas identitárias. As políticas públicas educacionais têm grande 

responsabilidade na construção e perpetuação desse significado, uma vez que a valorização do 

profissional da educação, observa Diniz-Pereira (2011, p. 47), não consegue ir além de um 

discurso demagógico, que não se traduz em melhorias efetivas nas condições salariais e de 

trabalho dos docentes. Isto quer dizer que de um lado da relação, está o indivíduo e no outro, 

as suas condições de existência. Os indivíduos imaginam que sua relação com as condições 

reais de existência é uma relação de livre determinação, mas isto não é realmente assim. 

Aquilo que os indivíduos pensam e fazem é função das circunstâncias em que vivem e não de 

sua livre vontade. A ideologia consistiria em representar esta relação de forma falsa (SILVA, 

1992). A meta da educação, segundo Mannheim & Stewart (1962, p. 69-70), é ajudar todas as 

pessoas a encontrarem seu lugar, sua função e sua realização no processo da História. 

O setor público estadual, não obstante os crônicos problemas salariais de 

desvalorização da carreira e condições de trabalho, dentre outros, foi o “lugar” do campo 

ocupado pelos professores entrevistados. 

 

3.4 Relações entre as práticas de dois professores temporários e a tradição de “recortar” 

possibilidades na ausência de um currículo de Sociologia padronizado 

 

Aos entrevistados, foram feitas perguntas a respeito do desempenho de alguma 

atividade profissional antes de ingressarem na docência, sobre a relação entre o desejo de se 

tornar professor e se as conjunturas sociais favoreceram essa realização. Os sentidos que 

atribuem à profissão e as representações convergem para o mesmo ponto. Ou seja, a 

valorização da docência como campo de atuação profissional, definido por uma escolha 

decorrente das descobertas durante a atuação. Os entrevistados entendem o que realizam. Este 

aspecto foi especialmente destacado no diálogo que travamos com o intuito de caracterizar e 

analisar o seu jeito de ser professor e identificar como emergem os traços das práticas, que por 

sua vez são relacionados com as histórias pessoais, sociais e políticas. 
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O processo educativo, portanto, atinge uma nova etapa de consolidação. Há uma 

política de substituição de professores que dispõem apenas do magistério como credenciais 

para atuar em sala de aula, visando adequar-se à nova legislação (LDB). Vários professores 

vêm sendo paulatinamente contratados pela SEDUC, passando a ocupar funções flexíveis nas 

Ciências Humanas. Estes tornam-se professores multidisciplinares (de Filosofia, Geografia, 

História e Sociologia). Função temporária, porém, necessária ao cumprimento do tempo de 

serviço. 

Como me relatou um egresso do curso de Pedagogia (UECE, em 1996), 45 anos e 

que se considera pardo, faltavam professores de Filosofia e Sociologia, quando começou a 

trabalhar usando sua segunda graduação, de História (UVA, em 2007), o que lhe garantiu 

trabalho. 

Enrique, um dos dois professores de Sociologia cujas práticas pedagógicas foram 

observadas, mora em Caucaia e é casado. Ele conta que trabalha com Sociologia, mas, 

principalmente com História, a disciplina em que se habilitou. Em poucas palavras, apresenta 

uma ideia do seu trabalho: “Nesta escola aqui, por exemplo, aqui é uma maravilha. Esse ano 

letivo mesmo, eu estou em outra escola [estadual na periferia de Caucaia] que, meu Deus, 

muito aluno vai armado [de revólver] para a sala de aula!” 

Essa realidade ainda é persistente. Nas escolas analisadas professores de outras 

disciplinas continuam a ser designados para ministrar Sociologia. No período de lotação 

muitas escolas não têm turmas suficientes para fechar a carga horária do quadro efetivo de 

professores. Exclusivamente com a disciplina de Sociologia, docentes estatutários 

predominantemente da área de Humanas vêm sendo lotados ou ocorre contratação temporária 

de professores (não necessariamente Licenciados em Ciências Sociais) disponíveis para 

trabalhar. 

O outro docente entrevistado, que se considera branco, 32 anos, egresso do curso 

de Geografia (UFC, em 2009) teve seu primeiro contrato por tempo determinado com a 

SEDUC para ministrar a disciplina Geografia. Porém na ausência do licenciado em Ciências 

Sociais passou a ministrar também Sociologia. Kennedy afirmou ter sete anos de experiência 

e ter participado do concurso público de 2009, mas não foi aprovado. Mora com os pais em 

Fortaleza. Enquanto Enrique afirmou ter vinte anos de experiência e trabalhado em 17 escolas 

diferentes, este docente, na rede pública, sempre trabalhou na mesma escola. Vejamos seu 

depoimento a seguir: 

 

Eu trabalhava numa empresa de segurança com um amigo meu da faculdade. Ele 

que me indicou para [o emprego]. Ele fazia faculdade comigo. Ele só não desistiu 
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porque eu ficava “dando corda” pra ele. Era um dando corda pro outro, “se tu 

desistir eu desisto”, aí pronto “então nós vamos concluir juntos”. Aí um dava força 

pro outro, porque “ninguém queria mais”. E a namorada dele, na época, já era 

professora de Letras do estado, como temporária. Era professora temporária na 

Caucaia. Aí ela fez a seleção na CREDE e indicou tanto pra mim quanto pra ele (…) 

aí fiz. Era bem “facim” fazer a inscrição. Era só fazer as papeladas lá, o 

preenchimento, mandar os documentos; ela que foi entregar para mim, eu acho, ou 

seja, só a comodidade (…). Depois, em anos posteriores, aí tinha prova (entrevista). 

Esse ano precisamente era mais a questão das papeladas que você tinha, tipo assim, 

cursos extras, seminários; essa “primeira mesmo” não teve entrevista, era só mesmo 

o currículo, análise curricular, a pontuação que você tinha e ponto final. E como eles 

[a rede pública] estavam endoidando atrás de professor, aí pronto, qualquer 

colocação que você tivesse poderia dar certo. Aí recebi uma ligação da CREDE, eu 

concordei com tudo; aí no outro dia eu apareci na CREDE para receber a carta de 

apresentação e vi para cá. Graças a Deus, a escola é excelente e até hoje eu estou 

aqui. E tu sabe que é difícil ficar em uma escola, Humanas, porque tem muita gente 

aí, muito profissional para pouca vaga, infelizmente. De 2009 até 2016 nunca deixei 

de dar aula aqui, ou com uma turma só ou duas,56 só que comecei com Geografia 

(…) aí em 2010 já comecei a pegar turma de Sociologia, porque a galera era 

temporária e eu continuei fazendo a seleção da CREDE. Em 2010, se não me 

engano, era Geografia e Sociologia. Comecei a dar aula de Sociologia mesmo com 

a cara e com a coragem. Aí eu participei de novas seleções. Todo ano tem que fazer 

seleção para temporário; aí começou a ser mais cobrado, a questão das entrevistas, a 

questão do currículo; em todas as entrevistas que eu passava, não é querendo me 

gabar, mas não teve uma que não atingisse a pontuação máxima. Na inscrição a 

gente concorre pela disciplina na qual você é formado. Então eu não ia concorrer 

com Sociologia, já que não tenho essa formação; a seleção tem que ter a disciplina 

que você é formado, porque tem que ter a comprovação, tem que mandar o 

certificado, essas coisas né? Enfim, então toda vida eu fui sabatinado com perguntas 

do mundo da Geografia e mais ainda como é o meu desenrolar em sala de aula; eu 

acho que eles focavam acima de tudo os meus procedimentos de sala de aula e 

não tanto a disciplina em si; era isso, tinha as duas coisas, mas o foco principal 

era a questão de domínio de sala, procedimentos que adotava, como era minha 

relação com os alunos; aí colocava situações hipotéticas como é que eu 

desenrolaria a situação (Entrevista, manhã de 09 de set. 2016). 

 

O foco das Coordenadorias Regionais (CREDE) na seleção simplificada para 

docente aponta para a importância das disciplinas do currículo da escola que, nas diferentes 

modalidades, também priorizam mais “o domínio de sala” do que o conteúdo das disciplinas 

                                                           
56 Vivendo uma crise institucional, econômica e política, o Estado brasileiro passa por um momento de ajuste 

fiscal, que inclui a redução de despesas. Neste intento, a Portaria n. 1169/2015 instrumentalizou mudanças na 

articulação das responsabilidades pedagógicas do ambiente escolar para o ano letivo 2016. Ao final do ano 

letivo 2015, a SEDUC apresentou novas condições e novas possibilidades ao currículo escolar. Essa portaria 

estabeleceu as normas de lotação dos professores da rede estadual e trouxe mudanças estruturais às escolas, a 

saber, a redução do número de professores lotados nos centros de multimeios e nos laboratórios de 

informática e ciências e o cancelamento da atribuição do professor coordenador de área (PCA). Após 

resistência e mobilização de coletivos de professores e sindicato, a portaria foi corrigida parcialmente com a 

criação de uma nova atribuição: o professor coordenador de assuntos escolares (PCE). A redução do quadro 

de professores nos vários espaços educativos da escola impactou, em muitas escolas da rede, no acesso dos 

alunos aos recursos destes espaços, uma vez que muitos passaram a ficar fechados em determinados turnos, 

dada a ausência de profissionais. O PCA, que tinha a metade de sua carga horária destinada ao 

acompanhamento das atividades pedagógicas de sua área, deixou de existir e deu lugar ao PCE, que não é 

atribuído por área, mas por uma proporção de 20 professores para cálculo de quantos PCE’s precisa cada 

escola. Além das demandas pedagógicas, o cancelamento da função de PCA reestruturou o próprio 

contingente de professores que, no momento da lotação, ampliou a carga horária de muitos efetivos em sala 

de aula e gerou o desemprego de muitos profissionais contratados em regime temporário. Por isso, Enrique 

não tinha lotação e Kennedy iniciou o ano letivo 2016 lotado em apenas uma turma. 
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ou a aprendizagem dos alunos. Diante dessas explicações, e em vista da nova estruturação 

curricular do ensino médio, que separa as especificidades do conhecimento, ou seja, o 

currículo escolar, por áreas de atuação e não mais por disciplinas, ficou evidente que nas 

escolas “existe uma legitimidade” para que qualquer profissional possa se responsabilizar 

pelas disciplinas em que faltam professores. Quanto ao vínculo empregatício, os entrevistados 

têm contrato temporário de um ano prorrogável por mais um. Além da grande quantidade de 

turmas e do pouco tempo de trabalho, Enrique leciona de dia e de noite, trabalhando em duas 

unidades, com turmas em todas as séries do nível médio, incluindo EJA (Educação de Jovens 

e Adultos).  

Embora ele tenha especialização na área de Humanas, em contratos temporários, a 

SEDUC não considera títulos de pós-graduação de qualquer tipo. Ao mesmo tempo, não 

realizou concurso público para o magistério nos últimos três anos. E os que ocorreram 

anteriormente não ofereceram o número de vagas necessárias para professor de Sociologia.57 

Outro ponto a ser destacado é que a prática de complementação de carga horária com 

disciplinas para as quais o professor não está habilitado mostra os seus efeitos. Tem-se, neste 

caso, um professor que confessa a sua pouca autonomia em relação ao currículo em função de 

não ter domínio profissional sobre o mesmo.58 Torna-se, então, um seguidor do livro didático 

ou de uma metodologia. A prática da complementação desprofissionaliza o professor e 

precariza o ensino. Os entrevistados não trabalhavam em escolas particulares. Possuem 

vínculo de trabalho temporário em, pelo menos, uma unidade escolar: uma espécie de 

“garantia” de carga horária decorrente da “insuficiência de mestres” e do “prolongamento” 

das relações pessoais no serviço público. Este último aspecto apresentou relevância porque 

permitiu aos professores desenvolverem suas atividades sem se preocuparem com uma 

eventual situação de desemprego. Não sendo docentes estatutários, ou seja, não pertencendo 

ao quadro de funcionários permanentes da SEDUC, a não estabilidade permite também a 

criação de uma identidade e compromisso entre professor e escola, espécie de prolongamento 

                                                           
57  É relevante dizer que das 4000 (quatro mil) vagas do concurso de 2009 apenas 3% de vagas foram para 

Sociologia. Em 2013 das 3000 (três mil) ofertadas apenas 0,5% para Sociologia, 34,2% para Língua 

Portuguesa, 5,8% para História e Geografia e 29,9% para Matemática. 
58  Inicialmente os informantes não acompanhavam de perto e em boa medida não reproduziam sugestões 

oficiais (BRASIL, 2006). A partir da OCEM Sociologia, com Sarandy (2012, p. 31-32) compreendemos que 

temos um objetivo, o de desenvolver uma nova atitude cognitiva. E que, para evitarmos a reprodução do 

pensamento hegemônico atual da educação por competências e habilidades, esta nova atitude deve ser 

descrita discursivamente, textualmente, pelos conceitos fornecidos pela Teoria Social. Os objetos do mundo 

social com os quais os alunos precisam lidar são representados nos temas. As ferramentas intelectuais que os 

alunos terão de mobilizar para a compreensão dos objetos do mundo social são os conceitos. Entretanto, 

como esclarece o documento, temas sem conceitos/teorias (isto é, sem a explicação/compreensão fornecida 

por uma elaboração discursiva própria das ciências sociais) não passarão de objetos opacos aos estudantes. 
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das relações familiares e pessoais. Situação que não ocorre no caso do professor temporário 

ou substituto. 

Na maioria das aulas que assisti, os professores optaram pelo método expositivo. 

Em que pese a descontextualização do currículo e também limitações relativas à formação, os 

entrevistados operavam esforços autônomos no sentido de trazer metodologias, temas, 

conceitos e autores. Porém, trata-se de uma autonomia desfocada de todo o debate curricular 

atual da Sociologia como disciplina escolar, bem como do campo acadêmico da área. Tais 

práticas pedagógicas, baseadas quase que somente na intuição solitária e desfocada em 

relação à tarefa curricular, que é uma tarefa pública que deve ser cumprida, estão distantes de 

apresentar o que se propõe no projeto de inclusão da Sociologia no currículo do ensino médio. 

Não se pode, porém, responsabilizar o professor pela sua pouca margem de manobra teórica. 

Afinal de contas, ele está numa posição deslocada da sua função. A prática de 

complementação da carga horária, portanto, longe de ser um problema dos entrevistados, é 

uma prática generalizada, que produz efeitos não apenas no aprendizado da Sociologia, mas 

de qualquer disciplina. 

Considere-se, por exemplo, o aspecto da autonomia, que aqui se define como 

sendo, estritamente, a capacidade dos docentes realizarem a transposição das Ciências Sociais 

como disciplina escolar, sua seleção de saberes e apresentação didática, de acordo com o 

contexto social e educacional em que se está inserido. Ou seja, trata-se da autonomia em 

relação à interpretação do currículo. Entretanto, entende-se que a autonomia docente vai além 

do conteúdo curricular estritamente, ela passa por pontos como, didatização, gestão da sala de 

aula, avaliação, gestão do tempo didático, gestão de materiais, dentre outros. As experiências 

de vida e as influências teóricas vão ao longo do tempo formatando a prática pedagógica. 

Como propõem Alves & Souza (2013), um professor é fruto de tudo aquilo que ele viveu, 

vive, acredita, defende, deseja e luta. Sua maior preocupação é com o sentido da própria ação. 

Faz-se necessário ter clareza da dimensão do ato de educar, essencialmente um ato político 

(FREIRE, 1996), somente possível mediante equilíbrio e sensibilidade para definir a forma de 

abordar e trabalhar os conteúdos, com instrumentos e técnicas que ensinem efetivamente. 

Esse ato só é possível mediante uma prática constante de (auto)reflexão do profissional sobre 

a sua própria competência docente. Os saberes práticos e teóricos mobilizados na realização 

da ação em contexto específico, na qual o professor toma decisões durante a sua realização, 

precisam ser mais refinadas, mais atentas aos detalhes locais e específicos. Nesse sentido, 

Tomaz Silva (2010, p. 257) explica que o conhecimento corporificado no currículo precisa 



69 

 

estar mais atento às vozes e às narrativas de grupos até então excluídos de participar de sua 

produção e criação. 

Outro problema do ensino de Sociologia é a constatação de que, “diferentemente 

das outras disciplinas escolares, a Sociologia não chegou a um conjunto mínimo de conteúdos 

sobre os quais haja unanimidade, pois sequer há consenso sobre alguns tópicos ou 

perspectivas” (BRASIL, 2006, p. 115). Essa situação tem gerado desconforto para as 

burocracias educacionais, uma vez que estas não estão acostumadas a lidar com múltiplas 

possibilidades. Estão acostumadas às disciplinas cujo enquadramento nos dispositivos 

pedagógicos oficiais é maior e mais simples. Não há certeza, ou pelo menos, não há um 

consenso entre os professores quanto à seleção, divisão e a ordem dos conteúdos a serem 

trabalhados nas três séries que compõem o ensino médio. Essa realidade dificulta a Sociologia 

em seu processo de consolidação na grade curricular nesse nível de ensino, inclusive porque 

as demais disciplinas possuem isso bem definido e cristalizado. De certo modo, a Sociologia e 

nós, seus professores, apresentamos um enigma para a escola: ela não sabe o que pedir ou o 

que fazer conosco. Ou seja, a escola caucaiense, e provavelmente a escola brasileira, em geral, 

não tem a menor ideia do que fazer com a disciplina. 

A obrigatoriedade da Sociologia no currículo do ensino médio criou uma lógica 

particular que mobiliza instituições e agentes em torno de um amplo processo de 

compreensão, discussão e implantação das OCEM Sociologia, procurando examinar e ampliar 

alternativas para a prática docente da disciplina, principalmente pela caracterização dos 

princípios epistemológicos (estranhamento e desnaturalização), princípios metodológicos 

(conceitos, temas e teorias) e a pesquisa como princípio transversal.59 

Após os princípios epistemológico, metodológico e transversal, que integram as 

diretrizes curriculares das OCEM Sociologia,60 foi proposto pela equipe que elaborou o Guia 

de Livros Didáticos: Sociologia, quando da análise e seleção dos livros didáticos para o 

Programa Nacional do Livro Didático – PNLD 2012 do Ministério da Educação, o princípio 

pedagógico da contextualização. O impacto das diretrizes nos sistemas estaduais de ensino 

produziu resultados diferenciados em cada região do país, uma vez que as concepções 

postuladas influenciam todo o conjunto de disposições e recursos pedagógicos que 

configuram as práticas curriculares mais gerais da disciplina. 

 

                                                           
59 Portanto, oficialmente orienta-se a prática da Sociologia como disciplina escolar com princípios (BRASIL, 

2006), e não definem-se os conteúdos. Vejam em Thiago Pereira (2013) e Oliveira e Cigales (2015). 
60  O documento é questionado em Gomes (2007) e Rapchan e Carniel (2016), aprofundado em Moraes e 

Guimarães (2010), Sarandy (2012) e Guimarães (2014). 
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Para se ter ideia do alcance desse dispositivo político-pedagógico sobre o ensino 

brasileiro, uma das questões do Exame Nacional do Ensino Médio brasileiro 

(ENEM) de 2015, no caderno de Ciências Humanas e suas Tecnologias, tematizou a 

experiência da clonagem humana enquanto um problema atual que envolve relações 

variadas entre os conhecimentos sobre a vida e os valores éticos da humanidade. 

Nesse caso, como em inúmeros outros, os princípios do estranhamento e da 

desnaturalização, mesmo sem ativar diretamente conteúdos sociológicos, podem 

auxiliar a interpretar corretamente tal fenômeno como uma prática biotecnológica 

que gera efeitos morais, sociais e políticos diversos (RAPCHAN; CARNIEL, 2016, 

p. 80-81). 

 

Conforme as OCEM Sociologia, estranhar significa “observar que os fenômenos 

sociais que rodeiam a todos e dos quais se participa não são de imediato conhecidos”, 

exigindo explicações sociológicas que ofereçam uma compreensão “mais elaborada” e 

possibilitem a problematização do “senso comum” sobre a vida social. Desnaturalizar, por sua 

vez, diz respeito ao entendimento de que as “mudanças ou continuidades históricas decorrem 

de decisões, e essas, de interesses, ou seja, de razões objetivas e humanas, não sendo fruto de 

tendências naturais” (BRASIL, 2006, p. 106). Quanto aos conteúdos que devem ser 

ministrados, devemos considerar os papéis primordiais da disciplina no ensino médio de 

desnaturalização e estranhamento das relações sociais. Assume-se que é responsabilidade do 

docente, através da organização do trabalho científico no campo das Ciências Sociais, 

proporcionar aos educandos a possibilidade de compreender e de significar os estudos e as 

práticas que constroem a Sociologia em forma de disciplina na educação básica: 

 

Figura 4 – Tipo ideal de transposição didática das Ciências Sociais em disciplina escolar. 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

Fonte: PEREIRA, T., 2013, p. 12. 

 

A utilização de recursos, de estratégias, de metodologias de ensino que 

extrapolem os procedimentos tradicionais de sala de aula, diz Guimarães (2014, p. 23), “não 

pode sofrer resistências ou ser vista com preconceito pelos docentes”. É o saber fazer escolar 
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diário da sala de aula que vai possibilitar a experiência de compreender e conferir significado 

àqueles recortes sociológicos, previamente selecionados para compor a escolaridade da 

disciplina. A mediação pedagógica (os recortes praticados) entre o conhecimento sociológico 

e o público jovem se faz tão mais necessária, quanto mais diverso é o grupo para o qual se 

está lecionando. O caminho para o sucesso escolar, como propõe Vieira (2005, p. 21), requer 

coisas simples como tempo de exposição aos conteúdos, ensinar e aprender, aprender e 

ensinar, esforço, dedicação, vontade, etc. Ao fazer essa escolha, a gestão para uma 

comunidade de aprendizes contribuirá para que a escola se constitua na comunidade de 

aprendizes que o Ceará quer, precisa e merece. Reconhecer a especificidade dos limites entre 

a ciência e a disciplina Sociologia é estar atento à necessidade de traduzir (transposição 

didática) o conhecimento acumulado pelas Ciências Sociais de forma significativa para o 

aluno. Assim, para garantirmos sua presença na educação básica, conquistamos a “cidadania 

curricular” da Sociologia: o aluno que pensava apenas no baixo salário do seu pai, vai passar a 

pensar no salário do brasileiro; quando antes pensava que a sua escola era ruim, vai pensar na 

escola ruim de milhões de brasileiros; o aluno que via na escola uma perda de tempo, vai 

parar para pensar no real motivo de estar lá (SENNA, 2014). 

O professor de Sociologia do Estado do Ceará, como explicou Gonçalves (2009, 

p. 35-36), “precisa saber por que está ensinando e o que está ensinando, precisa ‘saber 

pensar’; necessita associar ensino, pesquisa e envolvimento comunitário”. Catrib et al. (2005) 

compartilham da ideia de que a realidade local é a fonte de que se nutre o processo 

educacional para formar pessoas, para formar consciências. Deve ser assegurado, portanto, a 

participação de todas as categorias sociais no espaço escolar e cultural, criando um quadro 

institucional que valorize os indivíduos, através da democratização das oportunidades na 

escola – o terreno da cultura é fundamentalmente político, é nele que travamos nossas lutas 

cotidianas, é nele que reinventamos ou reproduzimos os significados de nossa vida e das dos 

outros. A Sociologia poderá beneficiar o educando à medida que lhe permita uma análise mais 

acurada da realidade que o cerca e na qual está inserido. A educação portanto, deve conter 

esse aspecto de permitir o confronto de diferentes perspectivas e que é por excelência o que 

propõe a disciplina. 

Nessa perspectiva a escola precisa reinventar a sua própria cultura, construindo 

novas relações entre os grupos que a integram. Pois entre os indivíduos da classe operária, da 

pequena e média burguesia, reunidos nas mesmas turmas escolares, desenvolveu-se a ilusão 

de uma possível ascensão de classe e da igualdade de oportunidades, baseada no mérito 

individual. Educar-se, de fato, é tomar posse de posições que já pertencem aos já educados 
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(educação como instrumento de conservação), e lutar contra as formas de dominação e 

preconceito, contra a miséria e contra a injustiça, sob a inspiração dos ideais éticos e jurídicos 

(educação como instrumento de renovação).61 Para Marx, as instituições, portanto, a 

educação, são transformadas pelos homens. Já Weber se preocupou com questões 

relacionadas à burocratização (poder) e o lugar social dos intelectuais. Caso a educação não 

funcione adequadamente, para Durkheim, não é o fim da sociedade, mas o fim de um 

determinado modelo social que depende da educação para se reproduzir. Ou seja, a forma 

específica que a ideologia burguesa assume é apoiar-se num mascaramento das separações 

reais entre as classes sociais. Isto é, embora o sistema educativo liberal-burguês afirme-se 

democrático, ele reproduz através da escola a divisão social do trabalho. A dupla face do 

trabalho, através da qual o trabalho humano é, ao mesmo tempo, modo de existência humana 

e processo de produção de valorização do capital, a este se incorporando, origina a 

necessidade de organizar e gerir o trabalho diferentemente nos distintos regimes de 

acumulação. Ou seja, por meio de diferentes modalidades de divisão técnica, mais ou menos 

fragmentadas, tal como ocorre na manufatura, na fábrica taylorizada ou, mais recentemente, 

na fábrica reestruturada nos moldes do toyotismo (KUENZER, 2007, p. 1161). 

A autora explica que as distintas formas de fragmentação surgem da necessidade 

de valorização do capital, e como estratégia original, se diferencia de todas as formas 

anteriores de distribuição de tarefas, ofícios ou especialidades da produção. Em decorrência, 

há a necessidade de que sejam desenvolvidos processos educativos nas relações sociais e nas 

escolas, que promovam a disciplina nos trabalhadores operacionais e intelectuais para que 

estes se submetam às novas formas de trabalho. A origem da fragmentação do trabalho, 

portanto, não é a divisão técnica, mas sim a necessidade de valorização do capital, a partir da 

propriedade privada dos meios de produção. Ou seja, a divisão técnica, que separa teoria e 

prática, é consequência do processo de valorização do capital. Se a divisão entre teoria e 

prática expressa a divisão entre trabalho intelectual e manual como estratégia de dominação, 

tendo em vista a valorização do capital, esta estrutura só será efetivamente superada em outro 

modo de produção. A dualidade só será superada se superada for a contradição entre a 

propriedade dos meios de produção e da força de trabalho (KUENZER, 2007, p. 1162). 

                                                           
61  Conforme Moraes (2016, p. 9), a educação é função do Estado e não pode ser descaracterizada como tal pelos 

agentes públicos. Não pode ser transformada em mercadoria tal como o voto durante as eleições não pode sê-

lo, há que se estabelecer um compromisso na comunidade escolar em que se esclareçam o sentido da 

educação e o papel que a escola desempenha – rompida a esperança de que a escola é dispositivo de ascensão 

social – o que cada um de seus membros está fazendo ali, funcionários, alunos, professores, burocracia?  
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Na escola, como escreveu Manheim e Stwart (1962, p. 159), “existe ainda uma 

proporção muito menor de adultos, com posições de maior ou menor autoridade em relação às 

crianças. Compare-se, por exemplo, a posição do diretor de uma escola e do seu zelador”. 

Entre o professor e o aluno existem hierarquias de credibilidade. Os estudantes, como sempre, 

são maioria em qualquer contexto. Na sala de aula tendem a julgar, como podem, conteúdos, 

didáticas, disciplinas e ensino, conferindo menor ou maior autoridade à aprendizagem escolar. 

A respeito da proposta curricular oficial, podemos nos perguntar: como a 

existência dos materiais específicos para a disciplina de Sociologia contribui para a sua 

implantação e para o ensino de Ciências Sociais? Os entrevistados trabalharam quase toda 

pós-obrigatoriedade. Mas, como a maioria dos profissionais da rede estadual, desconsideram 

completamente o uso do Primeiro, Aprender Sociologia? Para entender esse problema, é 

preciso antes de tudo, compreender a realidade da escola e a situação da Sociologia no 

município para que se entenda, por extensão, a implantação da disciplina no Ceará. 

Em tese, a permanente construção social da Sociologia acontece durante o ensino 

da disciplina. O aprendizado do saber e do fazer docente na relação com os discentes que, por 

diversas vias, acaba proporcionando o acesso, a permanência e a (r)evolução na carreira 

docente. 

 

sendo a aprendizagem uma dimensão da participação em comunidades de prática, o 

aprendiz inicia sua participação de um modo periférico e, na medida em que vai 

desenvolvendo suas habilidades, através de maior engajamento e complexidade das 

atividades, vai ganhando legitimidade como participante da comunidade. Dessa 

forma, a aprendizagem não se configura como um pré-requisito para se tornar 

membro de uma comunidade de práticas, mas é em si uma forma de tornar-se 

membro através do envolvimento pela participação (SCHWEIG, 2015, p. 89-90). 

 

O trabalho docente e o ensino da Sociologia só se realizam, de fato, na relação 

estabelecida entre professores e alunos e, as aulas só ganham sentido quando colocadas em 

prática e promovam aprendizagens significativas nos sujeitos envolvidos.62
 

 

 

                                                           
62  Pavei (2008, p. 62) destaca que outras formas de entender tal questão são apresentadas por Ianni, bem como 

Tardif e Lessard, ‘os alunos vão à escola porque são obrigados: uma das tarefas mais difíceis e constantes dos 

docentes é transformar essa obrigação social em interesse subjetivo’ (TARDIF; LESSARD, 2005). Por sua 

vez, Ianni destaca como sendo desafio para todo professor de Ciências sociais, ‘O de se defrontar com o 

reconhecimento de que o aluno já dispõe. O que não deixa de ser uma vantagem, e, ao mesmo tempo uma 

limitação. (…) trabalhar com o senso comum e, ao mesmo tempo, desenvolver uma visão crítica desse senso 

comum. (…) As Ciências Sociais, (…) oferecem um objeto de estudo vivo (…) O trabalho do professor, no 

âmbito das Ciências Sociais, não só diz respeito a um objeto que ali está, mas também a um objeto que está 

dentro das pessoas, do professor e do aluno, porque estamos mergulhados num ambiente cultural que é 

social, histórico e intelectual’ (IANNI, 1985). 
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3.5 Elementos para um processo de disciplinarização da Sociologia 

 

Além de ser ‘impura’, a Sociologia no ensino médio/escola secundária foi, ao 

longo da história da educação no Brasil, sujeita a diversos modelos de currículo. Silva (2007) 

explica que os processos sócio-políticos e culturais têm definido os rumos da disciplina no 

ensino médio e somente de acordo com os contextos históricos-culturais é que se pode 

entender o processo de institucionalização da disciplina e das relações sociais, educacionais e 

científicas que fazem parte desse processo.63 Desse ponto de vista, a Sociologia só será uma 

disciplina escolar em um modelo curricular que valorize as ciências de referência, 

contrariando os pressupostos do “neoescolanovismo” presente na atual reforma do ensino 

médio, onde os conteúdos são pragmáticos e devem ser diluídos no interior das distintas áreas 

de conhecimento.64 A autora identifica três ‘modelos’ de currículos que vêm se mesclando ou 

se sucedendo nas reformas educacionais do país:  

a) o clássico-científico: as identidades pedagógicas eram desenvolvidas a partir 

de um sentido de nação e modernização, que dependia das ciências de 

referência, ainda não plenamente constituídas no país, mas que simbolicamente 

direcionavam as práticas de ensino e a definição dos currículos; 

b) o tecnicista: as identidades pedagógicas são totalmente capturadas pelas 

ideologias políticas oficiais, reprimindo as identidades científicas e 

disciplinares dos diferentes campos do saber, os professores devem dominar as 

técnicas de reprodução dos módulos e exercícios previamente determinados; 

c) o científico: resgataram-se as disciplinas tradicionais, mas não ocorre 

movimentos no sentido de retomar a didática tradicional e nenhuma identidade 

pedagógica específica tornou-se dominante nas reestruturações curriculares que 

procuravam adequar os currículos aos tempos de redemocratização,65 e; 

                                                           
63  Nesta concepção, o ensino de sociologia na graduação e pós-graduação tende a ser mais ‘puro’ (para usar a 

expressão da autora); entretanto, não ficando totalmente de fora a atuação dos órgãos oficiais, ou do 

dispositivo pedagógico dominante. Para Silva (2007) ao sair do contexto da produção dos saberes – há lutas 

também dentro do próprio campo que determinam o agir e o pensar dos agentes no campo – todo o ensino é 

considerado ‘impuro’, nas disciplinas em outros cursos nas universidades e faculdades, não muito menos que 

no ensino médio. 
64  A pedagogia histórico-crítica aponta que a “pedagogia das competências” se apropria do discurso empresarial 

e visa individualizar os sujeitos nos processos mais amplos de inserção social, como o mercado de trabalho. 

Caridá (2016) explica que o trabalho é entendido como um princípio educativo e neste sentido, o trabalho 

docente como um trabalho intelectual que não separa o ato de produção do produto final do trabalho. 
65   Em 1988, com o advento da constituição, tem-se o início das reformas curriculares. Caridá (2016) afirma que 

este período também é marcado pela disputa entre distintas correntes pedagógicas, de um lado as teorias 

marcadas pela influência do Consenso de Washington, marcando a presença da ideologia neoliberal e sua 

influência nos países em desenvolvimento, atravessando o plano educacional, e, de outro, as teorias críticas 
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d) o currículo das competências, que atropela o processo, na maioria dos Estados, 

do sentido de elaboração dos currículos científicos e retoma a ideia de 

currículos regionalizados, ou seja, baseados em conhecimentos aplicados à 

realidade imediata. 

A LDB e as DCNEM consagraram ao individualismo pedagógico, a 

desqualificação das disciplinas tradicionais e das ciências de referência, resumido em 

tendências ecléticas que afirmavam que tudo era válido, desde que em currículos flexíveis. 

Quando a Lei n. 13.415/17 transforma a obrigatoriedade da oferta da disciplina Sociologia em 

“estudos e práticas de sociologia”, quando afirma que os conteúdos são pragmáticos e devem 

ser diluídos no interior das distintas áreas de conhecimento e que tudo é válido, perde-se 

completamente o sentido da educação nacional e tende-se a acomodar a prática docente do 

ativismo improdutivo. 

O professor do ensino médio não é visto da mesma forma nesses diferentes 

modelos de currículo. Ele passa de detentor do conhecimento (clássico-científico) a técnico 

(modelo tecnicista), ganha o ilustre nome de intelectual (modelo científico) e decai para um 

simples técnico-entretenedor (modelo das competências). Neste último caso, ele precisa se 

desdobrar em criatividade para dar uma “aula-show” para ganhar a atenção dos alunos e o 

respeito dos diretores e coordenadores pedagógicos. Ileizi Silva (2007) desabafa: 

 

Essa escola do “aprender a aprender” a partir do nada, ou ainda da “realidade 

imediata dos alunos”, “da motivação” e da “autoestima” não elevou o padrão 

cognitivo de nossa juventude e, por conseguinte, não elevou sua “autoestima”. Além 

disso, também não criou cidadãos, porque para exercer cidadania é preciso saber 

escrever, ler jornais e compreender, expressar-se oralmente, calcular juros simples e 

compostos, entre outros (SENNA, 2012, p. 23-24). 

 

O currículo baseado no desenvolvimento de competências propõe que professores 

de áreas afins partilhem os conteúdos de outras disciplinas. Com isso, como diz Silva (2007), 

a Sociologia, além de não possuir um espaço específico, é repartida entre professores 

desprovidos da formação necessária. Isso porque a referida competência do profissional de 

ensino consiste basicamente no “saber mobilizar em contexto de ação”, que inclui não apenas 

ferramentas cognitivas e afetivas, mas a posse de conteúdos e métodos específicos. Se o 

professor não possui as ferramentas teóricas de uma disciplina, o que ele poderá mobilizar? E, 

                                                                                                                                                                                     

defendendo que a história não se encerra no capitalismo e que é necessário pensar propostas de superação 

deste modelo de sociedade. 
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ainda mais importante: por que o estado investe tanto na formação em áreas específicas se 

elas aparentemente não são exigidas?66 

A partir da década de 1980, com a redemocratização, essa nova proposta 

curricular para o ensino médio representa uma alteração no paradigma de currículo vigente 

por muitas décadas na educação brasileira e também no Ceará. É importante destacar com 

Vidal et al. (2005, p. 11), o que se busca na recontextualização são os conteúdos conceituais, 

 

uma vez que ‘trata-se dos conteúdos mais tradicionais trabalhados em sala de aula’ 

(Pozo, 2003), e ‘continuarão ocupando um lugar central nessa etapa educativa, já 

que é necessário analisar problemas desde uma perspectiva disciplinar e o que dá 

sentido às disciplinas científicas são seus marcos conceituais, que no currículo se 

traduzem em conteúdos verbais’. 

 

A sociologia não entra no currículo das competências iniciado em 1995, como as 

disciplinas do núcleo comum. Ela permaneceu na parte diversificada, como disciplina 

escolhida pelas escolas. A proposta curricular implantada em 2009 incluiu a Sociologia nas 

três séries do ensino médio, na parte do núcleo comum e orientou o seu ensino com algumas 

propostas de encaminhamento nas três séries. Evidentemente com lacunas em termos de 

operacionalidade pedagógica. Em tese, há uma compreensão de que a Sociologia está 

diretamente relacionada ao que é designado no documento de aprendizagem significativa que 

“não orienta que o conhecimento a ser trabalhado deve estar estritamente relacionado com o 

‘contexto mais imediato, nem muito menos pelo senso comum, mas visa gerar a capacidade 

de compreender e intervir na realidade, numa perspectiva autônoma e desalienante’ (BRASIL, 

2000)” (VIDAL et al., 2005 p. 9). 

Porém, quem não é capaz de aplicar a linguagem específica da Sociologia ao mais 

imediato, através de metodologias e processos de codificação/tradução próprios, também não 

conseguirá aplicá-la ao mais geral, a não ser ideologicamente.67 

                                                           
66 A partir do arcabouço analítico de Basil Bernstein (1996), que fornece esquemas e conceitos que permitem 

uma abstração maior do conceito de racionalização de Weber, e da noção de campo de Bourdieu, Ileizi Silva 

(2007) mostra que há um processo de contextualização e recontextualização dos saberes. Ou seja, as teorias 

científicas são elaboradas nas comunidades científicas e, então, apropriadas pelos órgão governamentais, 

criando assim, uma ‘comunidade pedagógica’ que irá produzir ‘um dispositivo pedagógico’ que atua como 

‘regulador da comunicação e da ação educativa’. Desse modo, “O ensino de sociologia está inserido nesses 

processos de formação, elaboração e disseminação do discurso pedagógico e da organização dos saberes” 

(SILVA, I., 2007, p. 405). A disciplina aparece, desaparece, reaparece, enfim tem um “lugar” instável, 

desconfortável e incerto. Isto acontece porque os conhecimentos produzidos no processo de contextualização 

são filtrados e reelaborados pelos órgãos oficiais/governamentais de acordo com os conflitos de interesses no 

campo da recontextualização. Neste processo o discurso/texto é modificado, simplificado e direcionado para 

o campo escolar. O resultado da recontextualização é o discurso pedagógico, com um conjunto de regras que 

regulam o discurso especializado das ciências de referência transmitidas nas escolas. Assim, “O discurso 

regulativo da disciplina está associado aos valores e aos princípios pedagógicos dominantes no processo” 

(SILVA, I., 2007, p. 406) acima referido. 
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Nesse modelo, que tem como objetivo primordial o desenvolvimento da 

capacidade do indivíduo aprender, existem inúmeras propostas em disputas neste momento. A 

inclusão da Sociologia e a efetividade do seu ensino dependerá do modelo de ensino médio, 

de currículo e de financiamento vitoriosos no desfecho dos embates. Penso, como Ileizi Silva 

(2007), que a sociologia teria mais chances de consolidação como disciplina escolar em 

currículos científicos, para um ensino médio de formação integrada e com financiamento 

federal e estadual garantido. Do contrário, a sociologia seguirá instável, participando de 

diferentes formas nos currículos dos estados ou dos municípios e em provas de alguns 

vestibulares (cf. a inclusão da sociologia no vestibular da UECE em 2017). Enfim, a 

fragmentação persistirá. 

Florestan Fernandes (1980) mostrou a vinculação entre a defesa da estabilidade do 

sistema educacional brasileiro e as concepções ou os interesses educacionais que orientam as 

intervenções políticas e administrativas das camadas conservadoras, socialmente poderosas e 

influentes. Nessa perspectiva, de todas as sociedades afetadas pela expansão da economia 

capitalista, no Brasil os educadores foram os pioneiros a chamar a atenção para as 

possibilidades da educação em face das alterações das condições de existência social. 

Portanto, há certas necessidades gerais, inerentes à vida social das sociedades civilizadas 

contemporâneas, que recomendam a introdução das ciências sociais na escola. As condições 

peculiares de formação da sociedade brasileira, especificamente, exigem ainda mais desse 

ensino. Seja para corrigir os seus efeitos negativos, seja para alterá-los em um sentido 

socialmente construtivo, operando como instrumento consciente de progresso social e tendo 

em vista essas condições e as funções dinâmicas da escola em qualquer nível nas 

comunidades brasileiras. 

Fernandes (1955) defendeu um modelo de ensino secundário/ensino médio como 

sendo formativo por excelência. Neste, a maneira pela qual os conhecimentos são 

transmitidos torna-se mais importante que o conteúdo da transmissão, que não deve visar a 

acumulação enciclopédica de conhecimentos, mas a formação do espírito dos que os recebem, 

como ponto de vista, técnica social ou ciência particular. Para a orientação das situações de 
                                                                                                                                                                                     
67 A própria equipe de redação dos PCN que complementam às DCNEM, parte IV Ciências Humanas e 

Tecnologias, observa Röwer (2016, p. 91), foi composta por um coordenador, seis consultores, sendo uma 

professora de Sociologia, Janecleide Moura de Aguiar (Autarquia Colégio Pedro II) e três colaboradores, o 

que denota escassez de discussões com base em pesquisadores da área. Tal característica é reveladora de 

ideologias perpassadas já na escolha dos construtores dos textos e documentos educacionais. Pois ainda em 

2002 o então presidente da república, Fernando Henrique Cardoso, vetou o projeto do Deputado Federal 

Roque Zimmermann cujo objetivo era a obrigatoriedade das disciplinas de Sociologia e Filosofia no ensino 

médio. O presidente assim o fez sob a justificativa de falta de professores e ônus para o estado devido a 

necessária contratação. Assim, os PCNs (1999) aparecem como um documento que cumpre a política 

educacional governamental. 
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ensino, pode-se definir com clareza o nível em que a reflexão sociológica é considerada ou 

desenvolvida. O profissional do ensino, tendo em vista não negar os objetivos 

epistemológicos – definidos nas Orientações Curriculares Nacionais para o Ensino Médio 

(OCEM Sociologia), deve contribuir para o desenvolvimento e formação plena da cidadania 

do educando diante das mudanças na sociedade, de maneira que os conteúdos praticados 

articulem conceitos, temas e teorias das Ciências Sociais. 

Por conseguinte, não se pode prescindir da análise temática, tanto quanto dos 

conceitos e teorias produzidas pelas Ciências Sociais, com risco da disciplina perder em 

significado e sentido para o público jovem do ensino médio. A Sociologia, ao lado de outras 

disciplinas, como a Filosofia, História e Geografia, tem muito a contribuir para o 

desenvolvimento do pensamento crítico. 

 

Nesse sentido, o objetivo do ensino de sociologia como, aliás, deveria ser o de 

qualquer ciência, é proporcionar a aprendizagem do modo próprio de pensar de uma 

área do saber aliada à compreensão de sua historicidade e do caráter provisório do 

conhecimento – expressões da dinâmica e complexidade da vida (Sarandy, 2001). 

Nesta acepção, deve-se considerar que o professor precisa, sobretudo, desenvolver a 

‘imaginação sociológica’ (Mills, 1972) nos alunos, ou seja, o professor de 

Sociologia deve fazer com que os educandos pensem as incoerências e 

interdependências entre suas vidas e a sociedade (ALENCAR, 2016, p. 92). 

 

O Estado tem vivido, no campo educacional, profundas reformas e conseguido 

promover impacto substantivo no sistema educacional. Para Vidal et al. (2005a, p.65), essa 

situação advém de três fatores: 1. A vontade política dos dirigentes locais; 2. O aparato legal 

decorrente da nova LDB e, 3. os avanços no campo da “competência técnica”, alcançados em 

decorrência da qualificação de recursos humanos para atuar no sistema educacional. Alguns 

fatores de ordem política e social vêm contribuindo para que as mudanças no campo da 

educação se concretizem. Dentre elas podemos citar a luta pela democratização na qual está 

inserido o direito à escola e a melhoria da qualidade do ensino público, garantindo assim, que 

a educação não seja efetivada como um privilégio do qual estaria excluída grande parte da 

população. 

O aparato legal é uma das tentativas dentre as diversas dimensões envolvidas no 

conceito de qualidade da educação. Busca contribuir para a construção de bases necessárias 

para a realização do gerenciamento do ensino e da aprendizagem. Neste sentido a Lei n. 

13.541/2004 instituiu o Programa de Modernização e Melhoria da Educação Básica do Ceará 

e a Lei n. 14.190/2008 cria o programa Aprender Pra Valer, que desenvolverá ações 

estratégicas complementares para o fortalecimento da aprendizagem dos alunos do ensino 

médio e sua articulação com a educação profissional e tecnológica. O programa tem como 
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objetivo fortalecer o ensino médio. Sua efetivação se vincula às seguintes ações: 

Superintendência Escolar, Primeiro Aprender, Professor Aprendiz, Avaliação Censitária do 

Ensino Médio, Pré-vest e Articulação do Ensino Médio à Educação Profissional (CEARÁ, 

2008). O 3º artigo versa sobre as ações que se serão efetivadas no programa: “II – Primeiro, 

Aprender! – que consiste na consolidação de competências avançadas de leitura e de 

raciocínio lógico-matemático, utilizando materiais complementares de ensino-aprendizagem 

especialmente elaborados para este fim”. Como escreveu Chervel (1990), referindo-se às 

demais disciplinas da educação básica são “criações espontâneas e originais do sistema 

escolar”, assim também o é no caso da disciplina Sociologia. Algumas disciplinas escolares 

proporcionam maior problematização com relação à ordem do seu ensino. Neste sentido, com 

a Sociologia e os princípios epistemológicos de estranhamento e desnaturalização, temos 

espaço propício para reflexões. No entanto estas reflexões dependem da mudança da sua 

condição de disciplina opcional. Por conta disso, mesmo o Governo do Estado orientando à 

adoção dessa disciplina nas escolas antes da obrigatoriedade, entre 2004 e 2008, Souza Filho 

(2016) explica que a orientação dada pela SEDUC às escolas de ensino médio da rede pública 

estadual do Ceará consistia em oferecer a disciplina Sociologia em qualquer das séries do 

ensino médio. Seguindo a legislação federal – o Parecer CNE n. 38/06, a Resolução CNE n. 

4/06 e a Lei n. 11.684/08 – a Resolução n. 422 de 2008 do Conselho Estadual de Educação 

estabelece: 

 

Art. 1º As disciplinas Filosofia e Sociologia, como integrantes da base nacional 

comum, passam a compor o currículo das escolas públicas e privadas em todas as 

séries do curso de ensino médio do Sistema de Ensino do Estado do Ceará, a partir 

do ano de 2009. Art. 2º As disciplinas Filosofia e Sociologia, dimensionadas em seu 

objeto de estudo para o nível do curso de ensino médio, deverão alcançar os 

seguintes objetivos: I - articular, com outras áreas do conhecimento e com a 

realidade na qual o aluno se insere, os conhecimentos filosóficos e sociológicos, 

visando a contribuir para a compreensão do homem e da sociedade; II - contribuir 

para o desenvolvimento da ética e da capacidade crítica, reflexiva e criativa, na 

perspectiva da transformação dos sujeitos e do mundo. Parágrafo único - Estimular-

se-á a introdução de temas de natureza filosófica e sociológica nas diversas 

disciplinas, como instrumentos para a aquisição do pensamento crítico e integração 

interdisciplinar (SOUZA FILHO, 2016, p. 42). 
 

Gradativamente aumentou o número de escolas com a presença da disciplina 

Sociologia. Especialistas da SEDUC, após diversas viagens e reuniões (cf. declarações no 

DOE), encaminham às escolas cearenses o Primeiro, Aprender Sociologia (CEARÁ, 2009a; 

2009b), cadernos específicos com conteúdos, atividades e orientações para o ensino das 

Ciências Sociais. Este não é o material didático da disciplina de Sociologia, pois é parte de 

um projeto maior que visa trabalhar as habilidades de leitura e escrita do estudante. A 



80 

 

proposta curricular parte de uma temática mais geral para trazer ao centro das discussões 

questões mais específicas. Foram escolhidos os temas das diferenças sociais (gênero, etnia, 

gerações e classes sociais), pretendendo introduzir os aprendizes no imenso labirinto que é o 

tecido social contemporâneo, trazendo à cena diferentes modos de olhar e criticar a realidade 

social. As autoras, Cicera Holanda, Ilana do Amaral e Isaurora Martins, explicam que: 

 

A proposta apresentada baseia-se na ideia de que o desenvolvimento das 

competências de leitura no estudo da sociologia possa ser significativo, contribuindo 

para que os alunos e alunas desenvolvam um olhar para a sua experiência que seja 

desnaturalizador e problematizador a partir da reflexão sobre as suas próprias 

vivências e ações. Nesse sentido, propusemos conteúdos que possibilitem a reflexão 

crítica, propiciem debates, identifiquem contradições, conflitos e discursos 

produzidos por uma multiplicidade de sujeitos, grupos e classes. Os conteúdos a 

serem estudados devem enfocar diferentes temas que dimensionem as relações 

sociais, econômicas, políticas e culturais, vivenciadas tanto no espaço circundante 

do jovem quanto na prática social mais ampla (CEARÁ, 2009b, p. 132). 

 

Não encontrei estudos sobre o Primeiro, Aprender! ou sobre o seu uso (ou não) 

nas aulas de Sociologia. Nas unidades analisadas, desde o ano letivo 2012, não há repasse de 

material via 1ª CREDE/SEDUC. Souza Filho (2016, p. 58) afirma que o Primeiro, Aprender 

está entre os materiais didáticos utilizados para a construção do currículo de Sociologia 

praticado como disciplina nas escolas da rede estadual, em Fortaleza, Ceará. 

No mês seguinte após a publicação da Lei n. 14.431/2009 que redenomina o 

Grupo Ocupacional Magistério de 1º e 2º Graus – MAG, foi publicado o Edital n. 003/2009 da 

SEDUC, com vagas para a disciplina. Isso deve reforçar o argumento de que a configuração 

legislativa se mostra ação privilegiada para a disciplinarização da Sociologia no currículo do 

ensino médio. Em 2010, no Município de Caucaia (em seis instituições envolvidas) três 

licenciados na área, entre eles, dois potiguares formados pela UERN e UFRN, assumiram em 

estágio probatório. 

O discurso dos documentos PCN e DCNEM elucida que a Sociologia deve estar 

associada à realidade prática e ligada às mudanças da sociedade, e que os seus conhecimentos 

são indispensáveis para a formação básica do cidadão. A disciplina desenvolveria nos alunos 

uma nova postura cognitiva (OLIVEIRA, 2011) e um olhar crítico (OCEM, Escola 

Aprendente, Primeiro Aprender) acerca da realidade do mundo do trabalho. Acredita-se que a 

capacidade de refletir sobre o seu fazer leva o professor a ser capaz de analisar a sua prática e, 

a partir dela, desenvolver uma ação autônoma no sentido de criar e recriar o ensino adequando 

a linguagem, o objeto e o conteúdo ao público-alvo. Em outras palavras, o mais importante é 

assumir-se responsável pela mediação pedagógica, ou seja, como afirma Guimarães (2014, p. 
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23), inspirada por Fernandes (1955), “torna-se, assim mais importante a maneira pela qual os 

conhecimentos são transmitidos do que o conteúdo da transmissão”.  

Nesse processo de construção social da experiência profissional, o profissional do 

ensino vai consolidando gestos, rotinas e comportamentos, com os quais se identifica como 

professor, tendo em vista os objetivos da disciplina de não fazer o aprendente simplesmente 

decorar uma série de informações, e sim estimular o desenvolvimento de um tipo de 

raciocínio próprio das ciências sociais. Em síntese:  

 

Eis (…) uma contribuição fundamental da Sociologia para os jovens educandos: o 

estudo e o conhecimento da realidade, em si mesma dinâmica e complexa, a 

compreensão dos processos sociais e seus mecanismos e a percepção de nossa 

própria condição enquanto atores sociais capazes de intervir na realidade (Sarandy, 

2004 apud Figueiredo, 2005, p. 37) 

 

Entretanto o próprio Sarandy (2002, p. 7) admite que a Sociologia como disciplina 

escolar é muito limitada. Dois vieses, o academicismo e a militância ideologicamente 

orientada, acabam por contribuir tanto para a baixa qualidade no ensino, quanto para sua 

pouca legitimidade social.68 Não podemos perder tempo na transmissão pura e simples de 

conteúdos conceituais, não treinaremos sociólogos. Então, o que fazer? Eis sua sugestão: 

“Talvez esteja aí a grandeza do estudo e ensino da Sociologia: rasgar os véus das 

representações sociais e compreendê-las sob uma nova ótica, elas próprias como produtos 

sociais” (SARANDY, 2002, p. 7). A tentativa é ensinar os alunos a “compreender a realidade 

pela descoberta inusitada de aspectos e relações insuspeitas”.69 Ou seja, a Sociologia é 

importante para a “domesticação” do olhar, do ouvir e do escrever e pode levar alunos e 

professores igualmente, a repensar suas próprias atitudes, no que elas têm de coletivo e 

individual. 

                                                           
68  Segundo o autor a explicação para a quase nenhuma tradição das ciências sociais no ensino médio, deve-se 

provavelmente a duas razões que se apresentam na inserção e desenvolvimento das ciências sociais no Brasil: 

uma forte vocação acadêmica e enciclopedista associada, em um determinado período, e a uma crítica 

marxiana sobre a realidade do país, nem sempre com objetivos científicos e até mesmo bastante dogmática e 

ortodoxa. 
69 No Estágio de Docência do mestrado tive uma grata surpresa: a orientadora apresentou um profundo cuidado 

no desdobramento instrumental, objetivo e concreto, dos princípios e ideias pedagógicas que a orientam em 

seu trabalho, o que lhe possibilita vir desenvolvendo, ao longo dos últimos anos, decerto em função de sua 

trajetória como pesquisadora em Ciências Sociais, todo um conjunto de potentes instrumentos e estratégias 

didáticas. Desenvolve a partir daí uma disciplina de ensino de antropologia pensada e realizada 

antropologicamente, isto é, não restrita a dizer, de modo conteudista ou enciclopedista, “como se faz a” 

antropologia da educação. Tendo a professora criado situações de aprendizagens nas quais o grupo de 

estudantes do curso noturno de Pedagogia, e em consequência também nós, em monitoria, estágio e pesquisa, 

vivenciamos experimentos de “realização da” antropologia da educação ou a construção do olhar 

antropológico na formação docente através da etnografia do familiar (BESERRA, 2016a). Nestes 

experimentos revelaram-se para mim, aprendente de docente nas potencialidades das aventuras etnográficas, 

insuspeitos efeitos pedagógicos do saber e do fazer antropológicos, os quais compõem o conjunto de 

aprendizagens que, deste estágio, prometem reconfigurar o posicionamento de minha futura prática docente. 
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Afirmei acima que mais atenção tem sido dada ao que é ou deve ser ou, como 

ensinar a disciplina Sociologia no ensino médio brasileiro. Neste trabalho, porém, os meus 

objetivos são mais modestos, pois problematizo o ensino da disciplina a partir de duas 

unidades da rede pública, tendo como referência a minha própria prática e aquelas dos 

professores observados. Esse interesse se desenvolveu em função da falta que sinto de estudos 

que mostrem de uma forma mais efetiva as práticas dos profissionais que lecionam sem 

formação de graduação na área. Tem como objetivo responder questões, como: a 

disciplinarização aproxima o lugar legal do lugar efetivo da sociologia/ciências sociais? Ela é 

concebida como um conhecimento prático, reflexivo e dinâmico? A verdade é que a partir da 

década de 1990, a massificação do ensino médio faz com que um contingente de alunos cada 

vez mais heterogêneo transponha os muros da escola. 

 

3.6 Entre uma escola para alunos da cidade com alunos do campo e uma escola para 

alunos-destaque com alunos não-destaque 

 

A diferença mais importante, reside no que diz respeito ao prestígio que as escolas 

ocupam na comunidade, uma vez que o público que atendem tem em si características muito 

semelhantes. 

A escola Professor Dantas é tida como uma escola de referência. Recebe excesso 

de matrículas para as três séries do ensino médio, enquanto a escola Professor Pinheiro é 

apenas “mais uma” escola pública, embora situada numa localização de fácil acesso pela 

proximidade com a BR-222 e de grande visibilidade residencial. Um aspecto que merece 

destaque é a diversidade de professores, cujo critério relevante de seleção da escola foi a 

trajetória alcançado de acordo com a presença de docentes estatutários a partir da 

institucionalização da Sociologia no Ceará. Nos concursos públicos da SEDUC, o requisito 

para investidura no cargo é a licenciatura em Ciências Sociais. Este requisito influencia 

decisivamente no processo de implantação da disciplina e na construção de um habitus no 

contexto escolar em relação à Sociologia. Estes habitus compreendem aos modos de pensar e 

agir sobre a disciplina, na definição de pesquisas sociológicas, no uso do livro didático, no 

planejamento do currículo, na diferenciação da avaliação e das metodologias, etc. Tal 

presença, para os entrevistados, “facilita o trabalho da sociologia” como disciplina escolar. 

Podemos comparar, abaixo, o quadro de professores, que trabalhavam com a Sociologia, a sua 

formação e o número de turmas assumidas em três unidades escolares do Município de 

Caucaia no ano letivo 2016. 
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Quadro 4 - Professores que lecionam Sociologia no ensino médio: regime de 

trabalho, formação e turmas. 

Escola Professor de 

Sociologia 

Formação da 

licenciatura 

Quantidade 

de turmas e 

turno 

Série que 

leciona 

 

P. Sales 

Contratado 

Contratado 

Contratado 

Estatutário** 

História 

- * 

- * 

Fil./Geo./His. 

24 m./t./n. 

3 noite 

2 tarde 

6 man./tar. 

1, 2, 3 

- 

- 
1, 2, 3 

P. Dantas Contratado 

Contratado 

Geografia 

Ciências Soc.* 

15 man./tar. 

4 man./tar. 

1, 2, 3 

2, 3 

 

P. Pinheiro 

Contratado 

Estatutário 

Estatutário 

Ped./Hist.* 

Ciências Soc.* 

Geografia 

9 manhã 

8 tarde 

6 noite 

1, 2, 3 

1, 2, 3 

1, 2, 3 

Fonte: elaboração própria a partir de informações da pesquisa de campo. 

*Este professor também trabalha em outra escola. 

**Seis professores complementaram a carga horária com Sociologia. 

 

Esses dados ratificam a negligência com a disciplina, o que revela também a sua 

pouca legitimidade ou interesse nesse nível de ensino. Ainda que, como as demais ciências 

trabalhadas nas escolas, tenham suas especificidades, na maioria das turmas, os profissionais 

que estão no momento trabalhando com a Sociologia têm outra formação, que não a de 

licenciado em Ciências Sociais. Desse modo, e contra o interesse nacional de incluir a 

disciplina nesse grau de ensino, grande parte dos jovens que estudam nas referidas escolas 

estão sendo excluídos do processo de formação do pensamento sociológico devido à não-

qualificação de seus professores. 

As escolas investigadas ofereciam disciplinas e práticas pedagógicas diferentes. 

Mas não era difícil encontrar alunos que esperavam o professor e permaneciam nas aulas 

sentados, sem interagir com os colegas durante todo o dia letivo. Por exemplo, Pedro, 16 

anos, não faltava, sempre usava tênis nas aulas, estudou “a vida inteira” na escola pública, 

mas passava todo o período das aulas em silêncio. Alguns permaneciam em duplas ou trios 

inclusive nos intervalos, ida e chegada na escola. O trabalho de campo foi um momento 

necessário de produção de estranhamentos. Eu passava todo o horário letivo na escola. Nas 

aulas, os alunos me viam como alguém que estava ali para estudá-los, já os professores me 

viam assumindo o “papel dos alunos”. Para além das aulas, eu também os via como jovens 

caucaienses e, em consequência, estes me viam como “diferente” deles. Tal adjetivo 

correspondia tanto ao fato de ser estudante da UFC, uma pessoa que dava importância para 

eles, e também, sendo pesquisador, seria alguém que falaria de forma positiva da cultura 

escolar. Isso porque ao longo da pesquisa, apresentavam relatos que denotavam esse sentido, 

ao dizer que eu era “diferente dos outros estudantes da UFC” e, como tal, eu não os via com 
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indiferença. Lá, durante grande parte das observações, a turma não tinha professor de 

Matemática, sendo posteriormente efetuada a contratação. Na escola Professor Pinheiro, caso 

mais precário, os alunos ficaram sem aulas de Língua Portuguesa todo o período observado, 

pois não houve contratação de temporário para substituir uma professora afastada por motivos 

de saúde. Em relação às turmas, tiveram aulas de professores temporários nas seguintes 

disciplinas/sexo/formação do docente: Educação Física (professora licenciada na área), 

Geografia (professor licenciado na área), Matemática (professor licenciado na área), Química 

(professor e professora com Licenciatura na área) e Língua Portuguesa (professora licenciada 

na área). 

As conversas com os professores aconteciam principalmente antes do início ou 

depois das aulas. Percebi certa resistência por parte deles em falar dos “fracassos” ocorridos, 

sendo mais comum referirem-se às turmas ou alunos específicos como impedimento para a 

execução do trabalho. Mesmo enfrentando difíceis condições de trabalho no dia a dia da 

escola, a ideia de que “os alunos estão desinteressados”, era o fator identificado pelos 

professores como de maior empecilho para a realização de um bom trabalho pedagógico. 

Sentiam-se inibidos em falar sobre as dificuldades enfrentadas na sala de aula do ponto de 

vista da relação professor-aluno, o que contribuiu bastante para dificultar uma identificação 

como profissional. Tal identificação, aliás, era precarizada de antemão no regime de 

contratação flexível. Os informantes trabalhavam para a SEDUC por muitos anos 

consecutivos, mas não possuíam nenhuma estabilidade legal. Tal condição, diferenciava-os 

daqueles que eram efetivos no cargo de professor, uma vez que estes não passam, entre outras 

coisas, pela situação de quando o contrato acaba e é refeito a cada início de ano, ficar meses 

sem receber salário devido à demora no processo burocrático de recontratação pelo Estado. 

 

O que eu já vivi de experiência me qualifica para olhar para isso e não me 

incomodar. Porque que eu tou caminhando a minha maturidade, o meu tempo de 

vida me fortalece e o meu conhecimento que eu tenho é suficiente para eu não me 

sentir menor. (Enrique). 

 
Eu não sabia quase nada de Sociologia, das Ciências Sociais (…) eu aprendi muitas 

vezes por conta própria, teve uma bagagem toda da própria faculdade, porque a 

gente acaba vendo Sociologia e Filosofia, claro que não é nem um terço daquilo que 

você precisa para realmente dar aula disso (…) eu aprendi Sociologia porque, tipo 

assim, eu detesto dar uma aula e não ter o domínio daquele assunto, porque eu posso 

ser questionado (…) passei a gostar e mais do que nunca é minha segunda 

disciplina. Então, eu sempre fico alfinetando os alunos, o por quê, eles não dão a 

devida importância para essas disciplinas. (Kennedy). 

 

A preocupação de relacionar os conhecimentos teóricos da Sociologia com o 

cotidiano do aluno apareceu tanto nos depoimentos como nas práticas observadas em sala de 
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aula. Sentimentos dos mais variados foram explicitados. Os entrevistados descreveram as 

impressões sobre suas condições de trabalho, de acesso e permanência na profissão, de 

importância da disciplina e da educação. Mas sempre reclamavam da desvalorização da 

Sociologia na escola por parte de alunos, gestores e colegas professores, os quais não 

reconhecem o valor da área de Humanas. Enrique e Kennedy não exerciam outra atividade 

remunerada e sempre expressavam uma forte identificação com o trabalho de lecionar 

Sociologia, dizendo-se satisfeitos e realizados profissionalmente. Contudo, as necessidades 

concretas de sobrevivência e de dignidade também acabam contando nessa difícil escolha: 

permanecer ou sair da educação básica? 

 

O único problema às vezes é que existem muitas pessoas antigas fazendo isso, 

acomodadas. Mas eu não me acomodei, eu escolhi. Existe uma diferença entre você 

se acomodar e você escolher. Quando você escolhe, eu quero esse tipo de vida para 

mim e acho que ela não me diminui. Aí é diferente do cara que diz “eu não tenho 

escolha, é o jeito que tem ficar desse jeito mesmo, eu vou passar por isso porque eu 

não tenho mais conhecimento, eu não tenho força para estudar” (…) o que supera 

um ser humano do outro é o nível de conhecimento dele e logo eu não tenho que 

dizer para ele, tenho mais facilidade de entender a minha condição. Eu não vou dizer 

para ele como tem que viver a condição dele. Porque isso é uma questão pessoal, 

entendeu? E o problema deles é esse, se eles se resolvessem internamente, eles 

talvez até dá-se aula melhor. É assim que eu vejo com relação a ser contrato ou não 

ser. A efetividade para mim hoje ela não tem mais sentido. Em função do tempo (…) 

como eu pretendo fazer isso daqui a cinco, sete anos, é, voltar essa condição, então 

eu não vou me apegar a isso. Mas se eu não tivesse um outro caminho talvez eu 

pensasse dessa forma, entendeu? É a mesma coisa se você tivesse trabalhando em 

duas escolas. Se você trabalhasse só em uma, você se acomoda mesmo. Você vê só 

uma realidade. Mas eu trabalho em duas, já passei em 17, então cada escola me deu 

uma experiência diferente (Enrique, entrevista, fev. 2017). 

 

Ainda na concepção do professor, a parte pedagógica e prática do ensino são 

afetadas pela sua formação em outra área e também pela experiência da docência: 

 

A sociologia, ela mexe mais com a realidade do aluno, mais até do que a história (...) 

A experiência do Estado, ela também me deixou muito, digamos que, limitado. Ela 

me limitou muito porque, é, você pega muita ‘viagem’ dentro da faculdade. Você vai 

numa linha, tão linda e tão bonita, porque é na faculdade, eu acho o ensino da 

faculdade a coisa mais bela; e aí você cair dentro da escola, aí você entra numa 

tristeza profunda. Porque é muito longe, o que você vê na faculdade com o que você 

vive. (Enrique, entrevista, fev. 2017). 

 

Sendo assim, na concepção de Enrique, faltam-lhe conhecimentos teóricos 

específicos das Ciências Sociais, e os conhecimentos necessários à sua prática docente foram 

adquiridos depois da formação, através da própria prática. 

De acordo com Sousa (2012), ao olhar o professor em seu cotidiano escolar exige-

se percebê-lo a partir das estratégias utilizadas, dos conteúdos trabalhados e de suas 

experiências. Os informantes relataram ter dificuldades por não possuírem formação 
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específica. Declaradamente reconheciam ter dificuldade devido à formação em área diversa 

que a Sociologia/Ciências Sociais. Eles listaram entre seus argumentos sobre as dificuldades 

com o ensino de Sociologia, “problemas” com alunos. Dentre eles, apareceram nas aulas a 

“indisciplina”, o uso do celular e “a falta de interesse”, identificadas como uma resistência ao 

ensino etc. Outro componente bastante impactante nas condições objetivas para a ocorrência 

do ensino de Sociologia e citados pelos docentes é o aumento do número de turmas e, por 

conseguinte, do número de alunos, além do trabalho em duas escolas. Sendo baixo o salário, 

o/a professor/a, no intuito de elevar sua renda, busca outro emprego ou assume uma carga de 

trabalho elevada, o que certamente implicará na queda da qualidade de suas aulas. Situação 

ainda mais grave na disciplina de Sociologia, para onde é destinado menos de uma hora de 

aula semanal para cada série! A sobrecarga exigirá do docente estratégias especiais de 

organização do trabalho, como a racionalização do ensino, o que impede uma relação mais 

pessoal entre docentes e entre estes e os alunos. O professor que assume uma carga horária 

acima de 40 horas certamente não conhecerá individualmente todos seus alunos, o que 

dificulta a avaliação da aprendizagem de cada um. É justamente o que Enrique comenta em 

sua fala. Número elevado de turmas e alunos, destaca Fuentes (2015 p. 112), também significa 

“intensificação do trabalho burocrático”, uma vez que aumentam o número de diários de 

classes, avaliações e notas a serem lançadas, etc. Enrique assumia nove turmas, e o número de 

alunos variava de 30 a 42. Em um dia da semana tinha cinco aulas. Também acumulava a 

função de diretor de turma na unidade. Para complementar sua carga horária, ainda trabalhava 

em outra escola! Já Kennedy estava lotado em 15 turmas. Em um dia da semana tinha quatro 

aulas. Em relação à quantidade de alunos por turma, a média era ainda mais alta do que a de 

Enrique, variava de 40 e 47. 

 

Quadro 5 - Dados sobre os alunos das turmas referentes ao sexo e idade e profissão do 

responsável. 

Escola Matrícula Sexo Idade Profissão 

P.  

Dantas 

 

45 

68,8% feminino 

31,1% 

masculino 

48,8% 16 anos 

42,2% 17 anos 

13,3 18 anos 

Comércio, indústria, policial, aposentada, 

doméstica, mecânico, motorista, costureira 

etc. 

P.  

Pinheiro 

 

36 

41,6% feminino 

58,3% 

masculino 

30,5% 15 anos 

25% 16 anos 

13,8% 17-19 anos 

Agricultor, enfermeira, vigilante, 

professor, diretora de escola, vendedor, 

pedreiro etc. 

Fonte: Elaboração própria a partir do trabalho de campo. 

 

Colegas professores e também membros do núcleo gestor das escolas reclamaram 

do fato de que grande parte dos alunos poderia ser classificada como “analfabeta funcional”. 
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Porém, pouco parecia se fazer para alterar isto. Vale ressaltar que o método de 

ensino/aprendizagem privilegiado era ainda a cópia da lousa. Os estudantes, que 

apresentavam resistência à realização de exercícios ou trabalhos coletivos referentes às 

matérias ministradas nas aulas, de certa maneira, cumpriam de forma um pouco mais regular, 

ainda que de modo deficiente, um tipo de atividade imposta pela escola: a cópia. Atividade 

devidamente fiscalizada pelos professores que pediam para que os alunos levassem os 

cadernos às suas mesas, ou, às vezes, os próprios professores dirigiam-se às carteiras dos 

alunos, para que apresentassem seus cadernos com as matérias copiadas. A cópia, como 

critério de avaliação, era utilizada pelos professores como uma forma de fazer com que os 

estudantes cumprissem ao menos essa tarefa. Mas também uma forma de controlá-los e 

mantê-los ocupados. Os vistos que atestavam a cópia das matérias era uma avaliação 

somativa. Havia recebimento de vistos em todas as disciplinas e havia datas específicas para 

os vistos nas matérias dos cadernos. Nesses dias aqueles que não tinham copiado nada durante 

as aulas recorriam aos colegas que tinham cumprido a tarefa, a fim de atualizar suas matérias 

para obtenção do visto docente. Quando chegava o dia dos vistos, era comum os alunos que 

mais participavam das zoeiras copiando as matérias dos cadernos dos colegas para apresentar 

aos docentes.70 Quando as atividades eram desenvolvidas em sala de aula, os alunos 

conversavam e, copiando a matéria, legitimavam seus comportamentos. Ou seja, os períodos 

de maior dedicação às cópias ou às aulas expositivas não implicavam, porém, na maioria das 

vezes, em atenção ao que estava sendo copiado ou exposto, pois as conversas persistiam ainda 

que em volume mais baixo. No que se refere aos jovens pobres do campo e da periferia de 

Caucaia, o desapego à leitura e à escrita revela também a pouca expectativa com relação à 

escolaridade e uma tendência maior à desvalorização dessa técnica ou do modo como é gerida 

e transmitida pelas instituições. Isto não exclui níveis e possibilidades diferentes, não 

propriamente escolares, de apreensão da técnica pelos jovens das camadas populares. Para 

Pierre Bourdieu (2011) esses comportamentos seriam determinados pela herança do capital 

cultural incorporado no habitus.71 A cópia, na prática, era apenas uma estratégia utilizada para 

melhorar o desempenho dos estudantes nas avaliações internas (e externas também). O intuito 

aqui de refletir sobre a cópia como técnica, se faz no sentido de ressaltar os problemas 

                                                           
70 Pereira (2010) faz uma reflexão sobre a relação entre as brincadeiras ou zoeiras e a violência no cotidiano 

escolar. 
71 Para se referir ao poder advindo da produção, da posse, da apreciação ou do consumo de bens culturais 

dominantes, Bourdieu utiliza, por analogia ao capital econômico, o termo capital cultural. Ana Maria F. 

Almeida (2007) questiona a pertinência da noção de capital cultural para a compreensão das relações de 

poder no Brasil. Para ela, o uso deste conceito é possível, mas exige o enfrentamento da dificuldade de se 

caracterizar a própria cultura de elite no Brasil e sua legitimidade. A respeito desse enfrentamento na 

universidade pública, ver Beserra (2016). 
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relacionados à formação em Língua Portuguesa tais como as dificuldades com leitura, escrita 

e interpretação de texto, assim como pelo fato de como o desprezo à leitura também interfere 

no aprendizado da Sociologia e na dificuldade adicional desse fator ao seu ensino.  
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4 A SOCIOLOGIA DO ENSINO MÉDIO NO CEARÁ: PRÁTICAS DE 

PROFESSORES TEMPORÁRIOS DA REDE PÚBLICA CAUCAIENSE 

 

4.1 Ensino, lugares, fluxos e aprendizagem das práticas pedagógicas da disciplina 

Sociologia 

 

Neste capítulo, busco compreender o significado do ensino e aprendizagem da 

Sociologia para os envolvidos na situação de sala de aula por meio do exame dos critérios e 

procedimentos usados por esses na definição do que é e do que não é considerado como 

ensino e aprendizagem, nos diferentes contextos em que esse processo ocorre. Apontando a 

necessidade de se investigar para além das semelhanças existentes entre as diversas 

instituições escolares, nessa perspectiva contextualizada como alternativa à abordagem 

essencialista, supõe que se possa conhecer quais condições culturais e históricas influenciam 

as práticas de Sociologia desenvolvidas dentro e fora da escola (propõe-se que o fenômeno 

em questão seja investigado à luz das particularidades contextuais constitutivas da definição 

do seu significado em determinado grupo). Essa perspectiva tem por base o pressuposto de 

que a fonte da identidade de um objeto (por exemplo, escrita, leitura ou o ensino ou 

aprendizado de uma dessas coisas) “é o que as pessoas fazem, e o que elas podem dizer a 

respeito do que fazem com e em relação a esse objeto”, como observam Erickson (1986) e 

Heap (1991) apud Castanheira (2004, p. 37): 

 

O processo de aprendizagem [em sala de aula] Ele só pode ser compreendido em 

relação aos fundos de conhecimento da coletividade (Moll, 1992) e às formas de 

participação que vão sendo desenvolvidas como resultado do processo de interação 

entre participantes do grupo no qual o indivíduo se insere (…) envolve reconhecer 

que tanto as ações dos indivíduos como os recursos culturais disponíveis nesse 

espaço informam as possibilidades de desenvolvimento nos planos coletivo e 

individual (...) Entretanto, poucos estudos examinaram como o aprendiz está imerso 

em possibilidades presentes em uma sala de aula e as consequências das ações desse 

indivíduo na construção do que se torna disponível aos outros participantes nesse 

espaço. 

 

Na tentativa de encontrar saída para o dilema teórico: se a distinção entre 

indivíduo e sociedade é necessária para nos ajudar a ver, organizar e investigar diferentes 

elementos que participam dos processos de aprendizagem, essa distinção também traz a 

dificuldade de superar a dicotomia originalmente nela implicada; numa tentativa de abordar 

essa questão, o foco desse estudo voltou-se para as relações entre o indivíduo e o contexto de 

aprendizagem, buscando compreender, por um lado, de que maneiras os indivíduos agem de 

forma a interferir nas condições institucionais e sociais em que se inserem, contribuindo para 
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a redefinição e a reestruturação dessas condições e, por outro lado, de que maneira essas 

mesmas condições se tornam recursos e limites para a ação individual em espaços sociais 

particulares – a interação entre esses elementos, heuristicamente propostos, tornou-se o locus 

de investigação para a descrição e a compreensão do fenômeno da aprendizagem.72 

Foram observadas as aulas no período de agosto a dezembro de 2016. O tempo de 

inserção nas escolas foi acompanhado pela escrita do diário de campo. Os dados permitem 

inferir que, de forma geral, os jovens vivenciam mais a integração e a colaboração em 

detrimento de uma competitividade relacionada ao desempenho escolar. É possível considerar, 

contudo, uma dicotomização, na relação entre disposições e contextos, dos interesses e das 

projeções desses jovens quando perspectivas futuras e condições do presente se relacionam 

com a possibilidade da continuação dos estudos e a necessidade de trabalho. Essa dualidade 

era marcante nos espaços escolares em função da situação sócio-econômica familiar, da 

estrutura e dinâmica familiar, dos outros espaços de socialização, da própria dinâmica 

educacional, da constituição de si que, se acompanhada a trajetória desses alunos, percebe-se 

variações no percurso escolar,73 uma vez que das sete (e das dez) turmas que iniciam a 

primeira série do ensino médio nas escolas Professor Dantas e Professor Pinheiro, apenas 

cinco concluem esse nível de ensino. Outras escolhas são realizadas que incidem diretamente 

no sentido da escola e do conhecimento escolar. Educação de jovens e adultos (EJA), cursos 

profissionalizantes, 1º emprego, desistências, são aspectos que permeiam as possibilidades 

desses jovens no percurso do ensino médio, conjuntamente com possibilidades de ingresso no 

ensino superior. 

Vejamos como esse contexto é ilustrado e interpretado por Albuquerque (2005, p. 

64): 

 

As famílias citadas não ocupavam um mesmo espaço geográfico, mas 

compartilhavam a mesma valorização da escola, pois acreditavam que esta 

instituição teria a capacidade de redimir seus filhos do estado de penúria em que 

viviam (…) ao examinar as trajetórias dos professores pesquisados, constata-se uma 

postura diferenciada do restante da população rural: suas famílias fizeram inúmeros 

sacrifícios para lhes possibilitar acesso ao saber escolarizado. A força simbólica 

exercida pela escola vista como possibilidade de ascensão social, direcionou as 

práticas dessas famílias. 

                                                           
72   Castanheira (2004, p. 23-34) se referindo a Giddens (1976), ao tratar da divisão objetivismo/subjetivismo, 

postula que a oposição entre objeto e sujeito de fato oculta uma relação de complementaridade. A 

consideração das ações dos indivíduos no contexto de sua ocorrência auxilia a vinculação ao conceito de 

estrutura, uma vez que a estrutura é, simultaneamente, o meio e o resultado da atividade humana que ela 

recursivamente organiza. 
73  Por exemplo, perguntei se gostavam de ler, e responderam que sim. Entretanto, em dezembro, quando 

verifiquei o registro de empréstimos de livro, dos 81 alunos, 20% usaram a biblioteca da escola, desses 93% 

do sexo feminino; 50% leram “ficção estrangeira” (romance); três alunas e um aluno passaram de quatro 

livros (contos, História, Sociologia e Filosofia). 
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Fazendo referência a Bourdieu (2011), o autor diz que, nesse momento da 

trajetória dos indivíduos, passa a ser gestado “o mais oculto e determinante dos investimentos 

educativos: a transmissão doméstica do capital cultural” (BOURDIEU, 2011, p. 65). 

Domingos Sobrinho (2011, p. 198) é bem expressivo, a este respeito, quando destaca a 

conclusão a qual chega Lira (2007): 

 

O fato desses sujeitos ingressarem na carreira docente resultou de uma disposição 

prática, que decorre não necessariamente de uma escolha intencional e desejada, mas 

da confluência de um habitus e um campo social. Dito em outras palavras, 

orquestra-se aqui uma tomada de posição de um conjunto de indivíduos, que 

colocados sob as mesmas circunstâncias históricas e tendo uma estrutura de capitais 

relativamente semelhantes, investiram de acordo com o sistema de percepção e 

apreciação moldados nesse espaço recortado do mundo social. 

 

Sendo criações genuínas do universo escolar (no campo da transposição didática), 

a partir de mecanismos próprios mais relacionados com o ensino e aprendizado do que com o 

conhecimento produzido pela ciência, os docentes que ensinam a Sociologia enfrentam as 

fragilidades de uma disciplina que está em processo de legitimação da implementação 

curricular (é meu entendimento do novo artigo 35-A da LDB quando inclui “obrigatoriamente 

estudos e práticas de sociologia” no ensino médio) no contexto das condições de trabalho na 

escola em processo de crescente precarização. Caridá (2016), em relação à proletarização do 

trabalho, assinala que a educação escolar adestra não só os estudantes como também os 

docentes, pois introduz o modus operandi do mundo do trabalho nas instituições escolares. O 

Estado implantou a disciplina e permitiu o desvio de função do docente, configurando uma 

grande violência no ambiente de trabalho. Sei das minhas limitações pelo fato de que, muito 

embora a prática docente nas escolas de ensino médio me ofereça experiências, informações e 

conhecimento sobre a instituição escolar, é também esta mesma prática que tem dificultado o 

exercício de tarefa tão importante como a de pesquisar e escrever. Pois o tempo e espaço 

escolar são formalmente organizado para preencher todo o tempo em sala de aula.74 

                                                           
74 Esta dissertação foi possível a partir das experiências do Mestrado que me permitiram vivenciar 

transformações a partir do trabalho desenvolvido por minha orientadora na Faculdade de Educação/UFC. 

Sendo “estratégias que me provaram possível o seu aprendizado prático e a demonstração, também prática, 

da sua importância na formação do professor (…) A familiarização com o pensamento abstrato é em si um 

desafio, mas as Ciências Sociais apresentam mais do que apenas esse desafio, uma vez que oferecem os 

instrumentos para uma análise crítica da vida em sociedade e, particularmente, da instituição escolar. 

Inspirada pela leitura de Bourdieu, sempre incito meus alunos à superação do que Bachelard chamou de 

‘obstáculos epistemológicos’ e, juntos, empreendemos o desafio de separar o conhecimento comum (…) do 

conhecimento teórico, científico” (BESERRA, 2016a, p. 94). Tal especificidade, é mais do que uma simples 

diferença, na medida em que revela um processo de exclusão: a Sociologia é um saber para iniciados, não se 

disponibiliza para aqueles imersos no “senso comum”. Um “processo de exclusão” que se reconhece tanto 

pelo grau de sua crítica em relação às posições de poder dos outros quanto pelo grau de sua auto-

reflexividade, conceito de Tomaz Silva (2010, p. 257). Aumentei a responsabilidade, na medida em que 
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A quantidade de alunos que estava presente nas ocasiões dos debates, que 

permanecia em silêncio, que apenas copiava os conteúdos ou que dialogava com o professor, 

nos leva a afirmar que práticas educativas, que têm como referência a sala de aula, adquirem 

importância maior ou menor dependendo das circunstâncias em que elas se realizam e do 

status daqueles de que delas participam. Observei que, ao longo de suas atividades, os 

informantes imprimiam nas práticas e na construção do conhecimento da disciplina os saberes 

da experiência mais ampla, que têm origem nas relações sociais de dentro e fora da escola, 

isto é, nas diferentes configurações sociais nas quais eles estão ou estiveram imersos. Neste 

ponto, os marcadores sociais da diferença, que compõem suas identidades, tais como classe, 

raça/etnia, gênero e sexualidade, religião, a trajetória pessoal, acadêmica e profissional, os 

posicionamentos e as visões de mundo que assumem são aspectos constitutivos dos saberes 

que estão presentes nas práticas de sala de aula. A forma como estabelecem relações com os 

alunos, e outros atores escolares, interfere nas práticas, atitudes e mesmo na seleção dos 

conteúdos a serem trabalhados. São elementos da experiência, do presente e do passado, que 

estão contidos nos processos (contínuos) de formação do professor e, por consequência, nos 

saberes que ele produz e/ou reproduz. Nessa perspectiva, a dimensão subjetiva dos saberes da 

experiência deixa em evidência a tensão entre objetividade e subjetividade que marca as 

Ciências Sociais e, como verificado, é elemento constitutivo das práticas da Sociologia 

também como uma disciplina escolar. Dada sua inconstância neste nível de ensino (tradição 

difusa) e ainda à pequena quantidade de professores com formação na área, tal dimensão nos 

pareceu um aspecto importante na hora de investigar a preparação das aulas, os pressupostos 

metodológicos e as práticas de ensino. 

Em sala de aula vivenciei um ensino escolar expresso na necessidade de uma 

educação humanista e omnilateral (não unilateral, seja a unilateralidade da especialização 

fragmentada ou flexível na adequação aos imperativos do mercado capitalista; seria possível 

talvez pensar uma sociedade onde um outro modo de produção e de vida pudessem conviver 

                                                                                                                                                                                     

minhas posições deixam de ter um ponto fixo e estável e ficam constantemente submetidas à crítica e à 

dúvida. Todas as minhas mais queridas noções sobre educação foram subvertidas (incluindo aquelas que 

tinha como mais críticas e transgressivas). Que fazer daqui pra frente? “Querer mais significará 

provavelmente voltar a operar precisamente no registro do qual se quer sair” (SILVA, T., 2010, p. 250). Uma 

possível resposta é que esses questionamentos, acerca da produção do conhecimento científico, do pós-

estruturalismo, do pós-modernismo e da “virada linguística”, apenas estendem e ampliam o projeto 

educacional crítico de desestabilização dos poderes, certezas e dogmas estabelecidos. Isso constitui em si 

uma prática, uma prática de crítica que tem objetivos e resultados políticos. Beserra (2016, p. 96) explica que 

“mais do que oferecer um sentido prático que justificasse o interesse e o aprendizado dos conteúdos da 

disciplina (antropológica), (…) também tinha o objetivo de colaborar com a superação de problemas de 

formação trazidos do ensino básico, especialmente os relacionados à leitura e escrita”. 
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com uma outra escola?) um conhecimento prático, reflexivo e dinâmico, a serviço da inserção 

de jovens em um mundo marcado por mudanças.  

A disciplina Sociologia deve ter carga horária anual mínima de 40 horas em cada 

série do ensino médio (CEARÁ, 2009). Entretanto, há diferenças em relação ao tempo total 

destinado para a disciplina nas escolas analisadas. Para mensurar o tempo de presença 

curricular, a carga horária anual mínima das unidades, considerei a hora-aula: 50 minutos. 

Dependendo da dinâmica e do turno em que a disciplina é ofertada, esses 50 minutos eram 

reduzidos a até 20. Nas duas primeiras aulas do mês, o professor ministrava o assunto. Na 

terceira ele passava uma atividade, uma espécie de revisão dos assuntos ministrados nas aulas 

anteriores. E no último encontro do mês, fazia uma avaliação somativa.  

O Projeto Pedagógico das escolas apresentava a concepção de que as práticas 

deviam trabalhar aquilo que o aluno adquiriu na sua história de vida fazendo com que estejam 

dispostos a dar sua parcela de contribuição à sociedade na qual está inserido. Destacava como 

tarefa do professor, a formação de cidadãos conscientes, responsáveis e que acreditam em 

suas potencialidades. As unidades escolares têm uma estrutura física regular com salas 

adequadas à quantidade de alunos (algumas salas são climatizadas), jardim, cantina e área 

para estacionamento; não oferecem outros serviços a comunidade, assim como, não contam 

com programas em parceria com a universidade. Ambas tinham o Projeto Professor Diretor de 

Turma, mas somente a escola Professor Pinheiro incluía as séries iniciais neste projeto, em 

parceria com a 1ª CREDE/SEDUC.  

Bourdieu (2011) afirma que os jovens ao se tornarem estudantes a eles são 

impostas condições, modos de ser e se portar que condigam com as características escolares.75 

Ao ter a juventude como conjunto não nos depreendemos das concepções de Lahire (2004) 

apud Röwer (2016, p. 192), sobretudo: (1) “de que o indivíduo é um fato a conquistar e a 

construir e não a ‘registrar’ como uma mera evidência”; e, (2) da concepção das variações 

intra-individuais de comportamento, na relação entre a pluralidade das disposições e de 

competências culturais incorporadas com a diversidade de contextos culturais. 

                                                           
75 O autor destaca a noção de espaço social, cujo conceito demonstra que a interação é composta por regras e 

estruturas próprias que definem o que pode ou não ser dito. Nessa perspectiva, a interação do professor-aluno 

na sala de aula é submetida às regras do que é permitido ou proibido, as quais variam de acordo com as 

situações pedagógicas. Com Sousa (2012, p. 141) a análise partiu de dois aspectos: a relação professor-aluno 

representa um momento de encontro e convivência; as dimensões de ensino e aprendizagem em sala de aula 

são marcadas pela construção do conhecimento e da relação pessoal. Esses aspectos envolvem o professor e o 

aluno na mediação e apropriação do saber. O professor, ao selecionar os conteúdos e a forma de trabalhar 

com eles, está assinalando a visão de mundo, de sociedade, de educação, de postura política e de ensino que 

ele tem. 
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As escolas se caracterizam por serem de periferia de um município de porte médio 

da região central do estado do Ceará/Brasil. De onde moro até as instalações da escola 

Professor Pinheiro, são 10 minutos de caminhada. Além do tempo destinado para a aula de 

Sociologia – no mínimo 45 minutos – tem-se, no mesmo dia, um momento destinado para a 

resolução das atividades da disciplina Formação para a Cidadania (FPC) e, por conseguinte, 

uma espécie de revisão dos assuntos que foram ministrados por Enrique na sala de aula. 

Contudo, há diferenças na forma como é utilizado o tempo de FPC. Isso será esclarecido ao 

tratarmos da categoria “metodologia empregada para a ocorrência do ensino de Sociologia”. A 

escola atende 19% de famílias consideradas carente beneficiadas pelo Bolsa Família. A 

maioria dos alunos não moravam no bairro da escola, mas sim em bairros vizinhos e na zona 

rural. Neste caso, o deslocamento de ida e volta à escola envolvia quatro transportes escolares, 

serviço prestado pelo município. Na escola, durante o período da observação, funcionavam 23 

turmas, sendo 10 de primeiro ano do ensino médio. A turma que observei possuía 36 alunos. 

Além da aula de Sociologia, nos dias de observação (quartas-feiras), aconteciam aulas de 

Arte-Educação e FPC. Por razões particulares, apenas 26 alunos participaram ativamente da 

investigação, respondendo questões a partir da sua participação na disciplina.  

Eu chegava à escola antes das sete horas da manhã. A hora-aula de Sociologia era 

o quarto tempo, depois do intervalo de 15 minutos. A escola exige que o diário de classe seja 

preenchido por disciplina. Enrique fazia a chamada oral, por nome ou número dos alunos, no 

início da aula ou enquanto realizavam atividades em grupos utilizando o livro didático. Essas 

atividades ocorriam em seguida às explicações expositivas que duravam até 30 minutos e 

eram feitas em grupos porque alguns alunos raramente traziam o livro.  

Ele apresentou-me como “observador, pesquisador e amigo”. Na primeira aula os 

alunos não se manifestaram a respeito da minha presença. Nós nos aproximamos mais devido 

durante o período da investigação não terem as duas primeiras aulas da grade por falta de 

professor. Por esse motivo, as referidas três disciplinas de 50 minutos tiveram, várias vezes no 

ano, o horário alterado na grade.76 Enrique começava fazendo “longos” discursos sobre a 

postura de alguns deles nas aulas e de como ele “enquanto professor e sociólogo” estava se 

empenhando para melhorar a relação dos jovens com os professores e a escola. Exigia a 

atenção e chamava para a aula repetidas vezes. Não o fazia de forma direta, mas claramente 

                                                           
76  Essa flexibilidade da grade de horários estava relacionada ao cotidiano. A falta de professores impediu, entre 

novembro e dezembro, que algumas aulas fossem observadas. A turma foi dispensada várias vezes logo após 

o intervalo. Por isso passei a observar apenas as aulas de Sociologia. 
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suas exposições “disciplinavam” um grupo de rapazes, “os desviantes do fundão”, que 

ignoravam os outros alunos e professores.  

A escola Professor Dantas, fica a 10 minutos de ônibus de onde eu moro e mais 20 

minutos de caminhada. Chegava antes do horário da primeira aula, às 7:15 h. As aulas 

duravam aproximadamente 30 minutos. Caso o professor seguisse os ritos de aula que toda 

disciplina possui (a chamada, visto nas atividades realizadas na aula anterior e correção de 

exercícios), ele não conseguiria sequer iniciar um novo assunto ou conteúdo. Porém, trata-se 

de uma questão de planejamento. A escola, a fim de oferecer o tempo integral de 15 minutos 

de intervalo, servia a merenda escolar durante os últimos 15 minutos da terceira hora-aula. A 

fim de ganhar tempo, em algumas aulas, Kennedy não fazia “chamada pública” dos alunos. 

Pedia para que os alunos utilizassem o livro didático em casa e fazia a exposição do conteúdo 

através de resumos. 

A escola atendia a 32% de famílias consideradas carentes beneficiadas pelo Bolsa 

Família. A escola está localizada próxima ao corredor industrial da BR-020, lugar 

caracterizado pela negatividade da violência e delinquência, e onde se situa uma comunidade 

com uma história de movimentos de luta pela moradia. Nela funcionavam 18 turmas, sendo 

sete de primeiro ano do ensino médio. A turma que observei, composta de 45 alunos, era 

considerada “destaque” na avaliação bimestral (setembro de 2016), e por isso passaram a ter 

aulas em uma das salas climatizadas.77 Por razões particulares, apenas 31 alunos participaram 

ativamente da investigação. 

A aula de Sociologia ocorria no terceiro tempo, antes do intervalo de 15 minutos. 

A convite da professora, pude apresentar no final da primeira aula meu objetivo de observar e 

compreender as práticas da Sociologia como disciplina. Na ocasião disse que todos 

colaboravam com a pesquisa apenas permitindo minha presença em sala de aula. Além das 

aulas de Sociologia, também observei aulas de outras disciplinas ofertadas nas sextas-feiras, 

dias em que me concentrava na observação das aulas. Desse modo, assistia aulas das 

disciplinas Arte-Educação e Educação Física e, após o intervalo, duas horas-aula de História. 

No segundo dia de observação, na aula de Educação Física, houve um momento muito rico de 

aprendizagem, em que vários estudantes conversavam sobre um mesmo assunto e escutavam 

as experiências uns dos outros na realização de uma tarefa. No geral, apenas doze alunos 

                                                           
77 Visando atingir as principais metas do PPP, reduzir o índice de reprovação e abandono e melhorar aprovação 

no ensino médio, melhorar o desempenho dos alunos em avaliações externas e envolver a comunidade 

escolar no processo de ensino-aprendizagem; em 2015 o conselho escolar decidiu que as quatro “turmas 

destaques” nas avaliações bimestrais teriam aula nas salas climatizadas. Estas historicamente eram destinadas 

às turmas da terceira série do ensino médio. 
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participavam e debatiam nas aulas de Sociologia, diferenciando esta aula das demais ocorridas 

no dia. Por exemplo, numa aula sobre socialização, Carol, 17 anos afirma,  “a padaria, se não 

existissem pessoas interessadas não haveria padaria, é como uma interação”. E Jaime, 16 

anos, emenda: “é um exemplo de contatos primários”, relacionando a aula com uma atividade 

realizada pela turma naquela semana. “No filme que a gente viu, a família da menina não 

permitia que ela tivesse contato social e ela ficou pirada”. Ficou evidente que em todas as 

aulas observadas essa minoria de alunos/as participantes conseguia estabelecer relações, 

apresentar exemplos, além de demonstrar motivação durante todas as atividades sugeridas, 

contrastando com a maioria silenciosa. 

Se, por um lado, as atividades da disciplina envolvem o educando, por outro os 

exemplos são corporificados nos discursos quase sempre apenas objetivamente, limitando os 

aspectos subjetivos da relação de ensino e aprendizagem, próprios do momento da sala de 

aula e influenciando na reprodução e produção de conhecimentos sociológico. De fato, as 

situações de ensino no universo escolar se tornam responsáveis pela (re)produção de um 

código específico da sociologia escolar. Minha breve experiência no ensino médio tem me 

mostrado que uma das tarefas mais desafiadoras em sala de aula é apresentar esta disciplina 

para estudantes que, em geral, sequer ouviram falar em Sociologia. Outro fator que avalio, 

muito mais problemático do que a falta de professor, de formação na área, e de experiências 

práticas de competência docente78, é que formados em Ciências Sociais não têm uma presença 

marcante na rede estadual. Esta ausência torna difícil a construção de um habitus sociológico 

(OLIVEIRA, 2011) na escola, que são modos de pensar e agir sobre a disciplina quase 

desconhecidos nesse ambiente escolar.79 

                                                           
78  Jacques Therrien (2010), em artigo sobre a análise de manifestações de competência (o saber-fazer docente) 

em situações específicas do chão da sala de aula, define o conceito de competência docente, olhar alternativo 

a uma compreensão estreita e/ou definições distorcidas da noção de competência que baliza as Diretrizes 

Curriculares (e os princípios de autonomia, flexibilidade e descentralização que dão sustentação à LDB 9394-

96); conduz à percepção da necessária relação entre os objetivos e valores educacionais assumidos pelo 

docente; o suporte de referências fundados em teorias científicas e pedagógicas; os saberes empíricos 

(experienciais ou práticos) construídos na observação ou na experiência profissional, passada e atual; e, 

finalmente, adequação às circunstâncias ligadas às particularidades da situação e do momento da intervenção. 

Nessa perspectiva a práxis educativa procede de uma tomada de decisão que a molda e reflete inegavelmente 

sobre esse conjunto de elementos constituintes da racionalidade prática que caracteriza o professor. Observa 

ainda Therrien: “A noção de competência, nesta abordagem, é concebida como relacionada com o ‘saber 

mobilizar em contexto de ação’ (Le Boterf, 1997; Perrenoud, 1999; 2000). Essa compreensão ampla 

identifica-se com os conceitos de esquemas e habitus (Bourdieu, 1980) através dos quais os professores 

estruturam suas práticas e respondem às exigências ou limitações do contexto onde estão engajados. (…) a 

competência no encaminhamento do curso da ação pedagógica passa, portanto, pela autonomia do sujeito 

regida por elementos normativos/objetivos e elementos subjetivos/interativos, sempre sob a tutela da ética 

profissional no horizonte da emancipação humana” (id., p. 48-53). 
79 No II SESEB (Mossoró, RN, 2014), coordenei na UERN o GT “Quando a vida invade a sala de aula de 

sociologia”. Nela apresentaram trabalhos professores, licenciandos e diversos bolsistas do Programa 

Institucional de Bolsa de Iniciação à Docência (PIBID) de diferentes instituições localizadas em Ceará, Rio 
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A docência apresenta-se como uma atividade complexa, em virtude da 

convergência concomitante de questões e práticas fundamentadas em concepções de ensino e 

de saber que acumulam-se ao longo das experiências. Tais experiências são adquiridas através 

de uma relação dinâmica entre os alunos e a aprendizagem vivenciada no cotidiano escolar, 

abrangendo aí a relação com o material didático (no caso, os livros Sociologia para o ensino 

médio e Sociologia para jovens do século XXI), suporte teórico do aluno, servindo a ele como 

fonte de estudo e consulta para a sua aprendizagem. Nas práticas de ensino dos professores 

observados, a aula expositiva foi, no geral, o recurso mais utilizado pelos professores, que 

geralmente conduzem a aula de forma dialogada e participativa, mas não uma participação 

questionadora, problematizadora.80 Quanto mais complexo o assunto, maior o tempo de 

exposição oral, que por sua vez não aprofunda e na maioria das vezes não apresenta os 

argumentos (conteúdos) dos autores dos livros didáticos. Por conta disso, ficou evidente que a 

“cópia da lousa” está presente mas não é o principal recurso no ensino de Sociologia. Em 

interação, o professor dialoga com alguns alunos e indaga sobre o tema/conceito/autor 

estudado, com a finalidade de ajudá-los a assimilar a matéria exposta e, nessa dinâmica, entre 

o ensino e o aprendizado, coproduzem a Sociologia como disciplina escolar. Sousa (2012, p. 

120) defende que as particularidades da docência são acentuadamente construídas nas inter-

relações que emergem do saber fazer configurado em suas diversas experiências pessoais, 

formativas e escolares, o que possibilita a construção da identidade profissional docente. 

                                                                                                                                                                                     

Grande do Norte, Paraíba, Pernambuco e Bahia. No geral, as experiências descritas pelos bolsistas sobre o 

contato com a realidade escolar, explicam se o PIBID diminui o distanciamento entre a universidade e a 

escola. Tal aproximação é uma das premissas para se transformar o atual cenário da educação pública 

brasileira. Relatam que têm encontrado nas escolas um trabalho docente diante de problemas. Um deles é o 

desinteresse dos alunos pela disciplina, visto que os alunos não participam ativamente das aulas e não dão a 

mesma importância a Sociologia igual a que é dada a Língua Portuguesa ou Matemática. Outro problema é 

que, muitas vezes, o docente não é formado em Ciências Sociais e isso dificulta o ensino da teoria 

sociológica (VIEIRA; SOUZA; CARVALHO, 2016). A experiência de trabalhar em escolas públicas 

distantes do contexto do referido programa que tem contribuído de forma significante para o aprendizado dos 

alunos, evidencia o distanciamento entre universidade e escola, e, ainda pior, evidencia também o 

desinteresse de muitos docentes em realizar atividades de formação. Refiro-me particularmente ao Pacto 

Nacional pelo Fortalecimento do Ensino Médio (2014-2015). Apesar da formação continuada com bolsa de 

estudo, alguns professores não participaram ativamente e, consequentemente, não dialogaram sobre a 

articulação de suas práticas à ação de redesenho curricular em desenvolvimento via Base Comum (BNCC). 

Exemplo local dos desafios da escola pública pós-LDB (1996), a qual, na perspectiva teórica de Beserra e 

Lavergne (2017), instrumento do racismo de Estado à brasileira, não está efetivamente interessada numa 

mudança que conduza à ampliação dos espaços efetivos de cidadania. 
80  Silmara Santos (2014, p. 84) cita Paulo Freire (2011),  “(…) o encontro em que se solidarizam o refletir e o 

agir de seus sujeitos endereçados ao mundo a ser transformado e humanizado, não pode reduzir-se a um ato 

de depositar ideias a serem consumidas pelos permutantes”, tem-se aqui na citação uma incrível definição 

sobre o que vem a ser a educação problematizadora. É o que o autor chama de o “pensar certo”, onde o 

ensinar não significa transferir o conhecimento, mas sim criar meios e possibilidades para sua produção ou 

construção. 
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Dito isto, cabe agora apresentar as falas dos professores que produzem 

cotidianamente possibilidades de realização da Sociologia como disciplina escolar. Com o 

propósito de analisar as estratégias metodológicas utilizadas nos processos de ensino e 

aprendizagem, descrevo abaixo trechos de aulas reveladores do saber fazer realizados no 

trabalho dos professores, buscando através das falas, aspectos de seus princípios pedagógicos 

e relacionando-os com o ensino de sociologia praticado. A escola é “formadora de opiniões do 

começo ao fim”, como explica no depoimento a seguir Kennedy: 

 

É outra coisa que eu falo mesmo para os alunos em sala: a educação em si vem dos 

pais deles, a gente pode só moldar, ajudar, dar um leve empurrão, digamos. Mas a 

escola serve muito para isso mesmo, para você ter esse respaldo, conhecer coisas 

que vão além da família né, além da sua casa mesmo. Então, a questão de “abrir as 

portas”, de entender os poréns, os problemas, de mudar sua situação, por mais 

adversa que seja, então a escola trabalha muito bem com isso. Claro que tem que ter 

a escola democrática para isso acontecer, para ser colocado em prática precisa o 

aluno querer também essa mudança para ela acontecer. Independente se você 

trabalha numa escola particular ou pública se o aluno não tiver essa confiança, não 

dá a importância devida para a educação, o que a escola se propõe repassar para o 

aluno, é mesmo que nada. E muitas vezes a gente vai ficar ali “com as mãos atadas” 

mesmo, sem atingir aquele objetivo, já que não está tendo aquela troca: de eu querer 

passar a informação e o aluno querer receber essa informação. Então é uma parceria. 

A escola muitas vezes serve de ponte para isso, um elo (Entrevista, agosto de 2016). 

 

Um dos objetivos gerais da Sociologia como disciplina escolar, na sua perspectiva 

filosófica (mas poucas vezes observado na sua prática), seria o de criar, delimitar, promover e 

estimular, dentro e com a ajuda da escola, um espaço dedicado ao desenvolvimento do 

pensamento crítico e reflexivo. Desse modo, o ensino da Sociologia seria potencialmente uma 

ferramenta teórica-analítica para a autopercepção dos estudantes como seres que se integram à 

sociedade a partir de determinados processos de socialização carregados de elementos 

materiais e simbólicos que condicionam a vida em sociedade, fornecendo-lhes uma identidade 

que é ao mesmo tempo, individual e social. Além disso, o ensino da Sociologia possibilitaria 

aos educandos o conhecimento das características da estrutura social onde estão inseridos e a 

dinâmica das intrínsecas relações de poder que favorecem mais ou menos as mudanças e 

transformações sociais. Apesar de não ser uma exclusividade da Sociologia – ao contrário, 

espera-se que todas as disciplinas escolares possam contribuir, cada uma ao seu modo, na 

tarefa de desvendar o mundo – há um consenso em torno de que o questionamento sistemático 

sobre si em conexão ao mundo a nossa volta faz parte da sua natureza enquanto ciência. 

 

É para vocês saírem diferente. Eu espero que em doze meses você se torne um 

homem e uma mulher melhor (…) não sou eu que vou cobrar isso, mas a sociedade 

(…) o fato de você tá com uma farda dessa lá fora, você já é visto como alguém que 

é obrigatório ter educação. Por que quem tá lá leigo, nunca pisou numa escola, ele 

não vai te [ver]/entender como alguém sem educação. Olha o que a pessoa que não 

estuda pensa: que quem educa é a escola. Só que não é, quem educa é seu pai e sua 
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mãe. Aqui você aprende conhecimentos intelectuais que pode ser posto em prática 

ou não (…) então se você usar o cérebro você deixa de fazer aquilo de forma 

mecânica, então você não vai no banheiro por ir, você não vem pra escola por vir, 

então em cada ato que você pratica você aprende (…) aí você saí dessa situação do 

capítulo 14, “o estado sou eu”, onde alguém vai decidir o que você faz e você passa 

a ser senhor de si mesmo (…) claro que eu não vou poder mudar 14, 15 anos de 

convivência assistindo o pica-pau, desenho animado, eu não vou mudar isso na sua 

vida (…) se “eu” não tomar essa decisão, eu não posso tomar por você. Não é 

alguém que vai chegar e impor isso para vocês não. É você senhor do seu destino e 

da sua vida que vai começar a mudar, é atitudes individuais diariamente e você não 

precisa ser inimigo de ninguém para você começar a ser uma pessoa melhor. Você é 

melhor para você em primeiro lugar, porque os outros vão sentir a consequência 

daquilo. Quando eu sou ruim para mim? Quando eu não penso e permito que o outro 

pense por mim e ainda vou pelo o que o outro pensa da vida dele que não se 

enquadra na minha. Olha que coisa séria, quando eu deixo que o outro pense por 

mim e eu digo “eu concordo com você, tá tudo bem” (…) o que vale para você não 

vale para o outro porque você tem estrutura social diferente do outro. E isso é 

sociologia. E eu sempre digo é o estudo das desgraças e tragédias da humanidade. E 

também das coisas boas se você usar isso para se transformar (Enrique, registro da 

primeira observação, ago. 2016). 

 

Essa fala do professor (durante aula expositiva sobre a noção de Estado) 

defendendo a Sociologia como disciplina possibilitou aos alunos a reflexão, a consciência do 

processo de “como a gente é o que é, e tenta mudar”, e lembrarem que em grande parte 

ficamos condicionados à influência dos outros, inclusive pelo fato de termos de aceitar a 

linguagem e as definições das coisas que os outros nos deram. Também contribuiu para o 

entendimento do que é ideologia: será que por trás das definições das coisas (inclusive do 

próprio conceito que os outros fazem de nós), atrás das explicações que as pessoas dão para as 

coisas, não há algum interesse em esconder algo, em acentuar alguns aspectos e diminuir 

outros? Pode-se dizer que diante das falas dos professores observados, a Sociologia tem se 

configurado como um mecanismo de prática e de transformação social através de um viés 

bastante atual, usando os termos citados por Enrique: “(…) a sociologia é específica, ela trata 

de temas sociais atuais, do passado, [mas] todo ano se você quiser pode fazer um livro novo 

de sociologia, com assunto científico do ano”. Ficou evidente o reconhecimento da Sociologia 

como uma possível ferramenta de desnaturalização, proporcionando ao estudante o olhar 

crítico sobre a sociedade que o rodeia e fornecendo possibilidades inclusive para o uso do 

próprio senso comum.81 

Nesse cenário a perspectiva da Sociologia é definida nesses termos: 

 

Para o aluno entender de fato a sociedade (...) para saber o porquê de estar naquela 

situação (…) para saber porque existem aqueles problemas (…) a disciplina acaba 

                                                           
81  Para Santos (1989, p. 40), na sociedade dividida em classe, na qual a ciência moderna surge, existe uma 

complementaridade entre ciência e senso comum, onde ambos assumem viés conservador e contribuem para 

a manutenção do status quo. A ciência o faz quando tenta conciliar o indivíduo com o que existe e o senso 

comum para assumir “um viés conservador e preconceituoso, que reconcilia a consciência com a injustiça, 

naturaliza as desigualdades e mistifica o desejo de transformação”. 
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dando todo um parecer, todo conhecimento que você precisa, de uma certa forma, 

para desenrolar possíveis “buchos”/[problemas] e entender o porquê das coisas. Eu 

me preocupo em dar uma aula me preocupando com o cotidiano deles, o porquê de 

eu estar explicando aquilo, porque já fomos alunos e sabemos o quanto é chato 

sentar numa cadeira para ficar só ouvindo o professor, que às vezes não é parceiro 

do aluno. É todo um trabalho de parceria e eu tento fazer o possível para ser o mais 

agradável, seja a disciplina geografia ou sociologia. (Kennedy, entrevista, manhã de 

ago. 2016). 

 

Outros aspectos evidenciados nos depoimentos estão relacionados a satisfação 

com a atuação na profissão e o conhecimento (sobre a sociologia/ciências sociais) adquirido e 

construído com o aluno. Do ponto de vista da relação professor-aluno, é preciso destacar nos 

depoimentos dos professores que o aluno tem um papel importante para a motivação do 

trabalho. Enrique está aprendendo muito com os alunos na troca de conhecimento, e Kennedy 

sente-se reconhecido por eles. Ou seja, o outro (aluno) tem uma marca forte nas suas práticas. 

Durante as análises, pude compreender que os sentidos que os professores emitiram sobre si 

mesmos no exercício da docência ganhavam significado exatamente em relação ao seu 

“outro”, o aluno. Para Sousa (2012, p. 105), a identidade é construída no exercício 

profissional, no convívio com outras pessoas e com grupos sociais mais amplos. Isso significa 

dizer que a identidade não é dada, nem aparece pronta. “Ela é sempre construída e deverá ser 

(re)construída em uma incerteza mais ou menos duradoura” (DUBAR, 2005, p. 135). 

A empatia do professor por determinadas disciplinas e os interesses pessoais 

prolongados ao serviço público, por exemplo, acabam sendo determinantes para o processo de 

construção do conhecimento escolar ou da cultura escolar do ativismo improdutivo. 

 

Você tem que se adaptar se não você não trabalha. E outra coisa. Não vem em 

nenhum concurso do estado professor para a escola. (…) você só é professor, é como 

tirar a carteira de motorista no DETRAN [Departamento de Trânsito]. Você só tira a 

carteira, mas aprende a dirigir na rua. Por isso quando você vem da faculdade você 

não vem como professor, você vem como um intelectual. Ser professor é isso aqui, a 

realidade do dia-a-dia (…) [hoje] eu trabalho em duas, já passei em 17, então cada 

escola me deu uma experiência diferente. É isso que você precisa entender, passei 

nas 17 porque é rotativo (...) o sistema é o mesmo, o sistema teórico é o mesmo. Mas 

na prática cada uma [se referindo a gestão escolar] administra de acordo com o seu 

próprio interesse pessoal. Em nenhum momento elas estão pensando melhorar a 

educação não, nenhuma delas, sem exceção. É como uma fábrica que você fabrica 

determinado tipo de produto em série. Só para quando a máquina dá defeito para 

consertar. É a única coisa que muda, porque no resto se está funcionando “deixa 

assim mesmo tá bom”, entendeu? E sempre que dá um problema maior do que é 

comum dá, tem sempre um culpado, o estado. O estado que não sabe o que acontece 

na própria instituição. Não sabe e nunca vai saber. Porque se o estado souber, mexe 

com a zona de conforto de quem administra (Enrique, entrevista, manhã de fev. 

2017). 

 

A “zona de conforto”, no entanto, é só aparente. O mal-estar docente seria um 

desconcerto provocado nos professores em razão das mudanças sociais aligeiradas e 

inesperadas que incidem sobre a Educação, como aquelas que interferem diretamente na 
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prática docente, no chão da escola e que geram impactos negativos em seu trabalho diário, 

além daquelas que resultam de transformações contextuais e sociais, gerando profundas 

mudanças e tensões na ação docente.82
 

 

(…) os professores enfrentam circunstâncias de mudança que os obrigam a fazer mal 

o seu trabalho, tendo de suportar a crítica generalizada, que, sem analisar essas 

circunstâncias, os considera como responsáveis imediatos pelas falhas do sistema de 

ensino. A expressão mal-estar docente (Esteve, 1987) aparece como um conceito da 

literatura pedagógica que pretende resumir o conjunto de reações dos professores 

como um grupo profissional desajustado devido à mudança social (Esteve, 1995) 

(…) a superlotação das salas de aula, escassez de recursos didáticos ou o sentimento 

de desvalorização da profissão docente pode ser inserido nesses fatores primários 

que definem o mal-estar docente. (FUENTES, 2015, p. 126-127). 

 

Os professores observados não elaboravam e nem desenvolviam planos de aula.83 

É importante ressaltar que o planejamento a que me refiro é o planejamento sistemático, ou 

seja, aquele realizado cotidianamente, e não somente nos momentos reservados e 

estabelecidos no calendário escolar, como os destinados aos planos anuais e bimestrais. Na 

escola Professor Dantas quando a referida atividade acontece é porque o professor foi 

advertido verbalmente ou sofreu algum tipo de pressão ou cobrança da coordenação 

pedagógica ou do diretor. A burocracia escolar é um fardo bastante pesado para Kennedy 

carregar. É possível notar através do planejamento feito no próprio diário de classe, que 

Enrique utiliza o livro didático como única fonte de consulta para seus estudos e referência 

para a realização da prática pedagógica. Kennedy afirmou acessar blogs especializados, 

quando lhe perguntei como produzia os resumos das suas aulas expositivas, pois o livro 

didático não era usado em sala de aula.84 

                                                           
82 As últimas duas greves dos servidores da educação básica do Ceará denunciaram que as políticas 

governamentais vêm, gradativamente, promovendo o congelamento salarial e retirando uma série de 

vantagens e conquistas da categoria obtidas ao longo da vida profissional. 
83 Por terem um número restrito de aula, em cada escola, dificilmente encontramos dois ou mais licenciados em 

Ciências Sociais trabalhando na mesma instituição. Os professores de Sociologia não conseguem discutir 

seus planos de ensino com um colega da área, e acabam realizando um trabalho solitário. Ou nos melhores 

casos, o realizam com colegas de áreas afins. Durante as aulas esse pouco movimento curricular evidenciou 

que os professores não procuravam assimilar a interdisciplinaridade, como também os princípios pedagógico 

da contextualização e transversal da pesquisa que o Sistema de Ensino indicam como Diretrizes. 
84  Além do ENEM, Meucci e Bezerra (2014) destacam, que é a rotinização do uso do livro didático que vai 

legitimando um currículo nacional em relação à Sociologia escolar e que não é estabelecido a partir de 

documento algum. O planejamento, a metodologia, os recursos a serem utilizados estão intrinsecamente 

relacionados ao fator tempo. Mesmo que se tenha um livro à mão que traga orientações de como desenvolver 

cada conteúdo, e algumas sugestões interessantes a serem utilizadas nas aulas de Sociologia, em muitos 

casos, o livro didático será o único material com o qual o professor e o aluno entrarão em contato. Esse é um 

dado importante para compreender os prós e os contras da utilização do livro por parte do professor. Pois, na 

ausência de outra fonte de consulta para esses agentes, a utilização do livro dentro e fora da sala de aula será 

essencial para desenvolvimento e compreensão da disciplina. A partir daí, nota-se uma diferença entre 

Enrique que utiliza mais o livro, e Kennedy que quase não o utiliza, e é quem tem maior disposição para 

sugerir recursos e (re)inventar mediações pedagógicas em sala de aula. Já Enrique apresenta algumas 



102 

 

Considerando as condições de trabalho enfrentadas em suas respectivas escolas e 

as deficiências relativas à formação acadêmica dos mesmos, Kennedy trabalhava muito a 

partir de conceitos, temas e abordagem de autores e teorias separadamente. Expunha o 

conteúdo através de tópicos, construindo um resumo da aula, que era copiado pelos alunos. As 

OCEM Sociologia sugerem que o recurso aos temas visa a articulação entre conceitos, teorias 

e realidade social partindo-se de casos concretos, e que um tema tratado sem o recurso a 

conceitos e à teorias sociológicas, é banalizado, vira senso comum. Do mesmo modo, as 

teorias são compostas por conceitos e ganham concretude quando aplicadas a um tema ou 

objeto da Sociologia. A teoria a seco só produz, para esses alunos, desinteresse (BRASIL, 

2006, p. 117). Comportamento diferente foi observado em relação ao professor Enrique. Este 

trabalhava predominantemente com temas e quase não fazia referências à teorias. São 

raríssimas as situações onde trabalhava com conceitos. Quando isso ocorria trata-se de algo 

relacionado à religião. Além disso, quando, ao tratar de um determinado conteúdo, se referia a 

alguma teoria, sempre utilizava a perspectiva histórica. No entanto, explorava bastante o livro 

e os temas, diversificando-os a cada encontro. Dizia o capítulo e a página, fazendo 

comentários sobre o conteúdo, leitura de trechos do livro pelos alunos, que copiavam soluções 

para as questões proposta na aula. Isso mostra a influência de sua formação em sua prática 

pedagógica, assim como acontece com Kennedy, que explora conteúdos e metodologias a 

partir da perspectiva teórica geográfica, como veremos adiante. 

Os três itens que compõem os pressupostos metodológicos de nosso estudo são 

amplamente discutidos nos PCN’s e OCEM como elementos que podem ser tomados como 

mutuamente referentes, o que torna praticamente impossível trabalhar com um sem 

estabelecer relação com os outros. Isso significa dizer que quando o professor alude a 

determinado conceito, este pode fazer referência a uma teoria ou a um determinado tema. No 

entanto, se o professor trata de conceitos, teorias e temas, acompanhando as OCEM, (a partir 

das quais o ensino da disciplina deve ser organizado), devem ser tomados tanto como 

conteúdos disciplinares e objetos do ensino da Sociologia no ensino médio, quanto como 

meios para o alcance dos objetivos da disciplina; objetivos que, por sua vez, estão 
                                                                                                                                                                                     

dificuldades em lecionar a disciplina e utiliza como fonte de conhecimento sobre a Sociologia basicamente o 

livro didático (vale o mesmo para a maioria dos professores em complementação de carga horária nas 

escolas). Neste caso, o livro didático cumpre um papel que de certa forma se duplica, pois ao mesmo tempo 

em que serve como bússola de orientação para o fazer pedagógico, assume também caráter de instrumento de 

formação do próprio professor que internaliza os temas, conteúdos e conceitos sociológicos durante sua 

utilização. O livro didático é de fundamental importância para auxiliar o trabalho de qualquer professor, mas 

principalmente aos que não têm formação específica. Jorge Queiroz (2016) explica que não se deve 

subestimar este recurso como uma ferramenta capaz de dar conta de uma formação que os professores de 

outras áreas não tiveram, sendo assim, estaríamos atestando a ineficácia da formação acadêmica e colocando 

os manuais de Sociologia com status que iria muito além das suas limitações. 
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relacionados às mudanças cognitivas expressas nos termos “estranhamento”, 

“desnaturalização”, “imaginação e percepção sociológicas”. A partir das OCEM, Sarandy 

(2012, p. 30-31) explica que, ao final, conceitos, temas e teorias devem ser compreendidos 

como ferramentas intelectuais para o desenvolvimento desta atitude cognitiva – ou para o 

desenvolvimento de uma imaginação sociológica, nos termos de Mills (1972) – que é o 

objetivo da disciplina. 

 

Colocadas essas questões, pensa-se que o ideal é que esses três recortes possam ser 

trabalhados juntos e com a mesma ênfase. Entretanto, isso é muito difícil. 

Normalmente se coloca a ênfase em um ou outro recorte – tomando como centro – e, 

a partir dele, os outros recortes assumem o formato de auxiliares – tomados como 

referenciais –, no processo de explicação de uma realidade ou de um determinado 

fenômeno social. Seja qual for o ponto de partida inicial – conceitos, temas ou 

teorias –, é necessário que o professor tenha conhecimentos conceituais e teóricos 

sólidos, além de saber com muita proficiência os temas que pretende abordar 

(BRASIL, 2006, p. 125). 

 

Os professores da pesquisa apresentaram comportamento semelhante na forma 

como desenvolviam suas práticas de ensino, e diferenças no modo como se apropriavam e 

utilizavam os recursos didáticos. Ambos exploravam bastante aulas expositivas consorciadas 

com a utilização de recursos tradicionais, como o uso da lousa, e com a colaboração de alguns 

alunos. Assim, as aulas de Sociologia eram dialogadas com a participação e interação dos 

educandos; estes apresentavam um comportamento passivo, mas a grande maioria 

demonstrava interesse no que estava sendo exposto (isto garantia “melhor aproveitamento das 

aulas”, no que se refere à atribuição das notas somativas). Raramente, filmes e vídeos sobre os 

conteúdos ministrados eram utilizados o que também era uma característica das práticas. A 

justificativa comum para não utilização da pesquisa sociológica como recurso para prática de 

ensino era a de que não havia tempo para se desenvolver tal atividade. Kennedy apresentou 

resultados mais satisfatórios do que Enrique na utilização de recursos didáticos. Kennedy, 

além de utilizar aulas expositivas consorciadas com recursos midiáticos, explorou a leitura e a 

compreensão de textos, instigando seus alunos a uma reflexão da realidade social em que 

estão inseridos. Ademais, para a avaliação formou equipes e usou jogos.85 No entanto, esses 

jogos (e sua dimensão lúdica) de colaboração/disputas em equipes serviam apenas de 

                                                           
85  A turma foi dividida em três equipes de até 16 alunos: Ajax, Chivas e Tigres – referentes aos clubes de 

futebol, com enfoque teórico geográfico. Na escola Professor Pinheiro, o aluno explorava coletivamente o 

livro nas aulas como um artefato teórico histórico. Tais procedimentos geravam duas notas somativas. Eram 

avaliados frequência e erros ou desconhecimento do conteúdo em debate ou não participação nas atividades 

propostas. O objetivo era que o aprendente compreendesse a importância do “trabalho cooperativo e do 

protagonismo”. Contudo, as notas somativas eram acrescidas à nota de desempenho individual no simulado 

do ENEM. Vários alunos tinham nota bimestral abaixo de 5,0, em escala 0-10, principalmente em 

Matemática, Física e Química, sendo realizadas atividades para “recuperação”, caso raríssimo na Sociologia. 

Na prática do “ativismo improdutivo” o fracasso escolar começa na própria banalização da nota somativa. 
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distração para os alunos, uma vez que o professor não desenvolvia em sua prática a 

capacidade de discussão e debate – estranhando e desnaturalizando o senso comum –, o que 

só uma aula bem planejada, com recursos didáticos apropriados e uma 

explicação/compreensão fornecidos discursivamente ou textualmente através de conceitos e 

teoria social é capaz de proporcionar. Vimos em outro momento que a escola Professor 

Pinheiro oferecia a possibilidade de se alongar o tempo efetivo das aulas na disciplina 

Formação para a Cidadania. De acordo com o projeto político-pedagógico da escola, este 

tempo deve ser destinado para a prática de atividades complementares àquelas desenvolvidas 

em sala de aula. No entanto o professor utilizava o tempo da FPC para “dar vistos” em 

exercícios, acessar a internet (aluno.seduc.ce.gov.br) ou ainda, para realizar algumas 

atividades de interesse da escola, como por exemplo, feira cultural, de ciências, dentre outros. 

Não observei Enrique utilizar o tempo extra para exibir algum filme ou documentário ou 

avaliar coletivamente suas aulas. Logo, o que se pôde observar mediante o exposto, foi a 

ausência da pesquisa como atividade pedagógica. As OCEM Sociologia orientam os 

professores a utilizar conceitos, temas e teorias como pressupostos metodológicos e, como 

recursos didáticos, aulas expositivas, leituras e análises de textos, seminários, excursões, 

visitas a museus e parques ecológicos, pesquisas sociológicas, entre outros.  

 

4.2 Do saber fazer do professor à produção da Sociologia como disciplina escolar 

 

A elaboração do plano curricular anual nas escolas foi compartilhada por mim, 

pelos coordenadores pedagógicos e outros professores da disciplina antes das aulas, na 

Semana Pedagógica, mas apenas Kennedy, que adotou a sequência de conteúdos 

programáticos, participou da discussão. Nos dias destinados à tarefa, Enrique ainda não estava 

trabalhando na escola. Após o meu afastamento das aulas, nos comunicamos sobre o 

currículo. Oficialmente foi adotada a sequência do plano elaborado que correspondeu ao 

currículo da disciplina nas unidades no ano letivo 2016. Dividido por bimestre, o plano de 

Sociologia apresentava objetivos centrais para cada série do ensino médio. 

Na 1ª série, no primeiro bimestre, é abordada a questão ‘a Sociologia serve para 

quê?’ Conversamos com os alunos sobre o fato de que a Sociologia surgiu em razão das 

dúvidas e das inquietações da sociedade ocidental do século XIX e que resultaram na 

produção de teorias e escritos de diversos autores. Espera-se evidenciar para os jovens que a 

Sociologia ajuda a pensar, compreender e explicar a realidade, propiciando uma visão de 

mundo que vai além do senso comum. Este é um momento básico para a disciplina, pois é o 
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primeiro contato de muitos jovens com a sociologia, o que pode despertar curiosidade ou 

aversão. Sob a perspectiva da socialização, os alunos foram encorajados à posturas que 

desnaturalizam o senso comum, relações e organizações sociais mais corriqueiras e mesmo a 

intolerância à diferença. No segundo bimestre, a relação entre indivíduo e sociedade é 

apresentada como a questão central, com base nas teorias dos principais autores clássicos da 

disciplina (Marx, Durkheim e Weber) e também nas ideias de intelectuais contemporâneos 

(como Norbert Elias e Pierre Bourdieu). Tais autores procuram explicar as ações dos 

indivíduos em sociedade no contexto das teorias que formularam. Essa discussão levou os 

alunos a refletirem sobre ações cotidianas, percebendo não só que suas vidas mas também das 

demais pessoas, fazem parte da história, mas também que a Sociologia é um instrumento para 

compreender como os indivíduos agem em sociedade. Eles disseram compreender que as 

ações em sociedade são interdependentes: o cotidiano dos indivíduos é afetado por 

acontecimentos históricos diversos, que podem parecer distantes no tempo e no espaço, mas 

que influenciam suas vidas de modo decisivo. Ao perceber que o pensamento sociológico 

constrói diferentes conceitos para a compreensão da sociedade dos indivíduos, os alunos 

podem analisar de modo mais profundo a realidade social em que vivem. 

No terceiro bimestre do ano letivo, fornecemos aos alunos elementos para que 

pensassem e analisassem historicamente a questão do trabalho, remetendo-os a uma visão da 

diversidade das formas de trabalho em várias sociedades, até chegar à sociedade capitalista, 

deixando claro que muitas formas anteriores ainda sobrevivem e estão incorporadas à nossa 

sociedade. Assim, analisar o trabalho nas sociedades tribais, na sociedade greco-romana e na 

sociedade feudal é imprescindível para o entendimento da questão proposta. Com a 

desagregação do sistema feudal e a emergência do capitalismo, um novo tipo de trabalho 

desenvolveu-se e ampliou-se: o assalariado. Analisar sua emergência e seu desenvolvimento 

até a atualidade é fundamental para a compreensão do que ocorre no mundo. 

No quarto bimestre, com base nas informações do bimestre anterior, analisamos a 

questão do trabalho no Brasil, levando em conta comunidades como quilombolas e indígenas 

– como o ‘trabalho’ se situa em tais comunidades – e a prática da escravidão de africanos e 

nativos de nossa região, com características diversas da escravidão na Antiguidade. A 

emergência do ‘trabalhador livre’ com suas lutas, no final do século XIX e início do XX, a 

legislação trabalhista e a organização dos trabalhadores depois de 1930, bem como as 

possibilidades de participação política no cenário nacional, devem ser tratadas com a 

finalidade de situar a condição dos alunos em sua atividade cotidiana de trabalho. Finalmente, 
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é importante analisar a nova configuração da presença do trabalho escravo e servil nas 

sociedades contemporâneas e no Ceará, em particular. 

Kennedy recomendou progressivamente a leitura da introdução e dos capítulos de 

1 a 6 do livro “Sociologia para o ensino médio”, de Tomazi (2013, p. 6-88). Enrique indicou 

em seu plano os capítulos de 1 à 8 do livro “Sociologia para jovens do século XXI”, de 

Oliveira e Costa (2013, p. 12-132) e apresentou comentários dos capítulos (e exercícios) em 

sala de aula. A cópia do livro era utilizada como recurso didático e avaliação somativa. 

Kennedy usou outros recursos. Por exemplo, distribuiu um texto sobre socialização na 

primeira aula observada, exibiu um vídeo na aula seguinte e depois realizou vários jogos. 

Enquanto nos debates apenas alguns alunos participavam respondendo as perguntas sobre o 

conteúdo exposto anteriormente, a maioria da turma participava dos jogos. 

Os conteúdos previstos para a 1ª série revelam questões fundamentais sobre a 

Sociologia como disciplina escolar: a importância de abordar não só temas, mas também 

teorias e conceitos, e a possibilidade de discutir a realidade social dos alunos no próprio 

currículo do ensino médio, quando são abordadas as diferenças sociais, culturais ou políticas, 

por exemplo. O contato com diferentes interpretações acerca da relação indivíduo/sociedade e 

das organizações sociais é a contribuição teórica mais exigida e mais particular à Sociologia. 

Bruna Silva (2016) observou, em escritos acadêmicos, livros didáticos e recomendações 

oficiais, que a abordagem teórica é recomendada, mas com as ressalvas de não-aplicabilidade 

universal das mesmas. O texto das OCEM reflete sobre o uso dos autores clássicos em sala de 

aula e de outros autores. 

 

Há possíveis interseções quando tratam dos mesmos objetos ou se referem aos 

mesmos conceitos. No entanto, pode ocorrer aí oposição e significação diversa, 

mostrando que eles não coincidem. Por vezes, há entre esses autores ‘vazios 

teóricos’, isto é, fenômenos de que suas teorias não dão conta, quer pela inexistência 

de tais fenômenos na época quer pelos limites da própria teoria. Como se sabe, as 

teorias respondem aos problemas de sua época, e os autores dialogam com seu 

tempo. Assim, outros autores impulsaram-se e também já podem ser considerados 

clássicos por que acrescentaram outros modelos explicativos ou compreensivos 

acerca de fenômenos que ou surgiram depois daqueles autores pioneiros ou que eles 

não conseguiram responder ou sequer circunscrever. Assim, dependendo do recorte 

que se faz, certos autores são obrigatórios e outros não, inclusive aqueles tidos como 

incontornáveis, sem contar que certos autores contemporâneos trazem em suas 

teorias referências implícitas àquelas da tradição (BRASIL, 2006, p. 115-116). 

 

Observei, como Sousa (2012, p. 124), que o saber fazer que os professores 

realizam no cotidiano da sala de aula está entrelaçado com os saberes do conhecimento e da 

experiência, e é construído em uma relação espaço-tempo que dá significado às relações que 

estabelecem os contornos das práticas. Os significados são produzidos em um mundo vivido, 
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com um caráter prático que se constitui no campo subjetivo particular (a subjetividade), 

dentro de um ambiente vivido por outros sujeitos que lhe conferem sentidos diferentes. 

Idealmente o ofício de aluno consiste em aprender, o do professor em formar. Denominando, 

à primeira vista, um de aprendente e o outro de formador, afirma Perrenoud (1995, p. 16), 

privamo-nos da possibilidade de objetivar uma tensão entre a racionalidade ideal (no campo 

da contextualização científica e recontextualização legal-oficial), ou, pelo menos, pela sua 

definição formal (projeto pedagógico, currículo, planejamento), e o seu exercício efetivo 

(práticas de ensino). Sem objetivar esta tensão, nos privamos de explicar a distância entre a 

norma e as práticas, privamo-nos, pois, do essencial: compreender por qual motivo a realidade 

do trabalho pedagógico muitas vezes o afasta da sua razão de ser: “as condições de exercício 

da atividade do aluno não fazem mais do que dissuadir uma parte dos alunos a aprenderem e 

levar muitos outros a contentarem-se em sair o mais airosamente possível da situação” 

(PERRENOUD, 1995, p. 17). 

Analisei os dados das observações realizadas nas salas de aula com o intuito de 

descrever o saber fazer docente da Sociologia como disciplina escolar. Ensinar os conteúdos 

por meio de aulas expositivas, análise de textos, exibição de filme/vídeo e 

cooperação/disputas entre equipes permitiu uma aproximação maior do educando da 1ª série 

do ensino médio com a realidade do cotidiano, assim como uma melhor compreensão dos 

conceitos científicos e dos temas trabalhados. 

 

Quadro 6 – Dados sobre currículo, procedimentos metodológicos, material utilizado, 

conceitos e temas trabalhados nas aulas de Sociologia. 

 

Propostas curriculares oficiais 

BNCC 

Da sensibilização inicial à perspectiva sociológica 

à reflexão sobre a desigualdade social: diferenciar 

a abordagem sociológica do senso comum 

(interface com Filosofia: discurso científico e 

outros discursos); identificar a relação entre 

fenômenos sociais e contextos históricos; 

reconhecer a Sociologia como modo de leitura 

crítica da realidade social e como modo de 

desnaturalizar e estranhar estilos de vida, valores e 

condutas sociais; relacionar trajetórias de vida e 

processos de socialização, etc. (BRASIL, 2016). 

Escola Aprendente 

Contextualização das ciências sociais e de que se 

ocupam Sociologia, Antropologia e Ciência Política: 

classes sociais, etnias (europeias, indígenas e africanas) 

e gênero;  interdisciplinaridade das ciências sociais: 

filosofia, história, geografia e economia; metodologias e 

técnicas de observação da realidade social; conceitos e 

teorias dos autores Marx, Durkheim, Weber: modo de 

produção, socialização, mais valia, fato social, ação 

social, racionalidade, etc. (CEARÁ, 2009). 
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Propostas curriculares oficiais 

Escolas 

P. Dantas 

 

Conceitos e temas trabalhados: 

Socialização, interação dos grupos, revoluções 

francesa e industrial, importância e uso da 

investigação sociológica, senso comum, MP 

746/2016 e mudanças no ensino médio, luta de 

classes, mais-valia, modo de produção, vida 

desumanizada, desigualdade e conflito, mudança, 

poder político e força de trabalho, positivismo, 

funcionalismo, fatos sociais, humanizar, 

metodologia interpretativa, ação social, teatro-ator 

social, status social. 

P. Pinheiro 

 

Conceitos e temas trabalhados: 

Função do Estado e como ele funciona na prática da 

escola, cotidiano, vivências e interações sociais, 

televisão e internet, globalização, mercado, consumo dos 

jovens, preconceito, racismo, discriminação, 

urbanização, sedentarização, segregação e favelas, 

desigualdade social, mudança social e individual, 

socialismo utópico, capitalismo, direito de greve, 

condições dos trabalhadores, corrupção, família, sistema 

previdenciário, MP 746/2016 e ensino médio integral. 

Material utilizado 

Texto sem fonte (sobre socialização), vídeo da 

internet (sobre índios da Ásia), jogos (tricours, 

explode balão, bota pra quebrar, kling klang 

klunker), textos elaborados pelos alunos, data-

show, fotografias e marcador de quadro branco. 

Material utilizado 

Livro didático de Oliveira & Costa (2013) em sala de 

aula: Capítulos 14 (p. 211-231), 16 e 17 (p. 248-282), 20 

e 21 (318-360), filme (sobre a temática da reforma 

protestante) e marcador de quadro branco. 

Procedimentos metodológicos 

Aula expositiva, jogo, leitura, análise e produção 

de texto, trabalho em grupo, debate, exibição de 

vídeo. 

Procedimentos metodológicos 

Aula expositiva, leitura e análise de texto, debate, 

produção de questões e de resumos, trabalho em grupo, 

exibição de filme. 

Fonte: Elaboração própria a partir da investigação realizada entre ago./dez. 2016 

 

Nas descrições das aulas que seguem, vamos perceber que em algumas, os alunos 

se mostram interessados, participando, questionando e dialogando. Em outras, o desinteresse 

é visível, pois, muitos se concentram na exposição do professor e poucos participam da aula. 

A maioria conversa o tempo todo com os colegas, mexe no celular, retoca a maquiagem, 

cochila nas cadeiras e outros saem da sala. A forma como os professores convivem com essa 

situação diverge. Enrique empenha-se em chamar a atenção dos alunos e pede silêncio e 

envolvimento na aula constantemente. Kennedy é mais condescendente com o 

comportamento desatento dos alunos. Quando estes não atrapalham, permanece indiferente à 

situação, dá aula para os que querem assistir e não demonstra preocupação com o desinteresse 

dos demais alunos (incluindo aqueles estudantes que ficam em silêncio). Ambos têm em 

comum trabalhar com os alunos mais interessados. Consequentemente, nessa relação, existe 

descontentamento tanto por parte do aluno como do professor. Visando uma melhor 

compreensão de como tais professores realizam o saber fazer docente, perguntei o que deve 

saber e o que deve fazer o professor de Sociologia. 
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Quadro 7 - Atributos do professor de Sociologia no ensino médio. 

O que deve saber O que deve fazer 

Enrique 

Não se deter só na teoria – pensar na realidade do 

aluno, ter conhecimento do mundo e da sociedade, ser 

consciente do saber-fazer que realiza, considerar o 

conhecimento que o aluno traz, explicar os conteúdos e 

utilizar o livro didático. 

Pensar a realidade, despertar o senso crítico no 

aluno, mostrar as contradições da sociedade, 

trabalhar os problemas do cotidiano e as 

transformações da família. 

Kennedy 

Ter boa didática e comunicação, conhecimento 

científico da disciplina, enfocar bem os conteúdos, 

conhecer a realidade da escola/aluno. 

Conhecer a realidade da turma/aluno, estimular o aluno 

a participar das atividades realizadas na escola, avaliar 

individualmente e despertar o senso crítico no aluno. 

Fonte: Elaboração própria a partir de entrevistas semiestruturadas realizadas nas escolas. 

 

A enunciação do “deve saber” e do “deve fazer”, como propõe Sousa (2012, p. 

121), inter-relaciona o compromisso que os professores têm consigo mesmo, com o aluno, 

com seus valores, com suas crenças, com sua cultura e com os saberes do conhecimento e da 

experiência aprendidos e transmitidos ao longo da sua formação e atuação. Durante as 

práticas nas quais se processa a relação professor-aluno, verifiquei que existe por parte de 

Kennedy uma maior abertura para o diálogo, o que permite que alunos explicitem suas 

dúvidas e perguntem sobre questões de ordem pessoal e familiar. Enrique mostrou pouca 

interatividade em se tratando de questões de ordem pessoal. Eles procuravam explorar as 

possibilidades de diálogo com os alunos, os quais, por sua vez, buscavam esclarecimentos e 

demonstravam que não estão alheios aos acontecimentos do dia a dia. Ao trabalharem com a 

aula expositiva-dialogada, os professores promoveram maior interação com os alunos e 

possibilitaram um processo dialógico com participação mais ativa e crítica dos estudantes na 

construção do conhecimento. Desse modo as ideias podem ser refinadas e esclarecidas, 

permitindo que os alunos desenvolvam autonomia na forma de pensar. 

Na aula que Kennedy comentou comigo sobre os desdobramentos do tema “Karl 

Marx e as classes sociais”, disse nunca ter encontrado alunos tão engajados como aqueles. 

Durante a exposição da temática, Maraisa, 16 anos, comentou: “sei que há o jogo de 

interesses entre minorias de burgueses e a massa de proletários” e que “não existe harmonia 

entre esses dois grupos”. O professor argumentava que para Karl Marx a sociedade humana é 

fruto de um processo constante de transformações sociais provocadas pela luta de classes. 

Antônio, 17 anos, pondera “como o socialismo funciona economicamente?”. E em seguida: 

“qual o exemplo de um país socialista?”, “é uma boa teoria mas na prática não é possível ou é 

de difícil aplicação”. Maraisa e Antônio possuem bagagem de leituras e capacidade de 

argumentação. Identificando um momento em que o professor estava claramente se 

posicionando como crítico ao sistema capitalista, o aluno atentou para a necessidade de um 



110 

 

olhar “mais crítico”, fazendo com que o professor tivesse que tomar outras direções para 

conduzir a aula. Sob a pressão dos questionamentos Kennedy mostra os limites da sua 

Sociologia: “a teoria é boa, mas é um instinto do ser humano a competição”. 

A aula expositiva dialogada dinamiza, provoca e estimula a curiosidade dos 

alunos. Verifiquei, pois, que o professor trabalha em sala de aula temas do cotidiano do aluno. 

Nessa dinâmica, é possível perceber que a “agência”, desses e de outros estudantes, vai 

auxiliando o professor a criar repertórios e caminhos para a condução da aula. No exemplo, 

percebe-se que eles participam ativamente produzindo “conhecimento”, não necessariamente 

sociológico, em conjunto com o professor. Nessa perspectiva, a Sociologia não aparece como 

algo “pronto”, meramente apresentado ou “traduzido” pelo professor, mas é inventivamente, 

conforme Schweig (2015, p. 148), coproduzida no dia-a-dia da escola. 

De fato, na semana seguinte ao debate, o professor levou uma série de palavras – 

Karl Marx, burguesia, proletariado, mudança social, capitalismo, socialismo, conflito, 

dinheiro, classes sociais, luta, mais-valia, trabalho, meios de produção, coletivismo, 

greves/sindicatos/revoluções – para que os alunos escrevessem um texto utilizando 

obrigatoriamente todas elas. Esta atividade foi entregue ao professor na aula seguinte. O 

professor relatou-me que todas as produções foram lidas e avaliadas individualmente, porém, 

apenas três redações, consideradas as melhores, foram comentadas em sala, segundo a sua 

metodologia explicada acima. 

Graziele Schweig (2015, p. 148) movimenta a noção de “coprodução” 

desenvolvida por Sheila Jasanoff. Essa perspectiva leva em consideração as ordens do 

“social” e do “natural” como produzidas conjuntamente. Portanto, quando analisamos o 

conhecimento científico, permite pensar o quanto que, embora exista especificidade na 

perspectiva sociológica, essa singularidade é provisória e instável, sendo constantemente 

recolocada e reinventada por diferentes agentes.86 

Outra evidência deste processo ocorreu durante uma aula expositiva inicialmente 

“planejada” por Enrique sobre a temática “desigualdade social e violência”. Durante a 

exposição do conteúdo, dois grupos de cinco e quatro alunos aguardavam qualquer 

possibilidade de responder ao professor, faziam zoeiras e ao mesmo tempo conversavam 

insistentemente sobre suas aventuras no intervalo das aulas. Diante do desafio, o professor 

utilizou como estratégia fazer uma série de provocações. No geral o discurso teve por base 

                                                           
86 O problema é que o modo como a Sociologia como disciplina escolar realiza tal tarefa, ao invés de contribuir 

para fomentar uma visão mais politizada sobre as ciências da vida, acaba reproduzindo as bases de um 

pensamento que separa e distribui o conhecimento em domínios distintos do real: um político, destinado às 

humanidades; e outro natural, direcionado às biociências (RAPCHAN; CARNIEL, 2016, p. 82-83). 
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sua experiência de docência em Caucaia, ganhando a atenção dos olhares curiosos da maioria 

silenciosa dos alunos: 

 

Eu queria que vocês, a cada oito dias quando eu venho aqui, atentassem para 

aprender essas coisas, para sair desse processo, porque você não pode salvar o 

mundo, mas você pode salvar sua própria vida. E você principalmente fica usando 

mal a inteligência de vocês. Se vocês não usar agora a inteligência que você tem 

(…) quando chegar numa certa idade seu corpo cansa. E você não tem mais idade 

para ficar correndo atrás de uma profissão. Vocês têm mais dois anos aqui, se 

terminar esses três e não tiver uma qualificação. Não importa se você é formado, 

isso é balela. Você não é obrigado. Se você se formar, parabéns. Se você não quer se 

formar, tenha uma profissão. Isso é obrigatório para sua vida pessoal. Porque sem 

profissão você faz serviço braçal, e serviço braçal todo dia diminui porque a 

tecnologia avança (…) então são coisas que a gente tem que refletir. O quê que eu 

faço, eu vou todo dia para aquele local (…) é um sacrifício, com certeza, tanto é para 

você quanto é para mim. Às vezes suportar você quanto não tem um comportamento 

adequado de aluno, mas só que eu não estou nem aí com tua vida, porque é você que 

vai sofrer as consequências. O que eu posso fazer é orientar intelectualmente (…) 

isso quer dizer que você precisa entender, eu sou obrigado a conhecer todos os 

meios ruins e bons para está lidando com vocês, com experiência de está falando 

com vocês. É bom vocês entenderem que não é qualquer pessoa que está dizendo, é 

alguém que ganha para ti orientar. Se você não me escutar, que estou ganhando para 

ti orientar (…) então é uma abordagem que o texto traz aqui, é uma pesquisa 

científica, ou seja, provada com entrevista com pessoas reais, que passaram por isso 

(…) onde a educação é importante, dentro de uma sala de aula dessas os alunos tão 

lá, os meninos vão programados para ter uma profissão, etc e tal. Aqui você vem e 

estuda se você quiser (…) aí fica você naquela missão 6 ou 7, ou 4, que o pai e a 

mãe orienta (…) mas infelizmente não tem uma ajuda do governo, uma 

contribuição, um incentivo (…) quando eu e você estamos em sociedade, sujeitos as 

regras da sociedade, existem duas vertentes. Existe o lado oficial e o lado não oficial 

(registro de observação, 19 de out. 2016). 

 

A atuação dos insubordinados do fundão, que faziam bagunça e partilhavam a 

condição daqueles que não têm, para se defenderem contra o poder da instituição e dos seus 

chefes diretos, mais nenhum meio que não seja a astúcia, a subserviência, o fingimento, 

coproduziam as práticas da Sociologia como disciplina escolar. Levar a sério as injunções do 

professor era entrar na ordem. Salvo nos casos em que se tem uma imensa facilidade de 

adaptação. Mas a recusa pode também produzir efeitos perversos, aquilo que Enrique comenta 

em sua fala: “trabalhar só para a nota, construir uma relação utilitarista com o saber, com o 

trabalho, com o outro”.  

A turma foi considerada a menos integrada à cultura da escola Professor Pinheiro. 

As aulas não eram “levadas a sério”, tinha-se a impressão de que os temas eram escolhidos ao 

acaso e que as abordagens eram inespecíficas, fora do contexto. Sem o enfoque sociológico, 

configurava-se, por conseguinte, a postura profissional duramente rechaçada por Meksenas 

(1995) apud Pavei (2008, p. 60-61): 

 

É preciso que os professores construam uma ponte entre o conhecimento teórico e 

explicitação da sociedade na qual o aluno se insere (...) Nesse contexto, o ponto de 
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partida é sempre a explicitação do senso comum, a respeito do conteúdo sociológico 

abordado. (...) as aulas devem começar com a atitude docente de dar voz aos alunos. 

Isso não significa organizar os alunos em círculo e afirmar: falem sobre suas vidas! 

É preciso a adoção de técnicas que propiciem o debate entre os alunos para, com 

isso, pensarem suas vivências. (...) É preciso ultrapassar a esfera das vivências 

refletidas, na direção da reconstrução do conhecimento sociológico. (...) Trata-se de 

quebrar o equilíbrio do conhecimento de senso comum e confrontá-lo com o 

conhecimento sociológico. A aula, nesse contexto, passa a se constituir pelo 

movimento problematização-teorização. A consequência desse movimento é a 

possibilidade de reelaboração do conhecimento de senso comum. 

 

Observei que, face às aulas e avaliações, fazer bagunça (batota, zoeira), conforme 

a reflexão de Perrenoud (1995, p. 17-18) sobre a construção do sentido do trabalho, dos 

saberes, das situações e das aprendizagens escolares, é pedir “ajuda”. Assim, utilizar o 

trabalho dos outros, copiar, preparar-se só nas vésperas dos exames, munir-se de informações 

clandestinas ou muito simplesmente preparar-se de uma forma rápida e superficial, para 

conseguir iludir durante o tempo de uma prova ou exame produz mais consequências 

negativas para o aluno do que propriamente para a escola. Sobretudo no sentido proposto por 

Pierre Bourdieu (2011) e Paul Willis (1991), de que, sem a disposição para os estudos, aquele 

aluno aprenderá a ser apenas o que já é. “Qual aluno poderá refletir e aprender durante um 

período de trinta a cinquenta horas por semana? É contudo sobre esta ficção que se constroem 

os horários, os programas e os seus prolongamentos na aula. O que é que o aluno pode fazer 

para sobreviver senão batota?” (PERRENOUD, 1995). As zoeiras foram punidas pela 

coordenação escolar. Em novembro de 2016, três alunos (que adotavam uma atitude de quem 

não está atento, de quem não está interessado, de quem não está a pensar, de quem não está a 

trabalhar) foram transferidos para o turno da noite. No entanto esta medida não conseguiu 

solucionar o problema. Em sala de aula a forma de participação dos grupos é diferente. As 

turmas têm alunos que regularmente socializam-se durante as aulas, que conversam, brincam, 

usam celulares, imitam os professores, solicitam sair de sala em todas as aulas, ou perguntam, 

comparam, questionam, falam de suas experiências etc, e os professores não são capazes de 

interferir nessa dinâmica. Conforme Meksenas (2008), percebi essas relações sociais na 

instituição escolar como contraditórias (no princípio da contradição, a dinâmica da sociedade 

é compreendida como resultado de relações sociais que, ao mesmo tempo, são 

complementares e também antagônicas). Ou seja, ao mesmo tempo que podem possibilitar a 

alfabetização e a afirmação da cidadania, um conteúdo sociológico crítico que possibilite 

entender a totalidade social como um fenômeno contraditório, leva também ao fracasso 

escolar, evasão (exclusão) e negação desse direito. 

A leitura e análise de textos foram utilizadas nos procedimentos de ensino e 

aprendizagem. Descrevo a seguir trecho de aula revelador do tipo de saber-fazer realizado: 
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Leitura e análise de texto – Tema: televisão e internet 
Professor – (…) vocês são mais internet do que televisão. Mas tem uma coisa 

importante que vocês precisam entender sobre a televisão, que vocês hoje vão sair 

daqui orientados, é que a televisão, ela se tornou um ambiente também de venda 

coletiva de produtos de consumo (…) qual o papel da televisão na vida de cada um 

de nós, até que ponto ela influencia você nas suas escolhas? (…) para vocês essa 

manhã sair daqui sabendo, não existe ‘verdade absoluta’ na história da humanidade. 

Todo ponto de vista pode ser questionado, pode ser provado o contrário, por isso 

vocês como estudantes tem que ter o olho crítico (…). 

Aluna – [lendo] o conhecido sociólogo francês Pierre Bourdieu, em um de seus 

livros, fez afirmações muito fortes tanto em relação à televisão quanto aos 

apresentadores de programas: ‘A televisão tem uma espécie de monopólio de fato 

sobre a formação das cabeças de uma parcela muito importante da população. A 

televisão não é muito propícia à expressão do pensamento. Essas palavras fazem 

coisas, criam fantasias, medos, fobias ou, simplesmente, representações falsas. Eles 

podem impor ao conjunto da sociedade seus princípios de visão de mundo, sua 

problemática, seu ponto de vista’ (Sociologia para Jovens do Século XXI, p. 248). 

Professor – ou seja, cada televisão, cada empresa, ela tem uma ideologia (…) agora 

para você não ser o alvo fácil, você hoje, nesse dia 14, tá tendo essa abordagem, essa 

aula, de como se tornar mais crítico (…) quando eu domino a mente de alguém e 

esse alguém se nega a pensar, ele é meu escravo. É bom que vocês entendem que o 

ser humano ele gosta de poder, prova que você pode ser vítima de qualquer pessoa 

que esteja com esse desejo bem aflorado. Dominar você por você não querer pensar 

(escola Professor Pinheiro, registro de observação, 14 de set. 2016). 

 

Os atores sociais aqui observados possuem uma forma muito particular de 

vivenciar suas práticas. Eram “os mais indisciplinados” e “a turma destaque”. Em comum, os 

educandos se conheciam, circulando pelos mais diferentes lugares e percorrendo todas as 

filas, da periferia ao centro do pequeno espaço da sala de aula. Em termos de escola estamos 

parados no tempo, continuamos com as carteiras enfileiradas em frente à lousa, ventiladores 

de teto, conteúdos absolutamente distantes da realidade, não só dos estudantes, mas da 

realidade como um todo.87 

É preciso dizer que não era comum subestimar o gosto dos estudantes oriundos de 

comunidades carentes e/ou expostas a situações de vulnerabilidade social, partindo-se de um 

preconceito de que este é fruto de um capital cultural típico do que Amaral e Lima (2017, p. 

8) assim como Jessé Souza (2009), classificam de ralé social. No levantamento feito por ele 

em seu livro “A ralé brasileira”, cerca de 1/3 da população do Brasil vive em situação de 

                                                           
87  O paradoxo, diz Perrenoud (1995, p. 19), é que se denunciam os desgastes de uma revolução pedagógica que 

não se operou, de fato, senão a uma escala muito reduzida: na maior parte das escolas, hoje como ontem, a 

pedagogia não é diferenciada, os métodos não são ativos, não se trabalha por projetos, não se negocia grande 

coisa com os alunos. “A pedagogia inovadora é ainda, muitas vezes, de uma grande ingenuidade, 

principalmente quando, ignorando o que sente as crianças e os adolescentes, investe em dispositivos didáticos 

sofisticados” (PERRENOUD, 1995) 
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grande precariedade e privação, o que inclui também a questão sociocultural dos indivíduos 

da dita ralé.88 

A aula de Sociologia era apenas uma das “matérias agradáveis”. Não era a 

principal matéria e nem a mais desafiador. Os alunos “reclamavam” de Biologia, Física, 

Química, Língua Portuguesa e Matemática. Estes alunos criavam, através da filiação aos 

grupos e de seus deslocamentos pelo espaço das filas de cadeiras, todo um circuito de relação 

que tinha a nota somativa como referência e não apenas determinadas tarefas ou ações. 

Na 1ª série do ensino médio, a maioria dos estudantes ainda está no “tatear” do 

que consiste a Sociologia. No plano anual curricular da disciplina, seus conteúdos buscavam 

construir a atitude científica, crítica e problematizadora da realidade, valorizando a 

criatividade do aprendiz como agente transformador da própria história. Isto se considera 

normal se levado em conta que estão principiando seus estudos. Uma visão da Sociologia 

neste contexto, como propõe Silmara Santos (2014, p. 81-82), é formar nossos estudantes para 

a consciência crítica em prol da própria emancipação, visto que as mudanças motivadas pela 

ciência ocorrem em um mundo inseparável do ser; e o sentido do mundo e das coisas surge 

das ações permanentes e trocas mútuas, imbuídas de objetividade e também de subjetividade, 

mediadas e transformadas pela cultura. 

A mediação dos processos de ensino e aprendizagem no cotidiano da sala de aula 

e a relação de troca de saberes na interação professor-aluno proporcionavam uma aquisição 

não apenas de conteúdos, mas também de aprender a pensar. Os professores de Sociologia 

precisavam não somente ter o domínio do conteúdo, mas, também, muito poder de 

comunicação e habilidade para conseguir trazer o aluno para o debate e para uma reflexão 

mais intensa da realidade social. Os atores concebiam a Sociologia como uma disciplina que 

exige certa habilidade do professor para estimular a motivação do aluno. O jogo, no modelo 

de pergunta-resposta-desafio e a cooperação/disputa de equipes de alunos, era utilizado nos 

procedimentos de ensino e aprendizagem. Descrevo abaixo trecho de aula onde ele foi 

utilizado: 

 

Debate – Tema: importância e uso da investigação sociológica 
Aluno – a sociologia pode ser uma boa arma a favor e contra os governantes. Porque 

em relação a coisa ruim, a partir do momento em que a sociedade em si, com todos, 

começa a pensar por sua própria cabeça, eles começam a conseguir as coisas com os 

governantes do país. Porque tipo assim, os governantes do país, eles falam que estão 

fazendo coisas, mas a sociedade não tá vendo que acontece isso. 

                                                           
88 Conforme Fernandes (1955), o processo de desenvolvimento da consciência de afiliação nacional e das 

obrigações políticas resultantes, têm sido prejudicados, no Brasil, pelas condições sociais que processaram a 

desagregação do regime servil, a instauração da democracia pelo regime republicano e federativo, a formação 

das classes sociais e a organização dos partidos. 
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Professor – a pessoa começa a criticar mais. Prestar atenção nos detalhes. 

Aluno – ao que eles estão fazendo em si, aí isso pode acabar atrapalhando a forma 

como que o governante quer fazer né, porque têm muitos que tão fazendo a coisa 

certa e muitos tão fazendo a coisa errada. 

Professor – então isso é contra os governantes? Você tem que tomar cuidado a partir 

do momento em que as pessoas pensam mais? A favor deles agora. 

Aluno – a favor dos governantes, nós imaginamos tipo assim, a partir do momento 

em que os governantes, eles sabem, eles conseguem identificar a sociedade que eles 

estão trabalhando, que tipo de cultura, que tipo de pessoa eles podem estar a favor, 

em relação até mesmo enganar de certa forma, já que ele já conhece a gente. Como 

trabalhar em cima, tipo, a cidade tá trabalhando? Então vai consertando uma coisa… 

Professor – (…) então eu como político, ao analisar a sociedade eu vou criar 

políticas públicas. Problemas que venham a existir eu tenho que solucioná-los, 

explicá-los. E também vai ser contra isso, porque se as pessoas passam a estudar 

mais, a entender melhor a sociedade, coitado deles, se eles não tiverem fazendo o 

serviço para a população (escola Professor Dantas, registro de observação n. 4, set. 

2016). 

 

Nesta aula o professor procurou explorar possibilidades de diálogo com os alunos, 

os quais, por sua vez, demonstram que não estão alheios à realidade de Caucaia. A sala de 

aula, um espaço de autoridade, é ao mesmo tempo um lugar de liberdade, onde alguns 

expressam seus pensamentos e expõem suas opiniões. O silêncio da turma destaque, era 

obtido pela participação da “agente jovem” (líder de sala), definindo-a como mais integrada à 

cultura escolar. 

 

Debate – Tema: luta de classes 
Professor – para polemizar um pouquinho aí com vocês. Como é que a minoria, 

digamos dá até para contar nos dedos, como é que a minoria consegue facilmente 

controlar a massa, a maioria? Que loucura é essa aqui? 

Aluna – porque eles são donos do capital e donos do meio de produção. A maioria 

que quer ter algum tipo de chance [interrompida]. 

Professor – tem que se humilhar mesmo? Se rebaixar? 

Aluna – não é se humilhar, mas vai ter que se submeter a certos tipos de trabalho até 

porque é a minoria que vai controlar o capital. 

Aluno – ficar meio que submissa. 

Professor – a maioria não poderia se juntar e acabar com essa história? 

Alunos e alunas: Poderia. 

Professor – e porque que não faz? 

Aluna – porque não quer. Porque não tá nem aí. Porque não tem pensamento crítico. 

Não, na verdade até pode fazer [interrompida]. 

Professor – então a gente vai depois debater sobre isso. [interrompido] Que? 

Aluna – existiram pessoas que introduziram isso, existiram pessoas que introduziram 

esse pensamento. 

Professor – olha, só para encerrar momentaneamente essa discussão. A maioria tinha 

todo o poder de realmente reverter essa situação. Não ficar tão submissa assim. Que 

é loucura realmente uma ampla maioria ser dominado por poucas pessoas. Então 

para concluir agora, momentaneamente esse debate, eu vou colocar aqui existe sim o 

conflito, claro, entre esses dois grupos. Então não tem nada de harmonia. Não existe 

harmonia entre esses dois grupos. (escola Professor Dantas, registro de observação 

n. 6, out. 2016). 

 

É importante construir o conhecimento junto com os alunos, ouvindo o que têm a 

dizer, conhecer e interagir com a realidade, mostrando o que a Sociologia tem de importante e 

como pode ajudá-los a atender às suas necessidades e aos seus anseios. Esses são aspectos 
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considerados, por tais professores, significativos nos processos de ensino e aprendizagem. 

Porém, os professores explicavam conceitos que não eram relacionados com os temas e 

problemas sociais, e assim dicotomizavam teoria e realidade. Os conceitos e temas sociais 

eram apresentados sem que houvesse preocupação com a articulação entre si. Nas aulas, palco 

das observações aqui descritas, os atores debatiam, dialogavam, refletiam e interagiam, 

estabelecendo relações entre os temas estudados e o cotidiano. Não ter formação específica 

em Ciências Sociais dificultava a produção de aulas mais criativas e diferenciadas, com 

pesquisas e contextualização do ensino. Além disso, este fato comprometia o 

acompanhamento mais próximo aos educandos e o trabalho das avaliações diagnósticas. 
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5 CONSIDERAÇÕES FINAIS 

  

O presente texto foi um primeiro empreendimento de seu autor visando colaborar 

com o preenchimento da lacuna dos estudos sobre ensino de sociologia voltado às práticas de 

professores temporários e sem formação na área e que trabalham na rede pública do Ceará. 

Nele busquei apresentar aspectos que julguei importantes a respeito do que está sendo 

trabalhado nas aulas de Sociologia para o ensino médio no dia a dia das diferentes salas de 

aula, com todas as limitações, possibilidades e especificidades que cada docente pode 

oferecer, ainda que se tratando da mesma rede de ensino. Trata-se de um mapeamento, 

ancorado em uma experiência localizada, mais voltada a registrar elementos centrais dessas 

práticas pedagógicas do que propriamente a discuti-las em profundidade. Isto faria necessário 

um esforço maior de pesquisa do que o que foi possível despender nessa que ainda é uma 

pesquisa em estágio inicial. 

Nessas considerações finais, gostaria de ressaltar alguns fatos expostos ao longo 

deste trabalho, os quais me parecem merecer uma menção especial, seja por sugerirem 

questionamentos interessantes, seja por lançarem hipóteses a respeito de temas caros à 

literatura especializada sobre o ensino de sociologia, as práticas pedagógicas e o campo da 

educação básica. 

Vimos que a fraca ênfase institucional do currículo sobre a disciplina não 

corresponde estritamente ao saber fazer pelos quais os professores participam das práticas de 

sala de aula. Não havia um controle institucional do currículo de Sociologia. Os professores, 

estatutários ou temporários, têm autonomia, tanto em relação a um controle oficial mais 

rígido, baseado em inspeções, ou a um controle baseado em produtos, no caso, as avaliações 

externas que impõem demandas às disciplinas de Matemática e Língua Portuguesa. A 

Sociologia é uma disciplina em processo de institucionalização curricular, com poucos 

docentes com formação na área, e a padronização de conteúdos, temas, teorias e métodos 

ainda é incipiente. Estes são, sem dúvida, fatores que contribuem para a precarização do seu 

ensino. 

Os trabalhos acadêmicos e documentos oficiais representam uma perspectiva 

sobre dada realidade em um momento específico. Ir às salas de aula (além de minhas salas) de 

forma qualitativamente investigativa, foi uma boa maneira de aproximação das práticas da 

disciplina. Sendo a prática pedagógica um processo social em permanente construção e que se 

desenvolve a partir da dinâmica das relações sociais, não pretendi atingir um “ponto de 

chegada” que definisse uma prática acabada ou essencializada. Aproximei elementos – ainda 
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que variáveis, fluidos e circunstanciais – que permitissem pensar a inserção desta disciplina 

na escola e apontar alguns desafios e possibilidades para a sua consolidação na formação dos 

alunos do ensino médio (PEREIRA, M. 2013). São recortes concebidos como variáveis 

importantes na investigação das práticas: a trajetória de institucionalização da Sociologia na 

educação básica no país, e em particular, no Ceará; os objetivos e a especificidade da 

disciplina frente às demais; os conteúdos e metodologias propriamente ditos acionados em 

sala de aula; e os lugares da disciplina, ou seja, como é reconhecida e recebida pela 

comunidade escolar. 

Diante deste universo de possibilidades, elegemos o “professor temporário” como 

sujeito privilegiado da nossa investigação, considerado um dos elos frágeis do projeto de 

consolidação da Sociologia como disciplina obrigatória no currículo do ensino médio. 

Procuramos, então, traçar a trajetória da Sociologia, ilustrando-a através dos meus relatos e 

das falas dos nossos entrevistados, e recortar os demais aspectos a partir da observação da 

relação entre estes sujeitos e a disciplina. 

A pesquisa teve início em meados de agosto de 2015. O acesso às informações 

sobre a quantidade de professores de sociologia presentes em cada escola, bem como a 

formação dos docentes que atuam na rede estadual, foi, sem dúvida, a primeira dificuldade 

encontrada. Quando ainda planejava investigar a formação dos professores e realizar algumas 

entrevistas, não encontrei fontes ou bases de dados com essas informações. Assim sendo, 

optei por ligar para as escolas ou visitá-las sem aviso prévio, já que muitas vezes as ligações 

foram improdutivas. Obviamente cada escola possui um funcionamento próprio que muitas 

vezes difere da ideia mais comum de uma possível institucionalização e padronização escolar. 

Isto nos permite observar que até pode se tratar de um sistema de ensino único, porém as 

escolas são plurais. Assim como Oliveira et al. (2015, p. 24-26), também concordo a respeito 

da necessidade de estudos sociológicos e antropológicos da Educação. Há, de fato, inúmeras 

“cultura da escola”, ainda que haja uma “cultura escolar”, por assim dizer mais geral, que 

permeia os hábitos rotineiros da instituição escolar moderna. O contato direto com as escolas 

e com os professores demandou também um esforço metodológico e epistemológico 

considerável por parte do autor-pesquisador, tendo em vista a complexidade que envolve 

investigar uma comunidade de “pares”. 

Não houve dificuldade de acesso aos professores após a visitação das escolas e 

nem empecilhos por parte dos mesmos no que diz respeito a serem entrevistados. Contudo, 

também me atingiu o comum desconforto da entrada em campo, ou seja, a conquista 

constante que o trabalho etnográfico exige, além do sentimento de estar roubando tempo de 
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quem não parece ter tempo algum para doar a qualquer causa. Desconforto, mas também 

alegria, de ver que, mesmo com jornadas de trabalho extenuantes, ainda disponibilizam tempo 

para me conceder entrevistas, todas as vezes entre os horários de aula, em pequenas pausas 

durante a aula e reuniões pedagógicas. Por isto, pela correria, as entrevistas foram todas 

realizadas no próprio espaço da escola, em horários de planejamento ou “janela”. O encontro 

etnográfico não realiza-se com um outro substancialmente distinto com o qual não 

compartilhamos do mesmo horizonte simbólico, e com o qual não nos identificamos. Nestes 

casos isso ocorre de forma ainda mais explícita quando se trata de professores que atuam ou 

atuaram na educação básica pesquisando outros professores, situação já problematizada 

epistemologicamente nesta pesquisa. 

A experiência dos encontros etnográficos possibilitou perceber a relação entre o 

saber fazer docência da Sociologia e as práticas que de fato temos na escola: no ensino sem 

especificidade, os informantes dedicavam esforços criativos no processo de mediação didática 

entre os conteúdos da ciência de referência e a disciplina escolar. No entanto, os professores 

não procuravam articular teorias e conceitos das Ciências Sociais a uma abordagem temática 

que possibilitaria a aproximação do conteúdo da aula com o cotidiano dos estudantes. Parte do 

que era ensinado e como era ensinado, era determinado pela finalidade do ensino médio, que, 

por sua vez, não se apresenta com identidade própria, mas sim como intermediário entre o 

fundamental e o ensino superior.89 A dimensão subjetiva na seleção dos conteúdos é um ponto 

a ser destacado. Mais do que seguir propostas e orientações curriculares – ou mesmo 

seguindo-as – as aulas eram organizadas muito a partir da empatia do professor com 

determinadas temáticas. Então, por exemplo, ao trabalhar Marx, o professor Kennedy o fez 

sob a ótica das discussões de classe social, e o professor Enrique o fez a partir dos estudos 

econômicos. As múltiplas possibilidades e perspectivas que, se não são orientadas por teorias 

e conceitos das Ciências Sociais, têm origem nos aportes teórico-metodológicos 

institucionalizados (PCN, OCEM, PNLD, Diretrizes estaduais, currículo) a fim de introduzir 

na formação um olhar crítico (desnaturalização) e questionador (estranhamento) relativo às 

questões sociais cotidianas dos alunos, são fruto de um tipo de conhecimento reflexivo que 

não objetiva a elaboração de uma investigação ou reflexão sociológica propriamente dita, mas 

uma forma de conhecimento que deve ir além do senso comum. Da análise dos dados obtidos 

na pesquisa, sugere-se que o estado do Ceará, por meio da Secretaria da Educação, dê mais 

atenção à disciplina de Sociologia face à sua importância na formação do cidadão cearense, 

                                                           
89 A LDB n. 9394/96 estabelece que o objetivo do ensino médio está expresso na ligação desse nível de ensino 

com o mundo do trabalho, a prática social e a conquista da cidadania. 
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desenvolvendo políticas educacionais voltadas à capacitação dos profissionais das Ciências 

Humanas, ou mesmo juntando forças com as universidades e faculdades que formam estes 

profissionais, para que se garanta um ensino de qualidade aos estudantes do ensino médio. 

Sugere-se ainda, independentemente de uma ação do Estado do Ceará, a formação 

e o fortalecimento de uma articulação entre professores e pesquisadores da educação básica e 

do ensino superior, entre escola e universidade, com o objetivo de que os pesquisadores se 

apropriem do ensino de Sociologia não apenas como um objeto de estudo, mas sobretudo, 

como um objeto de luta política, já que sua regulamentação parece ser fundamental para a 

criação de um suporte interno e externo à escola no desenvolvimento da disciplina e 

fortalecimento de sua identidade em âmbito escolar. A valorização e o reconhecimento das 

diferentes ciências pela sociedade passa pela difusão dos seus conhecimentos no campo 

escolar. Marcia Pereira (2013) afirma que o caminho que a Sociologia está fazendo na escola 

é um caminho sem volta e que tem implicações não apenas na formação de milhares de jovens 

espalhados por todo o país, mas também para a instituição escolar e para as Ciências Sociais. 

Como disciplina escolar espera-se que a Sociologia possa ser um novo capítulo da história das 

Ciências Sociais no país. 
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